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Apresentação

A contemporaneidade, caracterizada por mudan-
ças estruturais em termos sociais, econômicos, tecnoló-
gicos, políticos e culturais, amplia de modo exponencial 
a hipercomplexidade dos problemas relacionados à 
saúde humana, que demandam por resolutividade de 
modo integral (física e psicologicamente). Destarte, o 
atendimento às questões de saúde desafia várias áreas 
do conhecimento, implicando, cada vez mais, ações 
interprofissionais.

Sabedores de que não existe uma única área de 
atuação capaz de oferecer soluções para todos os 
problemas, este e-book se apresenta como um grande 
apoio ao entendimento sobre saúde mental e atuação 
em relação a esse assunto, ao propor discussões a partir 
da interprofissionalidade e a troca de saberes entre a 
Psicologia e outros campos. A Psicologia, geralmente, 
busca compreender os fenômenos humanos e pensar as 
intervenções que levam à saúde por meio dos variados 
contextos dos indivíduos. Atualmente, a prática do psi-
cólogo se expande em diálogo com outros domínios do 
saber, de forma que essa abrangência ajuda a ter uma 
melhor compreensão do sujeito, suas interações sociais 
e outras dificuldades da ordem psicossocial.

Ao percorrer variados cenários, diagnósticos e 
intervenções, o e-book propõe expandir horizontes e 
oferecer a profissionais e estudantes uma visão mais in-
tegral das complexidades dos fenômenos psicossociais 
contemporâneos. Nesse sentido, a interprofissionalida-
de posiciona-se como uma estratégia fundamental para 
ampliar o alcance e a qualidade das intervenções em 



saúde mental. A união de conhecimentos de áreas cor-
relatas proporciona as condições para que o campo da 
Psicologia aprofunde a sua compreensão sobre os even-
tos psicossociais. Desse modo, a Psicologia retoma seu 
papel de destaque no âmbito da saúde mental direcio-
nada para uma sociedade mais saudável e acolhedora.

Além de uma excelente leitura, esta obra se mos-
tra uma ferramenta valiosa para a reflexão e a ação. Ela 
é resultado de estudos realizados pelos discentes e do-
centes do Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
(PPGPSI) – Mestrado Profissional da Universidade de 
Caxias do Sul (UCS), bem como pelos estudantes e 
profissionais de outras instituições, interessados nas te-
máticas relacionadas às linhas de pesquisa do referido 
Programa. O livro está organizado em dez capítulos. A 
seguir, apresenta-se um breve resumo dos temas e obje-
tivos de cada estudo.

Capítulo 1 – “A dor da gente não sai no jornal”: 
dependência química e desamparo

O primeiro capítulo busca investigar o lugar do 
discurso que antecede a dependência química, refle-
tindo sobre o papel da família e seus desdobramentos, 
no intuito de desvelar aspectos sociais do sintoma, seja 
no caminho de volta ao vínculo familiar seja quando 
há abandono nessa relação. A investigação segue abor-
dando o desamparo na perspectiva do desinvestimento 
afetivo, que tem, como pano de fundo, características 
específicas de uma sociedade com fragilidades no que 
diz respeito a relacionamentos.



9

Capítulo 2 – Primeiros cuidados psicológicos: 
relato de experiência de uma proposta de 
treinamento

Este capítulo apresenta a execução de um progra-
ma de treinamento de Primeiros Cuidados Psicológicos, 
realizado pelo setor de Treinamento, Desenvolvimento 
e Educação (TD&E) de uma organização de trabalho, 
discutindo os resultados obtidos. Ainda, destaca a im-
plementação e os resultados de um programa de capa-
citação de um setor de TD&E em Primeiros Cuidados 
Psicológicos (PCP).

Capítulo 3 – Literacia em saúde mental: 
uma proposta de intervenção para diversos 
contextos

Este estudo teve como objetivo analisar as princi-
pais contribuições da Literacia em Saúde Mental (LSM) 
nos últimos anos, levando em conta as publicações 
científicas recentes. Esses artigos apontam as iniciati-
vas e resultados obtidos diante das urgências de nossos 
tempos, que são a promoção da saúde e a prevenção de 
doenças entre adultos, adolescentes e grupos específi-
cos. O capítulo discorre sobre a Literacia em Saúde (LS) 
e a LSM, situadas no campo da saúde, das políticas pú-
blicas e da educação, demonstrando intervenções efi-
cazes em todas as etapas do desenvolvimento humano.

Capítulo 4 – Cuidando do estresse 
ocupacional: um enfoque biopsicossocial e 
interdisciplinar

Este capítulo relata uma experiência interdisci-
plinar com trabalhadores da saúde que conceberam 
e executaram um programa multimodal, integrando 
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psicologia, atividade física recreativa e yoga. Há uma 
reflexão a respeito de como um cuidado integral com a 
saúde e o estresse requer a articulação interdisciplinar 
e, por vezes, transdisciplinar de saberes, integrando di-
ferentes áreas de conhecimento.

Capítulo 5 – Segurança psicológica e trabalho 
decente: intervenções possíveis

O quinto capítulo aborda a segurança psicológica 
no ambiente de trabalho como uma intervenção essen-
cial para a promoção da saúde mental nas organizações 
e, consequentemente, uma contribuição para o trabalho 
decente. Ao explorar as diversas práticas e estratégias 
voltadas para o fortalecimento da segurança psicoló-
gica, essa discussão colabora para o entendimento das 
dinâmicas interprofissionais que são essenciais para a 
construção de ambientes laborais sadios.

Capítulo 6 – Saúde mental dos professores 
universitários em tempos de mercantilização 
da educação

A necessidade de abordar essa temática neste ca-
pítulo se deu em razão de que o estresse leva muitos 
professores ao adoecimento, ao Burnout e a outros 
transtornos vinculados a doenças ocupacionais, como a 
depressão e os transtornos de ansiedade. O estudo visa 
instituir uma reflexão sobre a saúde mental dos profes-
sores universitários em tempos de mercantilização da 
Educação Superior. Reflete também sobre uma das for-
mas de superação desse adoecimento ser o investimen-
to em ações da psicologia do trabalho ou ocupacional, 
no cuidado com os professores universitários.
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Cap 7 – A interprofissionalidade como fator de 
proteção psicossocial no contexto da Atenção 
Primária à Saúde (APS)

Este estudo se propôs a investigar o papel da inter-
profissionalidade não apenas como um meio de melho-
rar a qualidade e a eficiência dos cuidados em saúde, 
mas também como um fator vital de proteção psicos-
social para os profissionais de saúde. Para tanto, faz uma 
reflexão sobre a interprofissionalidade como um fator 
psicossocial de proteção na atenção primária em saú-
de. Ainda, destaca esse aspecto como um componente 
essencial para a evolução contínua da atenção primária 
em saúde, beneficiando tanto os profissionais quanto os 
usuários dos serviços.

Capítulo 8 – Avaliação neuropsicológica como 
ferramenta de avaliação e intervenção nos 
transtornos de aprendizagem

O objetivo deste capítulo é descrever as contribui-
ções da avaliação neuropsicológica como ferramenta 
na investigação sobre os transtornos de aprendizagem 
e intervenção nesse sentido. Para isso, mergulha-se na 
problemática dos transtornos de aprendizagem, desta-
cando que o resultado de uma avaliação neuropsicológi-
ca serve como ferramenta norteadora para professores, 
profissionais da saúde e famílias. Acrescenta-se que, 
dessa forma, pode-se escolher quais experiências pe-
dagógicas, terapêuticas e de manejo são efetivas para 
o sucesso da aprendizagem, beneficiando, com isso, o 
desenvolvimento integral da criança e adolescente.
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Capítulo 9 – Tentativa de suicídio e o conceito 
de mãe morta: uma revisão de literatura

Neste capítulo, apresentam-se aspectos fundamen-
tais sobre o suicídio e a tentativa de suicídio, desde suas 
particularidades socioculturais, a partir da abordagem 
psicanalítica. Discorre-se também sobre a maternida-
de na teoria de André Green, a qual propõe uma nova 
conceitualização de alguns aspectos e organiza alguns 
conceitos da metapsicologia freudiana e do método 
psicanalítico, a partir de um olhar contemporâneo.

Capítulo 10 – Cirurgia bariátrica e alcoolismo 
com ênfase na promoção à saúde: uma 
revisão de literatura

O último capítulo objetiva discutir sobre o proble-
ma do alcoolismo e sua possível conexão com a cirur-
gia bariátrica, enfatizando questões sobre a promoção 
da saúde em pacientes bariátricos. O estudo discute 
a respeito de etapas importantes que acabam sendo 
negligenciadas, a fim de alcançar o resultado tão espe-
rado, sem atentar para futuros problemas decorrentes 
de um procedimento que muda a vida do indivíduo em 
diversos aspectos e de forma permanente. Destacam-
se as possíveis consequências metabólicas, fisiológicas 
e psicológicas, entre as quais, o consumo problemático 
de álcool.

Enfatiza-se que o e-book convida cada leitor a rela-
cionar os conhecimentos adquiridos com suas práticas 
cotidianas, incentivando a adoção de abordagens inter-
disciplinares e inovadoras. Portanto, ao explorar-se essas 
páginas com a mente aberta e disposição crítica para 
novas aprendizagens, a saúde mental, em sua comple-
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xidade, é beneficiada pela colaboração entre diferentes 
saberes e perspectivas.

Desejamos a todos uma excelente e proveitosa 
leitura!

Magda Macedo Madalozzo 
Tânia Maria Cemin

Rejane Comin
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“A dor da gente não sai no 
jornal”: dependência química e 

desamparo

Rute Claudino Melo Carvalho
Tânia Maria Cemin

O fenômeno da dependência química é, por vezes, 
identificado nos altos índices de violências que atraves-
sam as famílias e alcançam a sociedade como um todo. 
As estatísticas têm revelado que o aumento do número 
de jovens assassinados tem relação direta com o uso de 
substâncias psicoativas e o tráfico de drogas (Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública – FBSP; Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, 2017). Devido 
a esses fatos, a temática é tratada como problema de 
segurança pública e de saúde mental. 

É percorrendo o caminho de volta, saindo da visi- 
bilidade social abrangente, que a questão originária da 
dependência química pode estar enredada. O con-
texto familiar é compreendido pela área da Psicologia 
como a matriz de constituição psicossocial do su- 
jeito, nela, este encontra o sentido de pertencimento e 
de singularidade. Tal compreensão não pressupõe a ex-
clusão dos outros fatores que constituem o indivíduo, 
como o contexto cultural, sociopolítico e econômico 
no qual está inserido. 

Os Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 
(CAPSad) são pontos de atenção estratégicos da Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS), com serviços de saúde 
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de caráter aberto e comunitário, constituídos por equi-
pe multiprofissional que atua sob a ótica interdisciplinar. 
Eles realizam, prioritariamente, atendimento às pessoas 
com intenso sofrimento psíquico ou transtorno mental 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, em 
sua área territorial, seja em situações de crise seja nos 
processos de reabilitação psicossocial, e são substituti-
vos ao modelo asilar (Brasil, 2011). 

O uso de substâncias psicoativas é um fenômeno 
constituído por uma rede de fatores complexos que 
acompanha o ser humano desde os tempos mais remo-
tos, apresentando significados diversos de acordo com 
o momento histórico das sociedades. A dependência quí-
mica possui três eixos de origem: o sujeito, entendido 
como um ser biopsicossocial; a substância psicoativa 
(droga), com propriedades químicas e farmacológicas 
específicas; e o contexto sociocultural, que abrange a 
família e o lugar de encontro do sujeito com a droga 
(Pratta; Santos, 2009).

No Brasil, a questão do uso de tais substâncias tem 
ganhado notoriedade devido à sua relação com os al-
tos índices de violência e criminalidade. Tal realidade, 
constantemente veiculada pelas redes sociais e mídia 
televisiva, integra-se a um momento de profunda crise 
de legitimidade das instituições democráticas, que im-
pacta diretamente na qualidade de vida das pessoas, pro-
duzindo insegurança e mais violência. Considerando a 
complexidade dos cenários em que diferentes questões 
podem contribuir para o aumento da violência, Sapori 
(2012) elenca alguns que estão relacionados ao uso de 
drogas. O primeiro é a disseminação do tráfico de dro-
gas no país, instalado em territórios urbanos com alta 
vulnerabilidade social. Nesse contexto, atribui que: “A 
inserção de jovens pobres no universo da criminalidade 
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e violência guarda relações com a redução das distân-
cias simbólicas entre o mundo dos pobres e o mundo 
dos ricos, e com a simultânea manutenção de estruturas 
de desigualdade social” (Sapori, 2012, p. 152).

Em segundo lugar, o autor aponta a questão da 
impunidade, fruto da fragilidade do sistema de justiça 
criminal, cristalizada no baixo grau de certeza da puni-
ção pelos atores criminais (FBSP; IPEA, 2017). Sapori 
(2012), na tentativa de compreender o avanço do trá-
fico de drogas no Brasil e sua relação com o aumento 
da criminalidade, considera que o pano de fundo do 
processo psicossocial é a existência de uma estrutura 
social bastante desigual. Os atrativos oferecidos pela 
comunidade do tráfico vão além de ganhos materiais, 
os laços estabelecidos são firmados em compromissos 
de solidariedade e lealdade entre seus componentes. 
Assim, ingressar nesse universo pode significar, para o 
jovem, possibilidades da realização de seus sonhos de 
consumo tanto quanto o respeito, a proteção, s autoes-
tima e a visibilidade social. 

Birman (2017, p. 208) ressalta que a perda de re-
ferência no campo da soberania, ou seja, o poder do 
Estado e o descentramento do poder, deixou à deriva a 
realização da ordenação da subjetividade, de forma tal 
que as individualidades se viram lançadas numa condi-
ção de “desalento significativo”. Nesse sentido, a perda 
de referência ocorre também numa transformação da 
ordem familiar, na qual o polo soberano do poder estava 
sobre a figura do pai, que constitui um agenciador fun-
dante da ordenação da subjetividade e que agora está 
descentralizado. 

Birman (2017, p. 216) aponta, ainda, que “a compul-
são às drogas ocupa um lugar privilegiado no campo do 
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mal-estar na atualidade”. O autor acrescenta que o su-
jeito utiliza essa estratégia para regular sua inquietude, 
“evita-se, assim, a dor de existir, condição da soberania 
para a singularidade e para a afirmação de si”. Portanto, 
o contexto da dependência química apresenta-se como 
um problema multifacetado, pois o caminho que o indi-
víduo percorre até a droga é perpassado por sua própria 
constituição, como sujeito biopsicossocial, tanto quan-
to pelo momento sócio-histórico e cultural que traduz 
uma sociedade. 

A família, como instituição primeira que o sujeito 
encontra na produção de sua subjetividade, é proemi-
nente nesse processo, pois as relações são profunda-
mente afetadas entre seus membros quando há entre 
eles um dependente químico. Por isso, retratar as ques-
tões que engendram o contexto do uso de drogas, como 
a violência, o narcotráfico e a fragilidade da soberania 
do poder real e simbólico nas figuras do Estado e do pai, 
pode revelar o desamparo no qual o sujeito se encontra 
na sociedade atual, perpassando as estruturas familiares. 
É importante salientar que o propósito deste trabalho 
não é culpabilizar a família ou seus membros, no senti-
do de desamparar e promover aberturas para o uso de 
drogas. Trata-se de investigar o desamparo, no sentido de 
desinvestimento afetivo, que tem, como pano de fundo, 
características específicas de uma sociedade com fragi-
lidades nos vínculos.

Dependência química: considerações teóricas
No sentido de proceder a uma análise em torno da 

possível relação entre desamparo e dependência química, 
cabe, inicialmente, uma reflexão acerca do conceito de 
dependência química e sua interpretação, segundo o viés 
psicanalítico. A Organização Mundial da Saúde (2001) 
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classifica a dependência química como um dos transtornos 
psiquiátricos, sendo considerada uma doença crônica 
que acompanha o sujeito por toda a sua vida. Pode ser 
caracterizada por um estado psíquico e, algumas vezes, 
físico, resultante da interação entre um organismo vivo 
e uma substância psicoativa. Nesse estado, há modifica-
ções de comportamento e outras reações que sempre 
incluem a compulsão a utilizar a substância de modo 
contínuo ou periódico, com a finalidade de experimen-
tar seus efeitos psíquicos e, algumas vezes, de evitar o 
desconforto da privação. 

Seguindo essa concepção, o Manual de Diagnóstico 
e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V) define a 
dependência como um transtorno pela presença de um 
conjunto de sintomas cognitivos, comportamentais e 
fisiológicos causados pelo uso contínuo da substância, 
com a manifestação de problemas relevantes relaciona-
dos a ela – tanto em termos de saúde quanto pessoais e 
sociais. De modo geral, o diagnóstico de um transtorno 
por uso de substância baseia-se em um padrão patoló-
gico de comportamentos relacionados ao seu uso, que 
resulta em um padrão de autoadministração repetida, 
que, por vezes, incide na tolerância, abstinência e com-
pulsão pelo consumo da substância. De acordo com 
os critérios estabelecidos pelo DSM-V (APA, 2014), po-
de-se considerar que suas bases estão fundadas numa 
compreensão neurobiológica da relação que o indiví-
duo estabelece com a substância psicoativa. Os crité-
rios para tolerância e abstinência são a evidência desse 
entendimento, pois reduz o fenômeno da dependência 
química à díade indivíduo-droga. Nesses parâmetros, a 
questão que suscita é o “enquadre” do diagnóstico que 
repercute tanto na modalidade de atendimento quanto 
nos tratamentos terapêuticos, que, como se apresenta, 
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não abrem caminhos aos significados da constituição 
do sujeito biopsicossocial.

Em consonância com essas afirmações, Pratta e 
Santos (2009) afirmam que, no âmbito do tratamento e 
do cuidado, no que se refere à eficácia, o fenômeno da 
drogadição não pode estar desvinculado do contexto 
mais abrangente no qual se produz as representações 
que fundamentam e regem a vida social, promovendo 
sentidos às ações humanas. Assim, torna-se indispen-
sável a relação que existe entre os fenômenos saúde/
doença e os fatores psicológicos, políticos, sociais, eco-
nômicos e ambientais.

No viés psicanalítico, o fenômeno da dependência 
química está intimamente associado à questão de como 
lidar com o sofrimento que se apresenta. Assim, Freud 
(2010, p. 31), descrevendo sobre as fontes do sofrimento 
humano, afirma que o sofrer intimida a partir de três 
aspectos: do próprio corpo, do mundo externo e das 
relações com os outros seres humanos. Do corpo, por-
que está talhado ao declínio e à dissolução, “não pode 
sequer dispensar a dor e o medo, como sinais de adver-
tência” (Freud, 2010, p. 31); e do mundo externo, porque 
tem o poder de destruição com forças inexoráveis.

Freud realça que o sofrimento que advém das rela-
ções com o outro é considerado como um “acréscimo 
supérfluo” (Freud, 2010, p. 32), mas que talvez seja dolo-
roso. Diante disso, o ser humano tem a escolha de trilhar 
caminhos distintos, conforme as fontes de desprazer, no 
intuito de escapar à desgraça e sobreviver ao tormento 
diante das possibilidades de sofrimento. A satisfação 
incondicional de todas as necessidades se mostra como 
a forma mais tentadora de reger a vida, no entanto, isto 
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significa pôr o gozo à frente da prudência, revelando 
logo depois sua própria sentença (Freud, 2010). 

Ainda sobre os caminhos a serem trilhados para 
evitar o sofrimento, os mais interessantes são aqueles 
que tentam intervir no próprio organismo, destacou 
Freud. “Pois todo sofrimento é apenas sensação, existe 
somente na medida em que o sentimos [...]. O método 
mais cru, mas também mais eficaz de exercer tal influ-
ência é o químico, a intoxicação” (Freud, 2010, p. 32).

Birman (2006) afirma que o sofrimento é uma 
experiência alteritária, ou seja, o outro está presente 
para aquele que sofre. A dimensão da alteridade está 
na inscrição da interlocução na experiência do sofrer. 
Em outras palavras, a subjetividade reconhece que não 
é autossuficiente, o outro existe e importa. Freud (2010, 
p. 32) enfatiza, ainda, que “contra o temido mundo ex-
terno, o indivíduo só pode se defender por algum tipo 
de distanciamento, querendo realizar essa tarefa sozi-
nho”. Em consonância a Freud, Birman (2000, p. 202) 
acrescenta:

o que orienta o indivíduo é a busca desesperada de 
uma poção mágica que impossibilite o reconheci-
mento do sofrimento inerente à existência, impe-
dindo, então, a constatação das desilusões que a vida 
inevitavelmente provoca em qualquer ser humano, 
de forma que o sujeito possa existir em um estado 
nirvânico.

Seguindo essa perspectiva, Birman (2006), ana-
lisando as mudanças nas formas de mal-estar na con-
temporaneidade, considera que, no lugar das antigas 
modalidades de sofrimento centradas no conflito psí-
quico, o mal-estar se evidencia nos registros do corpo, 
da ação e do sentimento. Em relação à ação, ressalta 
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a questão da compulsão às drogas que se encontra 
banalizada:

As toxicomanias constituem uma das formas comuns 
de mal-estar, inscrevendo-se em diferentes faixas etá-
rias e classes sociais, impondo-se no cenário social e 
nas políticas de saúde pública. É preciso não ser ingê-
nuo na leitura dessas compulsões. As toxicomanias, 
com efeito, não se restringem ao uso de drogas ilegais, 
produzidas e comercializadas pelo narcotráfico, mas 
incluem também as drogas legais, legitimadas cienti-
ficamente pela medicina e pela psiquiatria (Birman, 
2006, p. 181).

Nesse sentido, a Psicanálise tem refletido a respeito 
dos impasses diante do sujeito que se propõe o acesso 
ao objeto de gozo, eximindo a intermediação do dis-
curso (laço social), “o traumático do encontro faltoso”. 
A toxicomania, termo preferencialmente utilizado na 
Psicanálise, interroga tanto a teoria como a clínica da Psi- 
canálise. Assim, “a solução de sua complexidade tem 
sido abordá-la como um sintoma social. A toxicoma-
nia e o sintoma social são termos que ocupam posição 
incômoda e instável na teia conceitual da psicanálise” 
(Rosa, 2006, p. 101). Ou ainda, a toxicomania é um fenô-
meno cujas conjunturas históricas e ideológicas a con-
solidaram como uma entidade. Subjugado ao discurso 
medicalizante pelos seus efeitos biológicos, o fenôme-
no passa a ser regrado pelo “pensamento normativo e 
comportamentalista” (Rosa, 2006, p. 102), diante do qual 
a Psicanálise se contrapõe. A Psicanálise busca desvelar 
os impasses do sujeito toxicômano, sendo necessário 
um referencial pautado em uma ética da moderação e 
do bem, propagando a abstinência e “buscando refrear 
o gozo em nome da convivência, do prazer e da realida-
de” (Rosa, 2006, p. 102).
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Rosa (2006) acredita que a Psicanálise tem fracas-
sado constantemente diante desse fenômeno. Parece 
que as intervenções são da ordem do anonimato, cita os 
grupos dos alcóolatras anônimos, dos narcóticos anôni-
mos, entre tantos. Acrescenta que a estrutura perversa 
não guarda relação direta com a toxicomania, podendo 
se instaurar em qualquer das estruturas. Portanto, lança 
a hipótese de que a sustentação do fenômeno esteja no 
discurso social.

Zizek (1996) apresenta uma possibilidade de eluci-
dação sobre essa questão, abordando que a verdade do 
sujeito e de seu objeto de gozo está no atravessamento 
da lei do mercado capitalista sobre a lei do desejo que 
constitui o sujeito. Assim, com o estabelecimento da so-
ciedade burguesa, as relações de dominação e sujeição 
são recalcadas, e o que se produz com isso é um falso 
sentimento de liberdade e igualdade.

Dessa forma, a verdade que foi recalcada, que é a 
persistência das relações de dominação e sujeição, irá 
emergir como sintoma. Identifica-se a produção de um 
indivíduo que perde de vista o outro nas relações so-
ciais e que passa a se relacionar com um objeto, aquele 
que se pode comprar. Mas, não se trata de um indivíduo 
apenas que consome, pois em sua dimensão de consu-
midor não encontra lugar para seu sofrimento, o apelo 
ao outro não pode ser visto, pois denota fraqueza, assim 
o sujeito fica remetido à colagem do objeto da demanda 
inerente ao sujeito e ao objeto de consumo criado pelas 
necessidades do mercado. Reconhecem-se, em vista 
disso, formas de laços discursivos que determinam o 
sujeito, nessa concepção de funcionamento social, para 
além do sintoma, do íntimo, do privado.
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Trata-se, então, de a Psicanálise pensar a toxico-
mania tendo em vista o modo como os sistemas e os 
discursos capturam o sujeito e de relevar a perspectiva 
social do sintoma, apontando uma direção de tratamen-
to que não coloca no âmago da questão a substância 
droga. Desse modo, explorar o fenômeno da toxicoma-
nia passa, então, necessariamente, por “examinar a fan-
tasia e os lugares que têm os agentes no discurso, uma 
vez que o sentido de um discurso, mesmo que se queira 
psicanalítico, será dado pelo lugar de onde é proferido” 
(Rosa, 2006, p. 104).

O desamparo e o mal-estar na 
pós-modernidade

Antes de adentrar aos resultados deste estudo, faz-
-se necessário compreender, de forma breve, o concei-
to de desamparo na perspectiva psicanalítica. O termo 
desamparo refere-se a uma problemática no discurso 
freudiano, em consequência disso, torna-se prudente 
considerá-lo sob o viés de uma noção metapsicológica 
(Menezes, 2008).

O desamparo carrega um sentido de separação e 
transformação, isto é, de o sujeito se separar daquilo 
que antes o sustentava (a mãe), assim como da transfor-
mação/mudança desse amparo/proteção. Nessa pers-
pectiva, a questão é de outra ordem, é da construção 
do sujeito, do desenvolvimento infantil e da sexualida-
de. Freud diz respeito à condição de ausência de ajuda 
do outro, como possibilidade efetiva da vida psíquica. 
Para Freud, o fato de o bebê nascer imaturo e indefeso, 
torna-o dependente do outro para sobreviver. Assim, o 
desamparo, nessa perspectiva, é original e fundante da 
estruturação do psiquismo (Freud, 2014).
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Nesse sentido, a necessária abertura ao outro, 
desempenhada pelo desamparo impõe ao bebê uma 
condição de dependência passiva. O jogo em questão 
é o assujeitamento ao outro, a submissão/dominação, a 
onipotência e o narcisismo. Aqui se inscreve, pela ação 
específica da função materna, a posição do ser humano 
como dependente do amor do outro.

Menezes (2008), refletindo sobre o desamparo nas 
obras Psicologia de grupos e análise do eu (Freud, 1921) e o 
Mal-estar na civilização (Freud, 1930), considera que:

Para Freud o sujeito humano não é dado a priori, mas 
constituído na articulação com a sociedade. Elucida 
os processos e mecanismos envolvidos na constitui-
ção dos laços sociais, propondo, portanto, uma teoria 
da cultura. Nesse sentido, o investimento primordial 
dos cuidados maternos, aliado à questão da repro-
dução simbólica e da filiação, demanda que a vida, 
enquanto possibilidade para o sujeito, é transmitida 
pelo erotismo das figuras parentais. O sujeito não se 
constitui apenas por seus meios, mas ele precisa da 
ajuda de um outro. A espécie humana sempre vai ter 
que lidar com a questão de uma energética pulsional 
que marca sua relação com o outro (a mãe, o pai, a 
família, o professor, a cultura) e que determina, por-
tanto, as características dos laços sociais e dá o mo-
vimento e colorido da subjetividade (Menezes, 2008, 
p. 46).

Freud (2014, p. 266) considera que o desamparo tem 
papel fundamental na constituição do complexo pater-
no e nas relações religiosas. Para ele, “a terrível impres-
são do desamparo na infância despertou a necessidade 
de proteção – através do amor –, fornecida pelo pai; e a 
compreensão de que esse desamparo continua por toda 
a vida motivou o apego à existência de outro pai – agora 
mais poderoso”. Dessa forma, o que Freud (2014) parece 
dizer é que a necessidade de proteção perdura por toda 
a vida.
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O psicanalista revela, ainda, que o desamparo não é 
simplesmente uma etapa específica do desenvolvimento 
infantil, uma regressão neurótica a esse estado de de- 
pendência infantil – um dos caminhos dos sintomas – 
ou um núcleo de uma situação traumática, mas é uma 
externalização da dimensão fundamental e inevitável 
sobre a qual se apoia a vida humana. Portanto, “o ho-
mem ergueu a civilização numa tentativa de diminuir 
seu desamparo diante das forças da natureza, dos enig-
mas da vida e, sobretudo, da própria morte” (Menezes, 
2008, p. 84).

Assim, investigar o lugar do discurso que antecede 
a dependência química convoca a família e seus atraves-
samentos. Talvez, nesse lugar, possa desvelar-se algo da 
perspectiva social do sintoma, no caminho de volta ao 
vínculo familiar ou ao desamparo desse vínculo.

Método
O método aplicado à realização desta investigação 

seguiu uma abordagem qualitativa. Diversas são as es-
tratégias metodológicas nesse campo, mas a escolha do 
método se dá por meio da realidade a ser pesquisada, 
pelos objetivos do estudo, pela informação adequada às 
questões específicas da pesquisa e pelos instrumentos 
adequados para obter a informação necessária. Assim, 
nas pesquisas qualitativas, diversos tipos de dados são 
coletados e analisados para a compreensão da dinâmica 
do fenômeno. Desse modo, “partindo de questões am-
plas que vão se aclarando no decorrer da investigação, 
o estudo qualitativo pode, no entanto, ser conduzido 
através de diferentes caminhos” (Godoy, 1995, p. 21).

Neste caso, o caminho percorrido para a obtenção 
dos dados e sua posterior análise se deu através do estu-
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do empírico documental. Esse método compreende a 
identificação, a verificação e a apreciação de documen-
tos para determinado fim. Numa abordagem qualitativa, 
o corpus da análise é submetido ao teor do conteúdo do 
material selecionado, em que as fontes da análise do-
cumental frequentemente são de origem secundária 
(Barros; Duarte, 2008).

Segundo Barros e Duarte (2008), esse procedimen-
to deve seguir algumas estratégias importantes durante 
seu percurso. O processo de análise documental tem 
início no pressuposto de que o pesquisador possui in-
formação suficiente para guiá-lo na consulta a deter-
minadas bases documentais, ou seja, para pesquisar a 
relação entre dependência química e contexto familiar foi 
preciso antes investigar na literatura essa temática.

A localização das fontes a partir das quais se sus-
citasse o corpus da pesquisa é outro ponto a ser ob-
servado. Nesta investigação, identificaram-se notícias 
jornalísticas veiculadas na internet que, posteriormente, 
para delimitar e facilitar a busca, foram agregadas pela 
ferramenta Google Notícias, no site do G1, (Disponível 
em: https://g1.globo.com). Trata-se de um aplicativo 
desenvolvido pela empresa Google que concentra no-
tícias de fontes internacionais e nacionais. Utilizou-se o 
mecanismo de busca avançada, conforme os critérios 
delimitados pela própria ferramenta, com os seguintes 
descritores: dependentes químicos; histórias; crack; 
drogas e família. Foram selecionados os materiais pu-
blicados no período de 2009 a 2019. Em seguida, orga-
nizou-se o material, decodificando a leitura segundo a 
análise de conteúdo de Bardin (2016), que implica cinco 
etapas: 1) organização da análise; 2) codificação; 3) ca-
tegorização; 4) inferência; e 5) tratamento.
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A partir dos critérios estabelecidos, a busca resultou 
em um total de 83 notícias que foram dispostas em três 
categorias: 1) notícias com depoimentos/relatos que en-
volvem questões/conflitos familiares antes do contexto 
da dependência química – 15 notícias; 2) notícias com 
depoimentos/relatos que envolvem questões/conflitos 
familiares atrelados à questão da dependência química – 
51 notícias; 3) notícias que não trazem a relação da de-
pendência química com o contexto familiar – 17 notícias.

Barros e Duarte (2008) citam algumas técnicas 
mais importantes para a análise de conteúdo, inspira-
das tanto em Bardin (2016) quanto em Barros e Targino 
(2009). Dentre elas, a que servirá ao propósito deste 
trabalho é a análise de contingência. Essa técnica visa 
verificar como as mensagens se articulam entre si, ou 
seja, o que está associado a quê. No caso desta investiga-
ção, trata-se de dependência química, família e desamparo. 
Assim, a organização da análise consiste na escolha dos 
documentos a serem analisados, a formulação das hipó-
teses e objetivos, “bem como a elaboração de indica-
dores que fundamentam a interpretação final” (Barros; 
Duarte, 2008, p. 290). Para a codificação, as notícias 
foram organizadas segundo suas respectivas datas de 
publicação e segundo suas manchetes. A categorização 
e a inferência obedeceram à análise de contingência, 
levando-se em conta, portanto, a relação e o teor do 
conteúdo apresentado.

Orientando-se pelas hipóteses e pelos referenciais 
teóricos, seguiu-se a fase de exploração dos documen-
tos, em que coube analisar as notícias selecionadas, 
assumindo o procedimento de articular fatos e teorias. 
Em outras palavras, apoiando-se nos resultados brutos, 
estes foram tratados no sentido de torná-los significa-
tivos, buscando-se ir além dos conteúdos manifestos, 
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com a identificação do que está atrás do imediatamente 
apreendido, no intuito de produzir conclusões relevan-
tes sobre a temática investigada.

Resultados e discussão
Refletir a respeito da condição da subjetividade 

em face das transformações da instituição familiar, 
reivindica pensar nas combinações e transações sub-
jetivas que o sujeito tece e como reage frente ao seu 
desamparo. Sendo assim, a questão identitária requer um 
novo olhar frente aos ideais pós-modernos, tais como 
o individualismo, o consumismo, a urgência, os exces-
sos, entre outros, no intuito de compreender as novas 
formas de subjetivação e seus efeitos nos sujeitos e nos 
laços sociais.

Bauman (2001) descreve com propriedade sobre a 
fluidez das relações no que ele denomina “modernidade 
líquida”. Considera que a desintegração da rede social e 
a derrocada das agências efetivas de ação coletiva são 
recebidas, muitas vezes, com grande ansiedade e la-
mentadas como “efeito colateral” não previsto da nova 
leveza e fluidez do poder cada vez mais móvel, escorre-
gadio, evasivo e fugitivo. Mas a desintegração social é 
tanto uma condição quanto um resultado da nova téc-
nica do poder, que tem como ferramentas principais o 
desengajamento e a arte da fuga. Para que o poder tenha 
liberdade de fluir, o mundo deve estar livre de cercas, 
barreiras, fronteiras fortificadas e barricadas. Qualquer 
rede densa de laços sociais e, em particular, uma que 
esteja territorialmente enraizada, é um obstáculo a ser 
eliminado.

Na época hipermoderna, termo utilizado por 
Lipovestsy (2016), a vida dos indivíduos é marcada pela 
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instabilidade, pois emerge como um constante movi-
mento de mudanças, o efêmero é sua marca proemi-
nente. As imposições coletivas reagem impondo força 
às mudanças, promovendo o surgimento do self-service 
generalizado e a volatilidade das relações e engajamen-
tos. Essa é a dinâmica social que institui o reinado do 
individualismo do tipo nômade e zapeador, ou seja, não 
se permanece em um lugar, muda-se constantemente.

O adolescente, de 14 anos, que conversou com o G1 
é um exemplo da falta de limites na infância. Ele está 
internado pela segunda vez no Cesea, há nove meses, 
por tentativa de homicídio. O garoto conta que os 
pais se separaram quando tinha três anos de idade e 
que ficou com o pai. Meu pai me levou para o sítio, 
mas fui sendo criado pelos meus avós, já idosos. Meu 
pai trabalhava em fazendas e eu só o via a cada dois 
meses, conta. O garoto de 14 anos conta que após a 
separação dos pais, ficou com mágoas da mãe. Ela 
não quis me criar, preferiu ficar com minhas irmãs, 
comenta. Em 2009, ele veio para a cidade com os 
avós e o pai. Foi neste ano, que começou a usar álcool, 
maconha e cocaína e teve uma overdose (Marques, 
2013, n. p.).

É certo que a modernidade alterou a ordem social 
com suas conquistas tecnológicas, científicas, culturais 
e políticas, e esse fenômeno de mudanças atravessa 
o mundo globalizado, fazendo surgir novos estilos, 
costumes de vida e diferentes formas de organizações 
sociais. Bauman (1997, p. 10) faz uma reflexão sobre o 
que Freud designou como mal-estar: “a antiga norma 
mantém-se até hoje tão verdadeira quanto o era então. 
Só que os ganhos e perdas mudaram de lugar: os ho-
mens e mulheres pós-modernos trocaram um quinhão 
de suas possibilidades de segurança por um quinhão de 
felicidade”.

Na proporção em que o mal-estar é a manifestação 
da condição subjetiva do ser humano, inscrita pelo de-
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samparo estruturante do psiquismo, subsistirá, porém, 
reconfigurado segundo as modalidades de subjetivação 
de sua época. As diversas formas de sofrer com as quais 
os humanos manifestam seus mal-estares são insepará-
veis das transformações que remodelam o âmbito social. 
Na atualidade, o mal-estar é efeito da desregulamenta-
ção, do individualismo e da fragilidade de simbolização 
(referências subjetivas). As psicopatologias revelam essa 
vulnerabilidade psíquica do homem contemporâneo 
(como o pânico, a anorexia, a bulimia, as toxicomanias, 
entre outras) (Menezes, 2008). 

Um representante do Movimento Nacional da 
População de Rua ressalta que:

A realidade da rua é tão severa que com o tempo eles 
aprendem que a cachaça aquece o frio e ajuda a dor-
mir um pouco e que o crack faz esquecer, por alguns 
momentos, o sofrimento do dia a dia. O uso de droga 
é a ponta do iceberg. Para chegarem a essa depen-
dência há todo um processo de desvinculo familiar, 
questões da vida profissional, tudo tem um histórico 
(Marques, 2013, n. p.). 

Lipovetsky (2005, p. 55) discorre sobre os aspectos 
que regem a sociedade pós-moderna. “Se pelo menos 
eu pudesse sentir alguma coisa!” é a expressão com a 
qual começa a abordar o novo desespero que acomete 
as pessoas atualmente: o vazio. “Por todo lado há soli-
dão, vazio, dificuldade de sentir, de ser transportado 
para fora de si mesmo; daí uma fuga para as ‘experi-
ências’, que traduz apenas a busca de uma experiência 
emocional forte”.

Aquele vazio, que eu preenchia com o uso de drogas, 
voltou depois de um tempo que eu parei de usar. Só 
que, dentro da irmandade, eu consegui novas formas 
de preenchê-lo. Eu tenho hoje uma qualidade de vida 
que é melhor do que a que eu tinha antes de usar dro-
gas, afirma a jovem, que conta que é comum sair para 
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programas sociais com os colegas dos Narcóticos 
Anônimos (Boeckel, 2015, n. p.).

Nesse cenário, o sujeito contemporâneo vive uma 
subjetividade que privilegia processos psíquicos nar-
císicos, em outras palavras, busca a idealização do eu 
(eu ideal), em vista do vazio e das incertezas que regem 
a sociedade pós-moderna. Com isso, as compulsões 
ganham relevância frente à insegurança e imprevisibili-
dade. O sujeito compulsivo busca desesperadamente se 
manter sempre colado a algo que ofereça alguma forma 
de segurança (Birman, 2017).

Os resultados desta pesquisa apontaram que o mal-
-estar se torna notícia quando a dependência química está 
relacionada às cenas de violência e criminalidade, geral-
mente associada ao tráfico, sofridas pelas famílias, que 
enfrentam dificuldades para resgatar seus membros do 
mundo das drogas. Elas representam 91% das notícias 
analisadas, em que seus conteúdos expressam relação 
entre dependência química e contexto familiar. A notícia a 
seguir exemplifica esse contexto:

[...] Segundo o estudo, o dependente químico afeta as 
atividades diárias e o psicológico dos familiares: 58% 
das famílias com algum usuário de drogas têm afetada 
a habilidade de trabalhar ou estudar, 29% das pessoas 
estão pessimistas quanto ao seu futuro imediato e 
33% têm medo que seu parente beba ou se drogue até 
morrer, ou alegam já ter sofrido ameaças do familiar 
viciado (Carvalho, 2013, n. p.).

O relato a seguir faz parte do grupo notícias com 
depoimentos/relatos que envolvem questões/conflitos 
familiares antes do contexto da dependência química. Ao 
todo foram 15 notícias encontradas no portal G1. Em 
quase todas elas os vínculos familiares estavam fragi-
lizados ou mesmo sofreram rupturas, principalmente 
devido às separações de seus membros. Assim, o desam-
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paro foi investigado nessa perspectiva de abandono, de 
desinvestimento afetivo e de fragilidade nos vínculos, o 
que, na verdade, é o seu efeito visível, pois o desamparo é 
vivenciado por todos, a questão é como se lida com ele 
em relação a si e ao outro.

Outro interno de 17 anos tem tatuado no braço 
os dizeres “Deus é fiel; Rezo todos os dias e peço a 
Deus que me ajude a mudar o meu destino”. Ele está 
internado pela primeira vez no Cesea e afirma que 
nunca conheceu seus pais. Minha mãe me deu para 
uma família, mas eles me abandonaram. Eles mora-
vam num sítio e me deixaram perto da rodoviária. 
Daí fui vivendo nas ruas, sobrevivendo com os que as 
pessoas me davam, lembra. Aos 13 anos, começou a 
usar maconha, depois cocaína e crack. Para manter o 
vício, começou a furtar (Marques, 2013, n. p.).

“Ninguém morou na dor que era o seu mal”, assim 
expressa a canção “Notícia de Jornal” (1975), de Chico 
Buarque e Maria Bethânia. Em cada relato trazido nas 
reportagens, revela-se uma dor singular – o desamparo. 
Às vezes se apresenta como um fantasma, como na fala 
de um jovem de 21 anos, que relata que “as drogas passa-
ram a ser a fuga desses fantasmas” (Markman, 2019, n. p.). 
Às vezes, com isso, ele refere-se à perda do pai e de uma 
irmã na infância; outras, aparece como a vulnerabilidade 
social, como outro jovem que expressa: “desde peque-
no troquei as brincadeiras de criança pelos pedidos de 
esmola na rua” (Pavarino, 2018, n. p.). Ele foi criado pela 
tia-avó e nunca chegou a conhecer os pais, mas nas ruas 
conheceu as drogas pelo convívio com outros usuários. 
Assim, o mesmo teor, apesar da singularidade de cada 
história de vida manifesta nos discursos, foi observado 
nas outras notícias sobre a vida antes da dependência 
química. No entanto, notam-se distintas facetas que en-
cobrem o desamparo dessa dor e, por isso, questiona-se: 
será que “a dor da gente não sai no jornal”?
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O terceiro grupo, classificado como notícias que 
não apresentam a relação entre a dependência química 
e o contexto familiar, somou um total de 17 notícias, 
representando 20,5% do material analisado. Como não 
contribuem para este estudo, não serão discutidos.

Tradicionalmente, a família é considerada um 
grupo de indivíduos ligados por laços consanguíneos 
e por parentesco, favorecendo a intimidade entre si 
em relação aos outros indivíduos da comunidade, pois 
compartilham a mesma residência ou têm convívio re-
gular. Pode-se dizer também que a família é uma rede de 
comunicações interpessoais, na qual o poder se disper-
sa nas reações em detrimento do exercício dos papéis 
familiares (Fernandes, 2010).

Segundo Johnson (1997), como instituição social, 
a família pode ser definida pelas funções sociais que 
promove, indubitavelmente, a propagação da cultura. 
Suas tarefas são, primeiramente, reproduzir e socializar 
os cidadãos para a comunidade. A família, como base de 
humanização, tem o papel de educar crianças e jovens, 
socializando-os na cultura para a convivência com a 
comunidade e tornando-os úteis e produtivos. Outro 
aspecto refere-se ao objetivo que a família possui de 
proporcionar a seus membros regras e padrões familia-
res que sejam aprovados pela tradição, além de retificar 
os atos desaprovados socialmente, estabelecendo puni-
ções aos seus transgressores.

Uma terceira função diz respeito a proporcionar 
proteção aos filhos e apoio emocional aos adultos. A 
família busca ser amparo, por meio da mútua proteção, 
abrigando os seus membros das adversidades sociais e 
naturais, refletindo na produção de unidade de acolhi-
mento mútuo das necessidades individuais e grupais. 
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Soma-se a essa a última função, que envolve conferir 
apoio afetivo e segurança aos seus membros, transfigu-
rando-se num núcleo de desenvolvimento emocional 
a partir das vivências de inclusão e do sentimento de 
pertencimento (Johnson, 1997).

Apesar das instituições familiares variarem em suas 
formas conforme as sociedades e seus períodos históri-
cos, suas funções básicas parecem constantes e quase 
universais (Johnson, 1997). Com o passar do tempo, 
identificaram-se diversas configurações familiares, e 
suas múltiplas composições evidenciam sua organiza-
ção interna por meio da imagem que ela traduz ao meio 
sociocultural. Sendo assim, cada família tem sua “pró-
pria dinâmica complexa de relacionamentos, de trocas 
e negociações, na qual os poderes sociais, econômicos 
e políticos influenciam poderosamente a formação, a 
composição e a comunicação entre seus integrantes” 
(Fernandes, 2010, p. 112). Ainda: 

Deste modo, são criados pela família, em sua dinâmi-
ca relacional, fronteiras, regras (como, por exemplo, 
a da união e a do silêncio), mitos (como a do herói e 
do santo), missões transgeracionais (como a do salva-
dor e a do cuidador) e papéis familiares específicos 
(como o de pai, de mãe ou de filho) para cada indi-
víduo e para cada gênero, demarcando territórios, 
autoridades e normas do grupo, ícones e personagens 
relacionados à autoimagem familiar, além de objeti-
vos a serem cumpridos e papéis valorativos ou des-
valorativos, definidores das posições dos membros na 
hierarquia da família (Fernandes, 2010, p. 118).

Birman (2005) considera que as transformações 
ocorridas ao longo da transição da modernidade para a 
pós-modernidade estão relacionadas a fenômenos que 
atuaram de forma incisiva na transformação da ordem 
familiar, requerendo, para tanto, uma leitura das novas 
formas de mal-estar na contemporaneidade. Há várias 
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mudanças no registro das operações socioeconômicas 
e políticas institucionais que vêm se descentralizando 
ao longo dos tempos. Em decorrência dessa quebra de 
soberania e de seu descentramento, as falhas nos pro-
cessos alteritários marcam fundamentalmente o mal-
-estar na atualidade. Em consonância a isso, Lipovetsky 
(2005, p. 91) afirma que:

O universo dos objetos, da informação e do hedonis-
mo arremata a “igualdade de condições”, eleva o nível 
de vida e cultiva as massas – mesmo que sob o menor 
denominador comum –, emancipa as mulheres e as 
minorias sexuais, unifica as idades com o imperativo 
de juventude, banaliza a originalidade, informa todos 
os indivíduos, [...] as diferenças hierárquicas não 
param de recuar em benefício do reinado indiferente 
da igualdade.

Nesses termos, Bauman (2001), sobre as forças que 
atuam nas instituições sociais, acredita que a pulve-
rização social se trata de uma condição tanto quanto 
um resultado da nova técnica de poder, que investe no 
desengajamento e na arte da fuga. Assim, para que o 
poder possa fluir, o mundo deve estar livre de qualquer 
obstáculo. Qualquer rede sólida de laços sociais, sobre-
tudo aqueles que estejam territorialmente enraizados, 
torna-se um alvo a ser eliminado. Para liquidar tais redes 
e suas fronteiras, os poderes globais se utilizam de con-
tínua e crescente fluidez, da fragilidade, do quebradiço, 
do imediato dos laços humanos. O autor ainda argu-
menta que:

A família, os colegas de trabalho, a classe e os vizi-
nhos são fluidos demais para que imaginemos sua 
permanência e os creditemos com a capacidade de 
quadros de referência confiáveis. A esperança de que 
“nos encontraremos outra vez amanhã”, crença que 
costumava oferecer todas as razões necessárias para 
pensar à frente, agir em longo prazo e tecer os passos, 
um a um, numa trajetória cuidadosamente desenhada 
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da vida transitória e incuravelmente mortal, perdeu 
muito de sua credibilidade [...] (Bauman, 2001, p. 207).

A família nuclear, como célula básica da sociedade 
moderna, ainda passa por um momento de transição 
histórica, de forma que as figuras parentais não con-
seguiram encontrar um ponto de equilíbrio na recon-
figuração de seus papéis, pois estão divididos entre 
seus projetos existenciais singulares e a manutenção 
da ordem familiar. Esse cenário pode se concretizar em 
diferentes e possíveis linhas de fratura em que o inves-
timento afetivo, geralmente fragilizado, marca os inte-
grantes da família de maneira indelével (Birman, 2005). 
Um exemplo disso está presente no seguinte trecho de 
notícia do portal G1:

Em 2016, 16% dos dependentes eram mulheres. Neste 
ano, elas correspondem a 32% dos frequentadores. As 
mulheres são mais vulneráveis do que os homens na 
Cracolândia, segundo os pesquisadores da Unifesp. 
[...] as mulheres acabam ficando mais expostas à 
violência. “A razão pela qual elas chegam lá sempre 
também tem a ver com violência dentro de casa, 
abandono da família. A dependência química em mu-
lher é muito mais severa” (G1/SP, 2017, n. p.).

As famílias brasileiras, independentemente da es-
tratificação social pertinente, são perpassadas pelos 
fenômenos que engendram a realidade de um mundo 
globalizado, imersas no constante investimento de 
ofertas de tecnologias, no estabelecimento de padrões 
de consumo e de imagem pessoal encontram redes de 
amparo tecidas e sustentadas individualmente. O rela-
to a seguir demonstra que a dependência química não se 
restringe às condições econômicas sociais, mas à noção 
de liberdade devido à fragilidade dos vínculos afetivos 
no seio familiar.
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Fui criada em família de classe média alta. Na época 
que eu era adolescente, queria ter liberdade. Sempre 
fui uma pessoa muito presa pela mãe, e aí eu conheci 
as drogas, explica. Quando eu ia para meu pai, tinha 
muita liberdade. Tinha muitos amigos e aí a gente 
usava (Vasconcellos, 2017, n. p.).

Ainda de acordo com Birman (2005), essa nova 
política de vida gera laços com cláusulas difíceis de per-
ceber, permeados pelo sentido de ter para ser. Assim, 
a fragilidade dos vínculos familiares associada ao con-
texto social de falta de horizonte para o futuro favorece 
que as culturas das drogas e das violências insuflem 
como marcas da juventude. 

Se as drogas funcionam como antídotos para o so-
frimento dos jovens, pelo gozo e pela onipotência 
que lhes possibilitam, o exercício da violência e da 
agressividade em geral são as contrapartidas para a 
impotência juvenil nos tempos sombrios da atualida-
de (Birman, 2005, p. 20).

Inserir no mecanismo de busca avançada a palavra 
“droga” não foi satisfatório, tendo em vista o teor das no-
tícias requisitado, o contrário ocorreu, porém, quando 
se inseriu a palavra “crack”. Diante disso, o contexto do 
uso do crack está intimamente relacionado ao contex-
to histórico de incidência do tráfico, evidenciado pelo 
aumento da violência no período selecionado pela pes-
quisa, 2009 a 2019. Sapori (2012) afirma que o aumento 
da violência na sociedade brasileira está intimamente 
associado aos jovens entre 15 e 24 anos de idade. Estes 
são tanto as vítimas como os autores de homicídios. A 
consolidação do tráfico de drogas nos territórios urba-
nos com alta vulnerabilidade social viabilizou a crescente 
inserção dos jovens no mundo da dependência química 
relacionado ao ciclo da criminalidade e da violência. 
“Essa modalidade de ação criminosa é organizada se-
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gundo os princípios do mercado e o faz sem o amparo 
da lei” (Sapori, 2012, p. 150).

Não é por acaso que o lócus privilegiado para a 
profusão do mercado ilícito de drogas esteja em áreas 
de alta vulnerabilidade social. A participação dos jo-
vens nessa atividade econômica oferece não apenas o 
aspecto monetário, embora os ganhos materiais prove-
nientes sejam inegáveis, eles não constituem o atrativo 
mais poderoso. O tráfico de drogas compreende “ver-
dadeiras comunidades”, pois há o compartilhamento de 
valores, crenças e regras. Dessa forma, “compromissos 
de solidariedade e de lealdade definem parte expressiva 
dos laços sociais vivenciados entre seus integrantes” 
(Sapori, 2012, p. 152). Assim, adentrar nesse universo 
pode significar para o jovem “possibilidade de alcan-
çar respeito, proteção, autoestima e visibilidade social” 
(Sapori, 2005, p.152). A notícia a seguir revela os diversos 
fatores que envolvem o percurso dos jovens até a depen-
dência química e como as relações familiares fazem parte 
desse processo.

Segundo dados do CAPSad, a maioria dos adoles-
centes que fazem tratamento no Centro não frequentam 
mais a escola, enfrentam problemas familiares, outros já 
estão inseridos no tráfico de drogas. Para o Conselho 
Tutelar de Santarém, a adolescência é um período de 
transformação significativa, e, por isso, o menor preci-
sa ser acompanhado pelos pais, que muitas vezes não 
sabem o que acontecem com seus filhos. “Acompanhar 
o filho se tornou um desafio para as famílias porque os 
pais trabalham e acham que o filho foi para a escola, e 
ele não foi. Muitas vezes os pais são os últimos a saber 
do que está acontecendo”, disse a conselheira tutelar 
Antônia Vita (G1/PA, 2017, n. p.). 
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Segundo o Relatório Mundial sobre Drogas de 2018, 
os jovens usam drogas para lidar com os problemas so-
ciais e desafios psicológicos que eles podem experimen-
tar durante diferentes fases do seu desenvolvimento, a 
partir da adolescência até a idade adulta. O Relatório 
vem afirmar que vários são os aspectos da família que 
podem influenciar o comportamento subsequente do 
uso de substâncias pelas crianças. Estes podem incluir 
“coesão familiar, comunicação familiar e gestão fami-
liar”. O texto acrescenta que “processos familiares que 
tendem a ser mais avessos são aqueles com altos níveis 
de exposição ao estresse e coerção” (UNDOC, 2018, p. 
31).

Aprofundando a questão da comunicação fami-
liar, Rosa (2016, p. 47) aborda o desamparo social e dis-
cursivo, na perspectiva de Mário Pujó, articulados à 
clínica psicanalítica, tendo como base sua experiência 
em atendimentos clínicos às famílias em situação de 
miserabilidade e também os atendimentos aos jovens 
internados no sistema Febem (atualmente nomeada de 
Fundação Casa). O desamparo discursivo tem sua gênese 
na fragilização das estruturas discursivas que sustentam 
o vínculo social, no que promove “a circulação dos va-
lores, ideais, tradições de uma cultura e resguardam o 
sujeito do real”. O sujeito, ao se constituir, vai tecendo 
bordas em torno do real a partir da cultura e das rela-
ções sociais por meio da linguagem. Porém, a marca 
do desamparo está sempre presente devido ao vazio es-
trutural do ser humano (Rosa, 2016). Quando o sujeito 
se depara com a retirada das coordenadas simbólicas 
que lhe sustentam, o trauma se instaura. O sujeito não 
tem recursos estruturais para responder aos excessos 
de tensão advindos do exterior. Essa falta de recursos 
pode advir dos não ditos numa relação familiar, e assim 
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surge o desamparo discursivo. Isto pode resultar no efei-
to da supressão de significantes fundamentais para dar 
andamento à constituição subjetiva (Rosa, 2016). No en-
tanto, o desamparo discursivo também se evidencia para 
além da instituição familiar, sendo o sujeito deslocado 
a um lugar de resto e, portanto, produto de um sistema 
excludente de fala e vez.

A teoria refletida neste trabalho, associada às expe-
riências dos relatos encontrados nas notícias, converge 
para o múltiplo desamparo a que o dependente químico é 
lançado. No entanto, o desamparo não confere ao sujeito 
sua totalidade como forma de existir. Embora seja 
silenciado pela culpabilização de sua condição, o sujeito 
pode emergir e encontrar um lugar, não na aceitação do 
discurso social, mas num lugar de resistência a ele.

Considerações finais
Pode-se depreender, portanto, que o sujeito con-

temporâneo desenvolve estratégias, em virtude dos 
múltiplos desamparos, para compensar o mal-estar que 
emerge em seu ser. Assim, a compulsão às drogas apre-
senta-se como uma das modalidades de confrontar o 
desamparo e a dor de existir. Dessa maneira, o sujeito 
contemporâneo parece abrir mão de seu bem maior, a 
liberdade, pois em troca de uma segurança ilusória, ele 
se oferece como servo. Para além da constatação dos 
efeitos subjetivos promovidos pelo desamparo familiar, 
em virtude dos atravessamentos dos ideais pós-mo-
dernos, o dependente químico se depara ainda com a 
pregnância imaginária de “dependente químico”. Assim, 
falta-lhe um lugar no ideal social, provocando a desqua-
lificação de sua existência por não atender aos padrões 
culturais fundamentados numa lógica neoliberal, que 
determina sua condição por ser um indivíduo com li-
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berdade e responsável por suas escolhas em detrimento 
das condições sociais.

No esteio desse processo, está a existência de uma 
estrutura social que se assenta na desigualdade e na pre-
cariedade dos investimentos em políticas públicas vol-
tadas à educação, saúde e segurança. A família necessita 
ter condições básicas para garantir o desenvolvimento 
integral de seus membros, tornando possível maximizar 
a proteção à dependência química, reduzindo a influência 
externa do ambiente, garantindo aos seus membros 
segurança e amparo emocional frente às exigências do 
mundo contemporâneo.

Desenvolver a problemática da relação entre fa-
mília e dependência química trata-se de uma questão 
complexa e, portanto, introdutória, tendo em vista sua 
abrangência quanto aos fenômenos que a perpassam 
e que estão em constante movimento. Este estudo se 
torna relevante no sentido de promover reflexões sobre 
a importância da família como referência na constitui-
ção das subjetividades de seus membros. Falar sobre o 
desamparo é apenas um modo de convocar a família para 
esse lugar de cuidado, de responsabilidade, de autono-
mia e de resistência às ideologias que tentam promover 
fragilidades nos vínculos.
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1 Introdução
Dentre as possibilidades de atuação de um setor de 

treinamento, desenvolvimento e educação (TD&E) nas 
organizações, faz-se possível destacar a importância de 
propostas voltadas à saúde mental dos trabalhadores. 
O estresse no trabalho e os problemas de saúde mental 
associados têm impactos socioeconômicos significati-
vos, como absenteísmo, rotatividade de funcionários, 
perda de produtividade, custos relacionados a pen-
sões por invalidez, entre outros. Além disso, há custos 
pessoais, incluindo queda na autoestima; condições 
físicas, como doenças cardíacas; e impacto negativo 
nas relações familiares. Por essa razão, o ambiente de 
trabalho é considerado um dos locais mais importantes 
para a promoção da saúde mental (Czabała; Charzyn; 
Mroziak, 2011).

Assim, é necessário assimilar que o campo da saú-
de mental ganha espaço quando se trata da definição 
de procedimentos para o Desenvolvimento Humano e 
Organizacional, aqui mais especificamente voltada aos 
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setores de TD&E. Tais processos são essenciais para 
abordar não apenas os desafios relacionados ao estresse 
e à saúde mental no local de trabalho, mas também para 
promover um ambiente de trabalho saudável e produti-
vo. Investir em programas de desenvolvimento pessoal 
e profissional pode ajudar os funcionários a adquirirem 
habilidades de enfrentamento, melhorar a resiliência e 
lidar de forma mais eficaz com as pressões (Carvalho, 
2023).

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022), 
o investimento na saúde mental dos trabalhadores 
oferece uma oportunidade de crescimento e desen-
volvimento sustentável. Quando as pessoas estão bem 
mentalmente, são mais capazes de lidar com o estresse 
da vida, perceber as suas próprias capacidades, apren-
der e trabalhar bem e também de contribuir ativamente 
para as suas comunidades. Com boas condições de tra-
balho, a sua saúde mental está protegida. Nessa direção, 
os primeiros cuidados psicológicos (PCP) surgem como 
uma alternativa que favorece a promoção da saúde 
mental no ambiente laboral.

A OMS (2015) define os PCP como uma estratégia 
de intervenção que visa fornecer apoio emocional e 
psicológico imediato a pessoas que experimentaram 
eventos traumáticos ou de muito estresse. Ao se firmar 
como um recurso que concede direcionamentos práti-
cos aos indivíduos que foram previamente capacitados 
com o intuito de realizar esse acolhimento no ambiente 
organizacional, tem-se um meio que oferece suporte aos 
trabalhadores em situações de crise. Ofertar esse tipo 
de capacitação no interior de uma organização, portan-
to, cria condições para a constituição de uma cultura 
voltada à busca pelo bem-estar dos trabalhadores.
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Vale destacar que a proposta vai ao encontro das 
diretrizes e recomendações em intervenções organiza-
cionais, bem como de gestão e treinamento de traba-
lhadores, direcionadas para a melhor implementação de 
medidas baseadas em evidências para intervenções em 
saúde mental, conforme apresentado pela OMS (2022). 
Segundo as orientações da instituição, o treinamento 
em saúde mental deve ser ministrado aos trabalhadores 
que supervisionam outros. Pretende-se, com isso, de-
senvolver capacidades para proteger e apoiar a saúde 
mental dos supervisionados diretos, a partir, por exem-
plo, de um gestor que saiba quando e como apoiar uma 
pessoa. Formação semelhante também está disponível 
para os trabalhadores se sustentarem por meio de mais 
sensibilização e conhecimento sobre saúde mental (for-
mação de trabalhadores).

Assim sendo, o presente relato de experiência tem 
o objetivo de apresentar a execução de um programa 
de treinamento de primeiros cuidados psicológicos re-
alizado pelo setor de treinamento, desenvolvimento e 
educação de uma organização de trabalho, discutindo 
os resultados obtidos.

2 Primeiros cuidados psicológicos (PCP): uma 
prática possível no ambiente organizacional

Os primeiros cuidados psicológicos (PCP) são uma 
abordagem de intervenção precoce e eficaz que visa 
fornecer apoio emocional e psicológico imediato às 
pessoas que experimentaram eventos traumáticos ou 
estressantes. Podem ser aplicados em uma variedade de 
contextos, incluindo serviços de emergência, hospitais, 
locais de trabalho e comunidades, devem ser “sensíveis 
à cultura, sexo e idade” e “fornecidos em um ambiente 
seguro e não julgador”. Esses cuidados devem incluir a 
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avaliação da segurança da pessoa, bem como a provisão 
de apoio emocional, informações sobre os eventos e 
encaminhamento para serviços adicionais, se necessá-
rio. Esses cuidados podem ter impactos significativos 
na redução de sintomas de estresse pós-traumático, 
depressão e ansiedade. Além disso, auxiliam na melho-
ria do funcionamento social e ocupacional, bem como 
na qualidade de vida geral das pessoas afetadas por cir-
cunstâncias graves (OMS, 2015; Roberts et al., 2019).

Entre as principais técnicas utilizadas nos PCP, 
destacam-se: a escuta ativa, sendo o ato de ouvir o su-
jeito de forma atenta e empática, sem julgamentos ou 
preconceitos; a validação dos sentimentos, ajudando-o 
a expressar suas emoções; a identificação de recursos 
pessoais, buscando os seus próprios recursos internos, 
como suas habilidades e experiências, para ajudá-lo a 
lidar com a situação; a orientação e suporte emocio-
nal, fornecendo informações claras e objetivas sobre o 
contexto, assim como apoio emocional para auxiliá-lo 
a enfrentar as questões; e, por fim, um possível encami-
nhamento para outros profissionais, caso seja necessá-
rio. Além disso, são técnicas importantes no ambiente 
organizacional, no qual eventos estressantes, como vio-
lência, acidentes e demissões podem ter um impacto 
significativo na saúde mental dos funcionários (OMS, 
2015).

De acordo com a American Psychological Association 
(APA, 2004), a implementação dos PCP pode ter um 
efeito relevante na prevenção e redução de sintomas 
entre os colaboradores. Essas técnicas também podem 
resultar em melhorias na produtividade, retenção de 
funcionários e satisfação no trabalho. Os PCP no am-
biente organizacional devem incluir a avaliação dos 
riscos psicológicos para os trabalhadores, a provisão de 
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apoio emocional, informações sobre os eventos e en-
caminhamento para serviços adicionais, se necessário. 
Os PCP também podem abranger a implementação de 
programas de bem-estar e prevenção de estresse para 
ajudar os funcionários a lidar com eventos estressantes 
(Health and Safety Executive, 2019).

Observa-se, então, que os primeiros cuidados psi-
cológicos são importantes no ambiente organizacional 
para prevenir ou minimizar problemas de saúde mental 
e melhorar a produtividade, retenção de profissionais e 
satisfação no trabalho. Sendo assim, a avaliação dos ris-
cos psicológicos, a provisão de apoio emocional e o en-
caminhamento para serviços adicionais, se necessário, 
são componentes importantes dos PCP no ambiente 
organizacional (Greinacher et al., 2019). Sua importân-
cia vem crescente no Brasil, onde a saúde mental no 
trabalho é uma questão cada vez mais relevante.

Os PCP no espaço organizacional no país devem 
seguir as orientações estabelecidas pelo Ministério da 
Saúde em sua Política Nacional de Saúde do Trabalhador 
e Trabalhadora (Brasil, 2012). Segundo esse documento, 
é fundamental que os empregadores adotem medi-
das para prevenir e mitigar os riscos psicossociais nas 
instituições, bem como ofereçam apoio emocional e 
psicológico. Um exemplo de iniciativa que busca imple-
mentar os PCP no ambiente organizacional no Brasil é 
o Programa de Atenção Integral ao Trabalhador – PAIT 
(Brasil, 2021), do Ministério da Saúde. O programa ofe-
rece uma série de ações voltadas para a promoção da 
saúde mental no trabalho, incluindo capacitação de 
profissionais de saúde e de recursos humanos, diag-
nóstico e prevenção de problemas de saúde mental e 
orientação sobre como lidar com eventos estressantes 
ou traumáticos no ambiente de trabalho. Apesar dessa 
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notória importância, ainda há muito a ser feito para pro-
mover a saúde mental dos trabalhadores.

É importante destacar que os primeiros cuidados 
psicológicos não substituem o tratamento psicológico 
a longo prazo. No entanto, eles podem ser essenciais 
para ajudar a pessoa a lidar com a crise em questão a se 
recuperar de forma mais rápida e efetiva. Além disso, os 
primeiros cuidados psicológicos podem colaborar para 
a redução do estigma em relação às questões emocio-
nais e a conscientização sobre a relevância do cuidado 
com a saúde mental em vários ambientes, principal-
mente no contexto organizacional. É necessário que as 
empresas invistam em programas de prevenção e apoio 
emocional e que as autoridades públicas estabeleçam 
políticas e regulamentações mais rigorosas para garan-
tir um espaço laboral saudável e seguro.

3 Método
O relato de treinamento foi construído de forma 

descritiva, respeitando a integridade e confidenciali-
dade das informações. O propósito foi apresentar uma 
narrativa detalhada da experiência, destacando os ele-
mentos contextuais, as nuances das interações no am-
biente de trabalho. A atuação foi desenvolvida em uma 
empresa privada de prestação de serviços jurídicos de 
Campo Grande/MS, que conta com 946 funcionários. 
Foi realizado um programa de treinamento, com 16 
profissionais de quatro diferentes setores da instituição, 
durante o segundo semestre de 2023.

3.1 Apresentação da proposta
O presente relato de experiência objetiva descre-

ver o processo de implementação de um programa de 
treinamento de primeiros cuidados psicológicos numa 
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organização, com o objetivo de capacitar a equipe de 
Gestão de Pessoas e da CIPAA (Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes e de Assédio), não só para 
prestar acolhimento a trabalhadores da organização 
em situações de crise, mas também para fornecer o 
suporte necessário e o encaminhamento adequado das 
demandas.

A partir de uma solicitação da diretoria administra-
tiva no sentido de fortalecer a cultura do cuidado com 
os colaboradores, bem como da identificação de um 
aumento substancial na quantidade de casos de ansie-
dade e outros problemas relacionados à saúde mental, 
foi reconhecida a necessidade de desenvolver um pro-
grama de apoio ao trabalhador.

Diante disso, por meio da revisão de literatura 
científica em saúde mental, os primeiros cuidados psi-
cológicos (PCP) foram reconhecidos como uma prática 
que possibilitaria o atendimento da demanda vigente, 
ao passo que ampliaram o potencial de acolhimento 
da Equipe de Gestão e da CIPAA. Tal fato deveu-se à 
característica desse recurso, isto é, indivíduos devida-
mente capacitados podem aplicar os PCP sem quais-
quer necessidades de obterem formações acadêmicas 
ou estudantis.

Desse modo, o grupo trabalhou na elaboração de 
três produtos: a) confecção de plano de treinamento 
sobre os PCP; b) construção de um fluxo de acolhimen-
to a partir das orientações práticas dos PCP e do con-
texto organizacional; c) desenvolvimento de material 
instrucional para colaboradores-chave da organização.

Para a implementação do programa, foram sele-
cionados todos os integrantes da equipe de Gente & 
Gestão, bem como os participantes da Comissão Interna 



52

de Prevenção de Acidentes e de Assédio (CIPAA), com 
representantes de diferentes setores da organização. O 
público selecionado inicialmente justifica-se na medida 
em que os participantes acima citados executam fun-
ções diretamente relacionadas ao contato com os tra-
balhadores e com a construção de ações consoantes à 
busca de um ambiente laboral saudável. Identificou-se, 
como demanda prioritária, a capacitação desse público 
(G&G e CIPAA), para aplicação e disseminação do uso 
dos primeiros cuidados psicológicos.

Para o programa de treinamento presencial, foi 
elaborada uma apresentação expositiva, utilizando a 
ferramenta Canva, além de também serem realizadas 
práticas de grupo, com base em um plano de treina-
mento previamente constituído. Os tópicos abordados 
no plano de aula foram detalhados e expostos na tabela 
abaixo.

Tabela 1 – Detalhamento dos tópicos inseridos no plano de 
treinamento

Etapas Objetivos Técnicas Utilizadas

Introdução aos 
primeiros cuidados 
psicológicos.

Introduzir con-
ceitos e premissas 
básicas a respeito 
dos PCP.

Metodologias 
expositivas.

Caracterização e 
identificação de 
uma crise.

Criar condições 
para que os parti-
cipantes estejam 
aptos a identificar, 
distinguir e mane-
jar diferentes tipos 
de crise de outros 
trabalhadores 
no ambiente de 
trabalho.

Metodologias 
expositivas;
atividade em grupo 
para identificação de 
tipos de crise.
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Quem, quando e 
onde utilizar?

Esclarecer a res-
peito das possibili-
dades de aplicação 
dos PCP.

Metodologias 
expositivas.

Manuseio 
específico dos 
primeiros cuidados 
psicológicos.

Transmitir quais as 
etapas e o manejo 
durante a aplicação 
dos PCP.

Metodologias 
expositivas;
atividade em grupo 
para identificação de 
possíveis ajustes em 
um caso prático de 
manejo a partir dos 
PCP.

Estratégias de au-
xílio e manejo: téc-
nicas de respiração 
e relaxamento.

Conceder aos par-
ticipantes técnicas 
que possam pro-
mover um auxílio 
durante a aplicação 
dos PCP.

Aplicação de téc-
nica de respiração 
diafragmática;
psicoeducação.

Finalização dos 
PCP.

Direcionar os 
participantes a 
compreenderem as 
necessidades para 
finalização dos 
PCP, bem como 
apresentar o fluxo 
desenvolvido para 
encaminhamento 
das pessoas em 
situação de crise.

Metodologias 
expositivas.

Fonte: elaborada pelos autores.

No decorrer do programa, foram utilizadas situações 
práticas e exemplos do cotidiano para análise e identifi-
cação de possíveis ajustes por parte dos integrantes do 
treinamento, estimulando a troca de experiências, fator 
que favorecia a construção coletiva do conhecimento. 
Também foi constituído um procedimento, após a re-
alização de PCP, no interior da organização, a fim de 
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favorecer o encaminhamento da demanda encontrada 
na aplicação desse recurso, conforme figura abaixo:

Figura 1 – Fluxo de encaminhamento após aplicação dos 
primeiros cuidados psicológicos

Fonte: elaborada pelos autores.

Por fim, para que o acesso à ferramenta dos pri-
meiros cuidados psicológicos, pudesse ser ampliado no 
interior da organização, foi confeccionado um material 
instrucional composto por um vídeo explicativo de 14 
minutos somado a um material expositivo, que incluiu 
21 slides elucidativos sobre os PCP.

4 Resultados e discussão
Cada um dos encontros teve duração aproximada 

de duas horas, com a intercalação de exposições teóri-
cas, orientações práticas, atividades para discussão em 
grupo e estratégias de auxílio e enfrentamento, conco-
mitantemente à reprodução de determinadas técnicas.

De início, o treinamento partiu de uma apresenta-
ção básica de cada um dos participantes, a fim de po-
tencializar a compreensão das múltiplas realidades que 
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trabalhadores de diferentes áreas e equipes pudessem 
se manifestar. Logo em seguida, ao apresentar o tema da 
capacitação, foram expostos os objetivos e tópicos a se-
rem abordados no decorrer do programa, com o intuito 
de elucidar sobre o andamento da ação, bem como de 
manejar as expectativas dos participantes. Sabe-se que 
o controle adequado das expectativas dos integrantes 
de uma ação de capacitação é fundamental para contri-
buir para seu nível de efetividade (Gonçalves; Mourão, 
2011).

Na sequência, houve a exposição conceitual e teó-
rica sobre os primeiros cuidados psicológicos (PCP). A 
sua apresentação foi realizada como um recurso eficaz 
no manuseio de contatos com pessoas muito abaladas, 
que passaram por situações de emergência ou de crise. 
Assim, os PCP surgem como um mecanismo para as 
pessoas em situação de sofrimento e com necessidade 
de apoio (OMS, 2015).

Logo após, foram repassadas algumas repercussões 
do uso dos PCP para além do auxílio às pessoas em situ-
ações de crise, no que se refere às vantagens cientifica-
mente encontradas, a longo prazo, para a comunidade 
onde foram aplicados. Não apenas promovem bem-es-
tar físico, social e emocional, mas também criam um 
ambiente em que os trabalhadores podem fortalecer-se 
mutuamente, fomentando uma cultura de cuidado, se-
gurança e proximidade entre indivíduos (OMS, 2015).

Em seguida, foram expostas considerações a res-
peito da aplicabilidade dos PCP, mais especificamente 
se tratando de quando utilizar e onde e quem pode apli-
car. Os trabalhadores presentes na capacitação, por sua 
vez, compunham um público multidisciplinar, fator que 
realçou a importância de se descrever que não há ne-
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cessidade de uma formação específica para adotá-los, 
mas sim que estes devem ser dirigidos por pessoas que 
foram devidamente capacitadas (OMS, 2015).

Por conseguinte, o próximo subtópico trabalhado 
com os participantes do treinamento referiu-se ao tema 
“crises” como um momento de desequilíbrio emocional 
no qual uma pessoa se percebe incapaz de lidar com 
os desafios emocionais, usando os métodos usuais de 
enfrentamento (Parada, 2004). Além do mais, foram 
descritas algumas modalidades de crise que poderiam 
ser comuns no ambiente de trabalho, a fim de que os 
participantes do treinamento estivessem aptos a iden-
tificá-las e compreender algumas possibilidades de atu- 
ação, portanto. Foram conceituadas e distinguidas, 
para os participantes: crise de ansiedade, de pânico e 
autoagressão.

Para mais apropriação e habilidade em discernir 
diferentes eventos relacionados à crise no ambiente 
de trabalho, os participantes realizaram uma vivência 
seguida de discussão em grupo. A atividade descrevia 
uma circunstância em que um suposto colaborador ma-
nifestava uma crise de ansiedade no interior do ambien-
te de trabalho. A partir disso, foram apresentadas aos 
trabalhadores presentes na capacitação três questões a 
serem respondidas com base na descrição do caso: 1) 
Estes sintomas podem estar relacionados com qual tipo 
de crise? 2) Mediante os primeiros sintomas, antes de 
uma intervenção profissional, o que você acredita que 
estaria ao seu alcance para o auxiliar? 3) Quais compor-
tamentos e sintomas apresentados poderiam ter sido 
observados no dia anterior à crise?

Após reunirem-se em pequenos grupos de três 
a quatro pessoas, iniciou-se uma discussão em torno 
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das respostas. O intuito do debate foi não só expor 
inicialmente as respostas, mas também discutir os fato-
res relacionados ao exemplo de situação de crise que 
foram percebidos pelos participantes a partir de seus 
apontamentos.

A etapa seguinte do treinamento passou a destacar 
a aplicabilidade dos PCP a partir do manejo das crises, 
com base em seus princípios: observar, escutar e apro-
ximar. Transmitidos de maneira a envolver o contexto 
organizacional, o princípio “observar” apresentou a ne-
cessidade de verificar a segurança do local e identificar 
necessidades básicas e sinais de estresse psicológico, 
sempre com uma abordagem compassiva e respeitosa. 
Em seguida, “escutar” objetivou evidenciar a imprescin-
dibilidade de atender às necessidades do colaborador 
para tranquilizá-lo e acolhê-lo durante as crises. Por fim, 
o princípio “aproximar” foi transmitido com o intuito 
de reforçar a importância de auxiliar os colaboradores a 
resolverem suas necessidades básicas e de os aproximar 
do apoio social (OMS, 2015).

Em seguida, foram expostos alguns elementos fun-
damentais para que os trabalhadores pudessem nortear 
suas tomadas de decisão, os quais são: segurança, es-
tabilização emocional, união, autoeficácia e esperança 
(Hobfoll et al., 2007).

Após toda a explanação a respeito do manejo dos 
PCP, foi realizada uma pequena sessão de rememora-
ção do conteúdo, denominada “Resumo do primeiro 
contato”. Tal etapa do treinamento, ainda que breve, foi 
de suma importância para que os participantes do trei-
namento pudessem compreender que a aplicação dos 
primeiros cuidados psicológicos se baseia em algumas 
ações imprescindíveis, como identificar-se, tranquilizar 
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o trabalhador em crise e demonstrar que pode oferecer 
um apoio nesse momento e proporcionar outros meios 
de ajuda, caso necessite.

A próxima etapa do treinamento consistiu em apre-
sentar aos participantes orientações práticas na direção 
de ações que podem ou não ser realizadas durante a 
aplicação dos PCP. Tais recomendações dizem respeito 
a uma série de mecanismos que devem ser levados em 
conta ao acolher uma pessoa em situação de crise, a fim 
de considerar a singularidade do sujeito, respeitando 
seus direitos individuais e buscando sua segurança.

Por conseguinte, uma nova atividade prática ocor-
reu com pequenos grupos, desta vez, o objetivo da 
atividade era analisar situações referentes ao manejo 
da crise. Foi exposto um exemplo prático da aplicação 
dos primeiros cuidados psicológicos com uma situação 
no ambiente de trabalho. Entretanto, propositalmente, 
foram inseridas algumas inadequações no manejo em 
relação às premissas dos PCP. Desse modo, coube aos 
participantes a tarefa de identificar as situações equivo-
cadas, bem como de ajustar a constituição do manuseio 
da situação de crise, para que o acolhimento estivesse 
enquadrado nos moldes dos princípios dos primeiros 
cuidados psicológicos. A partir disso, os grupos traba-
lharam na resolução do seguinte questionamento: a) 
Identifique os erros de conduta, sublinhando os trechos 
do texto que estão em desacordo com as diretrizes 
previstas a partir da aplicação dos primeiros cuidados 
psicológicos.

Na segunda intervenção prática do treinamento, 
foram expostas algumas considerações a respeito da 
recuperação psicofisiológica em casos de crise, além da 
aplicação de uma técnica de respiração com os partici-
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pantes. A técnica em questão denomina-se respiração 
diafragmática, a qual objetiva a redução da ansiedade, 
a partir de um exercício de inspiração e expiração, 
controlando os movimentos do diafragma e utilizando 
a mão sob a região do abdômen. Foi solicitado aos par-
ticipantes, nesse momento, que controlassem a respi-
ração inspirando por um período de cinco segundos e 
expirando novamente por mais cinco segundos. Com 
a aplicação dessa técnica, a hiperventilação pode ser 
enfraquecida, e os sintomas do sistema nervoso autôno-
mo podem ser aliviados, além de também proporcionar 
um maior relaxamento da musculatura tensa (Wilhelm; 
Andretta; Ungaretti, 2015).

Quanto à finalização da proposta dos primeiros 
cuidados psicológicos, os participantes foram convida-
dos a estruturar um modelo de ação. Em suma, as reco-
mendações transmitidas no treinamento relacionam-se 
à identificação da necessidade de que haja um acompa-
nhamento por outrem que proporcione segurança ou 
que possa atender ao colaborador em crise de maneira 
mais especializada (OMS, 2015).

Tratando-se do interior da organização, o fluxo 
constituído para encaminhamento dos processos de 
acolhimento realizados, com a utilização da ferramenta 
dos PCP, foi exposto aos participantes. Os treinandos 
foram orientados a averiguar, inicialmente, se o colabo-
rador em crise possuía ou não condições de retorno ao 
trabalho, e, em caso positivo, o gestor seria informado 
da situação para acompanhamento. Em caso negativo, 
o contato de emergência do colaborador seria aciona-
do para os devidos encaminhamentos.

Cabe ressaltar a importância dos processos de aco-
lhimento no interior das organizações de trabalho. A 
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imprescindibilidade do encaminhamento da demanda 
faz com que seja constituída uma rede de apoio funda-
mental para os trabalhadores de uma empresa. Os PCP, 
dessa forma, aliados ao processamento de um fluxo de-
terminado de direcionamento e orientação ao colabo-
rador, favorecem o encaminhamento da situação para 
os mecanismos de suporte mais adequados em relação 
às circunstâncias vigentes.

Em seguida, foram apresentados alguns canais pú-
blicos de ajuda profissional, a fim de que os trabalha-
dores tivessem conhecimento e acionassem, em caso 
de necessidade de condução de outro colaborador em 
situação de crise. Além disso, também foram expostas 
as parcerias e convênios da organização com clínicas 
e instituições que podem auxiliar ou servir de suporte 
nesse caso.

Por fim, o treinamento foi finalizado com a aber-
tura de um espaço para discussão a respeito de todo o 
conteúdo transmitido. De modo geral, os participantes 
relataram a importância de uma ação que estivesse 
relacionada à prevenção em saúde dos trabalhadores. 
Outro aspecto citado foi a criação de condições para 
uma rede de apoio da organização, ao passo que pessoas 
estavam sendo capacitadas para lidar com outros cola-
boradores em situações de crise. Esse tipo de apoio é de 
fundamental importância para os trabalhadores, porque 
interfere exponencialmente em sua saúde (Fonseca; 
Moura, 2008).

Após a capacitação, os participantes receberam, via 
e-mail corporativo, um formulário de avaliação de rea-
ção ao treinamento. Esse modelo avaliativo mostra-se 
essencial na medida em que visa verificar a satisfação do 
treinando em relação aos métodos e técnicas utilizados 
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e o reconhecimento da percepção dos funcionários so-
bre a proposta. Serve de feedback para o aprimoramento, 
e os participantes encontram espaço para manifestar a 
sua opinião (Borges-Andrade, 2006).

Dentre os principais fatores mencionados como 
positivos por parte dos treinandos, encontram-se o 
aumento da segurança psicológica e a confiança para 
prestar o amparo adequado, além do reconhecimento 
da iniciativa da organização em promover ações ligadas 
à saúde mental. Entre as oportunidades levantadas pe-
los participantes do treinamento, consta a necessidade 
de ampliar a promoção desse conhecimento a todos os 
gestores da organização.

Tais aspectos citados pelos participantes estão rela- 
cionados a alguns benefícios a longo prazo para a comu-
nidade em que essa prática pode ser estabelecida. Além 
de ser um exercício que promove apoio físico, social e 
emocional, os primeiros cuidados psicológicos possibi-
litam a criação de condições para que os trabalhadores 
possam se sentir aptos a ajudarem a si mesmos como 
grupo, favorecendo o estabelecimento de uma cultura 
de cuidado, segurança e proximidade entre as pessoas 
(OMS, 2015).

5 Considerações finais
O presente relato de experiência destaca a imple-

mentação e os resultados de um programa de capaci-
tação de um setor de TD&E em primeiros cuidados 
psicológicos (PCP). A iniciativa decorre de uma deman-
da da organização de reforçar a cultura de cuidado com 
os colaboradores, especialmente em relação à saúde 
mental. Esse programa buscou capacitar os partici-
pantes não apenas para oferecer suporte imediato em 
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situações de crise, mas também para estarem aptos a 
identificar as necessidades de encaminhamento nesses 
casos.

No decorrer do treinamento, foram abordados con-
ceitos fundamentais dos PCP, métodos de identificação 
e manejo de crises, técnicas de respiração e relaxamen-
to, além de estratégias para o direcionamento adequado 
das demandas. A metodologia adotada incluiu exposi-
ções teóricas, discussões em grupo e atividades práti-
cas, proporcionando uma aprendizagem participativa 
e colaborativa. Os impactos do treinamento, aliados às 
suas estratégias, refletem uma melhoria significativa na 
percepção dos participantes quanto à sua capacidade 
de lidar com situações de crise, aumentando sua segu-
rança psicológica e sua confiança para prestar apoio 
apropriado aos colegas. Também, destaca-se o reco-
nhecimento da iniciativa da organização ao possibilitar 
ações voltadas à saúde mental dos colaboradores.

Pode-se inferir que a aplicação dos PCP não se 
limitou à aplicação de um programa de treinamento, 
mas também representou um passo concreto nas di-
retrizes da construção de uma cultura organizacional 
que valoriza o cuidado com os trabalhadores. Ressalta-
se, dessa forma, a importância contínua de investir em 
iniciativas que desenvolvam habilidades técnicas e que 
fortaleçam a cultura de atenção contínua à saúde dos 
trabalhadores, reforçando assim o papel estratégico do 
setor de treinamento, desenvolvimento e educação nas 
organizações.

Por fim, destaca-se a necessidade de ampliar o pú-
blico da capacitação em torno dos primeiros cuidados 
psicológicos, a fim de potencializar o alcance de tal prá-
tica e, em especial no presente contexto, recomenda-se 
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que os gestores da instituição também possam acessar 
esse tipo de conteúdo.
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Literacia em saúde mental: uma 
proposta de intervenção para 

diversos contextos

Bruno César de Almeida Silva
Dra. Rossane Frizzo De Godoy

1 Introdução
Estudos nacionais e internacionais evidenciam cada 

vez mais a importância sobre intervenções em pro-
moção de saúde a partir dos aspectos da Literacia em 
Saúde Mental (LSM), visto que quanto maiores forem 
os níveis de LSM, maiores serão as condições para uma 
efetiva promoção de saúde e da literacia, bem como a 
prevenção do adoecimento mental e sua identificação 
precoce (Morgado; Loureiro; Botelho, 2021).

O conceito de Literacia em Saúde (LS) foi utilizado 
pela primeira vez na década de 1970, por Scott Simonds, 
e tinha o objetivo de fomentar a necessidade de trazer 
para o contexto escolar e acadêmico a necessidade 
de educação em saúde (Ratzan, 2001). Porém, somen-
te na década de 1990 é que o interesse no tema veio a 
fazer parte dos estudos relacionados à promoção de 
saúde, possuindo, como base, o exercício ativo, amplo 
e participativo dos indivíduos, grupos e comunidades 
(Nutbeam, 2000).

Abrangendo diferentes domínios do campo das ci- 
ências da saúde e seus trabalhadores, entre eles enferma-
gem, medicina, psicologia e sociologia, e com diferentes 
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formas de intervenção, de acordo com a especificidade 
de cada campo de atuação, a LS pode ser definida como 
o conjunto de competências cognitivas e sociais, bem 
como a capacidade para acessar, compreender, discer-
nir e aplicar as informações em saúde disponíveis de 
forma a promover e manter a saúde, com bases em um 
estilo de vida saudável (Nutbeam, 1999; 2009; Portugal, 
2018).

No ano de 1997, aparece pela primeira vez o con-
ceito de LSM, utilizado por Jorm e colaboradores, com 
o objetivo de direcionar a atenção para a saúde men-
tal das pessoas, uma vez que considerou o trabalho de 
Nutbeam direcionado apenas para as doenças com 
enfoque biológico. Com o objetivo de manter uma boa 
saúde mental, o autor propõe a diferenciação no termo, 
definindo LSM como o conjunto de crenças e conhe-
cimentos em relação ao adoecimento mental que po-
dem ajudar no seu reconhecimento, gestão e prevenção 
(Jorm, 2019).

Trata-se, segundo o autor, de um conhecimento 
ligado à ação que integra diversos componentes, que 
vão desde o conhecimento sobre como prevenir o 
adoecimento mental; o reconhecimento de quando um 
transtorno está se desenvolvendo logo nos primeiros 
sintomas; a identificação das ajudas disponíveis, tais 
como tratamentos específicos; as estratégias eficazes 
de autocuidado para problemas menos graves; a supe-
ração de preconceitos até a busca por ajuda adequada 
de acordo com a necessidade identificada (Jorm, 2012).

A LSM é um processo dinâmico, que não se esgota 
no letramento ou na alfabetização dos sujeitos, mas leva 
em consideração também a sua capacidade de utilizar 
determinadas competências, fazendo com que o indi-



67

víduo questione e assuma seu papel ativo em relação 
aos próprios processos de saúde/doença, seja a nível 
pessoal, social, comunitário e profissional. Isso faz com 
que uma pessoa, ainda que não seja alfabetizada, possa 
alcançar bons níveis de LSM, desde que consiga realizar 
as tarefas básicas para obter os resultados esperados 
no campo da saúde mental e as aptidões necessárias 
para realizar tais tarefas com confiança e crítica, a fim 
de promover melhorias no âmbito da saúde pessoal e 
comunitária e mudar estilos de vida e condições de vida 
respectivamente (Loureiro et al., 2013).

É valido ressaltar que, inicialmente o termo LS e 
LSM eram utilizados para pesquisas com adultos e, re-
centemente, vem sendo cada vez mais usado na pesqui-
sa com adolescentes, uma vez que é possível identificar 
o aparecimento de diversos transtornos mentais nessa 
fase do ciclo do desenvolvimento humano. Além disso, 
proporciona aos jovens, ainda desprovidos de conhe-
cimentos específicos sobre a saúde e o adoecimento 
mental, uma educação capaz de gerar conhecimento 
e desenvolver habilidades para lidar de maneira mais 
eficaz com a saúde mental, seja a própria, seja de seus 
pares (Jorm, 2019).

Ante o exposto, este estudo objetiva analisar as 
principais contribuições da LSM nos últimos anos, con-
siderando as publicações científicas recentes que apon-
tam as iniciativas e os resultados obtidos desse campo 
diante da urgência, em nossos tempos, da promoção em 
saúde e da prevenção de doenças entre adultos, adoles-
centes e grupos específicos.
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2 Método
O método utilizado no presente estudo é de revi-

são integrativa da literatura, buscando agrupar e sinteti-
zar os conhecimentos na área da LS e LSM. Trata-se de 
um método extremamente importante, pois permite ao 
pesquisador agrupar diferentes resultados de pesquisas 
disponíveis e direcionar a prática dos leitores para o co-
nhecimento científico disponível a respeito da temática 
(Souza; Silva; Carvalho, 2010).

Para o levantamento dos artigos de literatura cien-
tífica, realizaram-se as buscas nas seguintes bases de 
dados: Capes, Scielo e Lilacs. O período das buscas 
compreendeu os meses de janeiro a junho de 2023, e 
os descritores utilizados foram Literacia em Saúde, 
Literacia em Saúde Mental, Psicologia, Enfermagem. 
Utilizaram-se as conjunções “OUR” e “AND”. Os cri-
térios de inclusão foram artigos publicados em língua 
portuguesa, artigos revisados por pares e publicados nos 
últimos doze anos. Como critérios de exclusão, foram 
observados artigos repetidos e de revisões de literatura 
sem apresentação de resultados de coleta de campo. A 
análise dos dados foi realizada de forma descritiva, per-
mitindo observar, descrever e classificar os dados, a fim 
de reunir o conhecimento produzido sobre o tema nos 
artigos selecionados.

A amostra final deste estudo constituiu-se de 34 
artigos. É possível perceber uma crescente nas publica-
ções nas últimas décadas, sobretudo, em países como 
Estados Unidos, Portugal e Espanha. No Brasil, as pes-
quisas ainda são incipientes, embora já exista a presen-
ça de grupos solidificados pesquisando o tema na área, 
como a Fundação Osvaldo Cruz, que oferece cursos e 
pesquisadores na área.
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O presente estudo tem o objetivo de evidenciar a 
importância da LSM para a qualidade de vida dos indi-
víduos e populações, uma vez que esta é fonte de pro-
moção de saúde, de prevenção de doenças e um auxílio 
no tratamento e na minimização de sintomas já iden-
tificados nos processos de adoecimento das pessoas. 
Na sequência, apresentam-se os resultados obtidos e as 
conclusões a que se pôde chegar ao revisar a literatura 
científica sobre LS e LSM.

3 Resultados e discussão
Nesta seção, são apresentados os resultados refe-

rentes às pesquisas com LS e LSM nos últimos doze 
anos. O Quadro 1 apresenta os artigos encontrados na 
busca.
Quadro 1 – Lista de artigos que abordam as questões de LS e LSM
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A partir desses artigos, propõe-se quatro eixos te-
máticos para gerenciar a análise dos resultados obtidos 
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que se referem a LS e LSM. Tais resultados justificam 
a importância do tema nas intervenções e práticas em 
saúde das diversas populações. São eles: (I) identificação 
de baixos níveis de LS e LSM e das consequências para 
os indivíduos e coletividades; (II) identificação de 
melhores níveis de saúde e a promoção de saúde, pre-
venção e tratamentos e seus resultados, bem como sua 
relação com os níveis de LS e LSM; (III) sugestões para 
estudos e intervenções posteriores; e (IV) modelos de 
intervenções com populações específicas que envolve-
ram a LS e LSM. Os estudos selecionados apresentam 
dados relativos a adolescentes e adultos; populações 
específicas, como trabalhadores rurais e mulheres grá-
vidas; grupos de pessoas com depressão, ansiedade e 
outros transtornos mentais; uso abusivo de substâncias, 
álcool e tabaco; populações reclusas em sistemas pri-
sionais. Tal multiplicidade sugere a amplitude do tema, 
bem como sua importância para a promoção de saúde 
e qualidade de vida dos indivíduos.

Cada um dos eixos é apresentado nos subcapítulos 
a seguir.

3.1 A identificação de baixos níveis de literacia em saúde 
e as consequências para os indivíduos

Se a abordagem da pessoa em sofrimento não for 
planejada, o dano causado poderá ser ainda maior, fazen-
do com que a pessoa se recuse a buscar ajuda ou inter-
rompa a ajuda que vem recebendo ou oculte sintomas 
(Loureiro et al., 2014). Essa situação pode ser ainda mais 
delicada quando vivenciada por jovens que desconhe-
cem o adoecimento mental, ficando mais vulneráveis ao 
sofrimento psicológico e comprometendo a busca por 
ajuda, seja para si, seja para seus pares (Loureiro; Freitas, 
2020a). A dificuldade na compreensão das doenças, na 
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busca de ajuda adequada, na capacidade de ajudar os 
pares e na identificação dos recursos comunitários po-
dem trazer, como consequência, entre outros aspectos, 
um maior número de hospitalizações, gastos com recu-
peração da saúde mental e global e piora nos quadros 
de adoecimento (Rosa; Loureiro; Sequeira, 2018).

Adolescentes e jovens, na sua maioria, consideram 
primeiramente familiares, em especial as mães, ami-
gos e namorados(as) como as ajudas mais úteis quan-
do diante dos sintomas de adoecimento mental, em 
especial a depressão e o álcool (Loureiro et al., 2014). 
Em seguida, consideram alguns profissionais da saúde, 
destacando os psicólogos e psiquiatras, e apresentam 
ambivalência quanto aos médicos de família e profes-
sores, chegando estes a serem considerados por alguns 
como prejudiciais. Muitos deles apresentam dificulda-
de no reconhecimento dos sintomas do adoecimento 
mental, ainda que já tenham os apresentado em algum 
momento (Rosa; Loureiro; Sequeira, 2014; 2018; 2019).

Adolescentes mais jovens, no entanto, costumam 
se referir aos médicos como primeira fonte de informa-
ção, até mesmo por desconhecerem todas as funções 
e especificidades das diversas classes de profissionais 
de saúde. Já os adolescentes mais velhos se referem 
aos amigos como fonte recorrente na busca de infor-
mações, sobretudo, relacionadas ao uso de substâncias, 
além de relatos de procura por informações em revistas 
e na internet (Tomás; Queirós; Ferreira, 2016).

São consideradas barreiras por adolescentes e jo-
vens nos pedidos de ajuda questões de confidenciali-
dade; custos; a ideia da onipotência, quando imaginam 
resolver sozinhos seus próprios problemas; dúvidas 
sobre a utilidade do tratamento; vergonha e timidez; 
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receio em falar com desconhecidos; falta de confiança 
em si próprios; e experiências negativas em relações 
em que não obtiveram de terceiros a devida atenção 
(Loureiro et al., 2014).

É possível verificar que muitos adolescentes apre- 
sentam comportamentos desajustados de buscas por 
ajudas adequadas, inclusive desvalorizando o auxílio de 
profissionais e optando em dar preferência a fontes in-
formais, como grupos de pares e familiares, nem sempre 
munidos de uma formação adequada para orientar bem.  
É possível constatar ainda uma mistura feita pelos 
adolescentes sobre os saberes, que envolve os conhe- 
cimentos populares e científicos, o que resulta em des- 
conhecimento efetivo das doenças mentais e acaba 
por criar rótulos inadequados, com implicações (Rosa; 
Loureiro; Sequeira, 2014).

Considerando que metade da população com al-
gum diagnóstico de adoecimento mental apresenta 
seus primeiros episódios na adolescência e juventude 
e que os adolescentes apresentam modestos níveis de 
LSM, é tarefa social e urgente melhorar esses resulta-
dos. Nesse sentido, destaca-se que a depressão é uma 
das doenças mais comuns do nosso tempo, visto que ela 
alcança níveis gravíssimos, que colocam em risco até 
mesmo a vida do indivíduo, e se alia a questões muito 
específicas do ciclo da adolescência. À vista disso, per-
cebe-se a necessidade de melhorar os índices de LSM 
nessa população, facilitando a conscientização sobre a 
procura por ajuda adequada e o empoderamento dos 
adolescentes, para tomadas de decisão mais assertivas 
no processo de autocuidado em relação à sua própria 
saúde (Rosa; Loureiro; Sequeira, 2019).
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Quanto às intenções de ajuda, outro ponto funda-
mental da LSM, diz respeito ao fato de os adolescentes 
acharem válidas as iniciativas que apoiam o indivíduo, a 
disponibilidade para ouvi-los, compreendê-los e acom- 
panhá-los sem os abandonar. Porém, demonstram cer-
ta resistência e desvalorização do envolvimento dos 
adultos, enfatizando, mais uma vez, as ajudas informais 
que não devem ser desconsideradas, pois podem ser 
um caminho inicial de busca e conscientização da ne-
cessidade de ajudar. A incapacidade de reconhecer os 
diferentes transtornos e as fontes de ajuda disponíveis, 
bem como as crenças distorcidas referentes a como 
ajudar os outros, podem dificultar e atrasar a procura 
por ajuda (Rosa; Loureiro; Sequeira, 2019), ocasionan-
do agravamento dos processos de adoecimento, maior 
número de hospitalizações, aumento dos custos com 
cuidados em saúde mental e global e estados de saúde 
mais comprometidos (Rosa; Loureiro; Sequeira, 2018).

A intenção de pedir ajuda pode se tornar uma tarefa 
complexa, sobretudo, quando a barreira é o desconhe-
cimento agravado pelos estigmas sociais. Identifica-se 
a falta de consciência de que esses problemas afetam 
diretamente a saúde, o bem-estar e a qualidade de 
vida das pessoas (Loureiro et al., 2014). Baixos níveis 
de escolaridade podem ser um fator importante para 
se compreender os níveis de LS e LSM, porém não são 
determinantes. Mesmo indivíduos com boas condições 
de sobrevivência muitas vezes apresentam comporta-
mentos aditivos, em especial o álcool e tabaco, justifi-
cando fatores sociais. Isso pode influenciar os níveis de 
literacia e de saúde da população, independentemente 
da classe a que se pertence (Ávila; Mendes, 2016).

Um outro dado relevante da LS e da LSM na ado-
lescência é que meninas adolescentes apresentam ní-
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veis superiores de LS do que meninos. Estes, na maioria 
das vezes, até recebem mais informações sobre o assun-
to, mas apresentam menos competências em LS para 
utilizar essas informações. Isto pode se dar devido a 
valores culturais, pressões sociais, necessidade de res-
ponder às expectativas do grupo e identificação com os 
pares, e mudanças específicas dessa idade. Quanto mais 
os jovens adentram no ciclo da adolescência, maiores 
as chances de substituir as orientações de profissionais 
de saúde e familiares por dados obtidos pelos pares e 
amigos, grupos de identificação forte nessa faixa etária. 
As meninas adolescentes apresentam mais habilidades 
de unir as informações e não as substituir radicalmen-
te, como os meninos tendem a fazer (Tomás; Queirós; 
Ferreira, 2016).

Quando se observa essa situação na vida adulta, 
percebe-se que homens jovens apresentam maior vul-
nerabilidade no cuidado com a saúde, dado ancorado 
na fragilidade dos níveis de LSM identificados ao longo 
da pandemia da Covid-19, do que se comparados aos 
homens mais idosos, os quais se mostraram mais com-
petentes para lidar com a crise sanitária e gerenciar as 
emoções e os sentimentos (Moreira et al., 2022).

3.2 A identificação de melhores níveis de saúde e a 
promoção de saúde, prevenção e tratamentos e seus 
resultados, além de sua relação com práticas ligadas à 
LS e LSM

Quanto mais os níveis de LS e LSM forem eleva-
dos, maiores as chances de saúde mental mais positiva 
(SM+) e de redução dos níveis de adoecimento, o que 
inclui desde preconceitos em relação ao adoecimento 
mental até uma correta intervenção nos tratamentos. 
Melhores índices de LS e LSM potencializam compor-
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tamentos promotores de saúde mental, a prevenção 
de doenças; facilitam as condições de acesso a ajudas 
adequadas e sistemas de saúde; auxiliam na compre-
ensão e utilização eficaz das informações sobre saúde; 
bem como agregam com estratégias de promoção de 
saúde mental, de gestão dos sintomas dos transtornos 
mentais, entre outros. Melhores índices de LS e LSM 
promovem o autocuidado e a busca por ajuda adequa-
da em melhores espaços de tempo (Morgado; Loureiro; 
Botelho, 2020).

Quanto às variáveis sociodemográficas, é válido 
observar que pessoas com menos idade, porém, com 
maior grau de escolaridade, apresentam melhores res-
postas aos níveis de LS, mas não exclusivamente. Em 
relação ao sexo, participantes do sexo masculino têm 
apresentado maior nível de LS se comparados aos do 
sexo feminino, o que geralmente vem associado a maior 
grau de escolaridade. Entretanto, quando os resultados 
se apresentam invertidos, sugere-se se tratar de mu-
lheres culturalmente mais habituadas à prestação de 
cuidados, tanto de doentes quanto da família em geral, 
aproximando-se mais, assim, dos contextos de saúde. 
Observa-se ainda que indivíduos casados apresen-
tam melhores níveis de literacia em saúde que viúvos 
(Serrão; Veiga; Vieira, 2015). Uma rede adequada de 
suporte social e familiar diminui os impactos do ado-
ecimento, promove mais segurança na busca por ajuda 
e maximiza o potencial de desenvolvimento, especial-
mente dos adolescentes e jovens, e, em específico, jo-
vens estudantes. Trata-se de redes importantes, mesmo 
que outras sejam estabelecidas, tais como grupos da 
faculdade e de convivência social nos locais onde estão 
para estudar (Loureiro; Freitas, 2020a).
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As novas ferramentas de informação, em especial a 
web, exceto no que se refere às fake news, que geram de-
sinformação, encontram-se aliadas às estruturas da LS e 
LSM, tornando-se potencializadoras de conhecimento, 
compreensão e discernimento de atitudes adequadas 
nos processos de busca de ajuda em situações de vul-
nerabilidade para todas as idades (Loureiro et al., 2012a). 
Destaca-se a tecnologia educativa que utiliza a internet, 
a gameficação e os seus componentes lúdicos, como 
estratégia significativa e alargadora na disseminação de 
intervenções promotoras da LS e da LSM, relacionan-
do-as aos comportamentos em saúde e apresentando 
efeitos positivos e aumento nos níveis de LSM (Pinto et 
al., 2022; Coelho; Lamela, 2022).

A confiança e a confidencialidade em relação aos 
familiares, amigos, psicólogos e psiquiatras sugerem ser 
comportamentos facilitadores para ajudar os adoles-
centes, que evitam se abrir com professores, temendo 
a exposição de seu problema e sofrimento para com os 
pares ou mesmo um comprometimento do aproveita-
mento escolar, em razão desse conhecimento por parte 
dos docentes (Rosa; Loureiro; Siqueira, 2019).

A consulta adequada de adolescentes às fontes de 
informação em saúde aumenta os níveis de LS, sendo 
destaque nas pesquisas: internet, médicos, psicólogos, 
familiares, amigos, pares, farmacêuticos e panfletos 
informativos (Tomás; Queirós; Ferreira, 2016). Os con-
textos clínicos, médicos e de psicologia, apresentam 
importante papel na promoção da LSM e devem pro-
porcionar constantes intervenções nessa área, de modo 
ativo e colaborativo, entre os profissionais de saúde, en-
volvendo particular cuidado em relação à saúde mental 
na infância e adolescência (Pinto; Maia, 2022b).
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Enfermeiros(as) com maior nível de LS e LSM apre-
sentam maiores níveis de SM+. Os melhores resultados 
foram obtidos com gênero masculino, em idade mais 
avançada, com mais anos de experiência profissional, 
com horas de sono diárias adequadas e outros aspec-
tos de vida saudável. Sabe-se que, quanto maior a SM+, 
maior o prazer e a satisfação com a vida, maiores os cui-
dados com a saúde e menores índices de adoecimento 
mental (Gonçalves et al., 2021).

Homens com mais idade, devido às suas trajetórias 
e experiências de vida e à sabedoria adicionada com o 
tempo, apresentam níveis de LSM ampliados, manifes-
tando conhecimentos e crenças mais propícias à ajuda 
profissional e ao acesso efetivo a essas ajudas no contex-
to da pandemia de Covid-19, bem como reconhecimen-
to de problemas em saúde mental e busca adequada 
de informações quando comparados aos homens mais 
jovens nessa circunstância (Moreira et al., 2022).

Estudos realizados com mulheres grávidas de-
monstraram que mulheres mais velhas, com seus com-
panheiros, moradoras de zonas urbanas, portadoras de 
estudo superior, ativas profissionalmente e, em específi-
co, possuem uma profissão voltada para o aspecto inte-
lectual revelaram maiores índices de Literacia em Saúde 
Mental Positiva (LSM+). Ainda se evidenciou entre as 
variáveis culturais que as que possuem mais LSM+ não 
consomem bebidas alcoólicas, conseguem se deslocar 
com facilidade aos centros de saúde, avaliam sua saúde  
como boa/ótima e não apresentam histórico de doenças 
familiares crônicas estatisticamente significativas. Também 
não possuem hábitos tabagistas e classificam sua alimen- 
tação como saudável (Nelas et al., 2021).
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Mulheres que necessitaram de mais de dois anos 
para engravidar e tiveram gravidez de risco igualmen-
te demonstram melhores índices de LSM+, bem como 
aquelas que recorreram a algum tratamento de fertili-
dade, foram acompanhadas e seguiram com mais rigor 
o programa indicado pelos profissionais da saúde, parti-
cipando de cursos de preparação para a parentalidade e 
parto (Nelas et al., 2021).

Pesquisas com mulheres no período perinatal apon-
taram a utilização da internet como recurso utilizado 
por elas para informações sobre bem-estar emocional 
e sintomas psicológicos e menos para entrar em con-
tato com profissionais de saúde, o que sugere uma 
preferência pelo atendimento presencial, sobretudo, 
nesse período de transição para a maternidade. O que 
se constata é que essas mulheres, ao buscarem informa-
ções sobre saúde na internet, apresentam maiores índi-
ces de LS, contrariamente àquelas que buscam recursos 
online apenas como fontes de informação e interação, 
estando mais propensas à ansiedade e manutenção dos 
ciclos depressivos. Isto se deve em grande parte à baixa 
qualidade de informação e ao isolamento delas (Alves 
et al., 2016).

Intervenções comunitárias em letramento de saúde 
com agricultores de assentamentos rurais se mostraram, 
mais uma vez, efetivas no desenvolvimento de cuida-
dos básicos de bem-viver, na perspectiva da promo-
ção de saúde e de percepções empoderadoras a nível 
individual e coletivo do grupo, tendo as intervenções 
educativas alcançado maior êxito no que se refere a 
abordagens sobre infecções sexualmente transmissíveis 
e saúde mental (Panelli et al., 2020).
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3.3 Sugestões para estudos e intervenções
As intervenções em LS e LSM têm por objetivo a 

produção de resultados no que diz respeito aos deter- 
minantes de saúde modificáveis, produzindo estilos de 
vida saudáveis, como atividade física, serviços de saúde 
efetivos e seguros, bem como a adequação e acesso a 
esses modos de vida. Em termos sociais, a oportunidade 
de melhor qualidade de vida para os indivíduos deve ser 
incentivada e mais estudada (Loureiro et al., 2012a). É im-
portante destacar que a Literacia em saúde deve buscar 
melhorias nas competências e habilidades do sujeito e 
dos serviços de saúde humanizados. Cabe, no Brasil, ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) ocupar esse papel ativo 
na busca e construção, cada vez mais adequada, quanto 
à orientação de estratégias individuais e coletivas para 
o cuidado em saúde (Passamai et al., 2012).

Considerando o número significativo de adoles-
centes que tiveram suas primeiras experiências com o 
abuso do álcool nessa etapa do ciclo de vida, dada a de-
vida atenção a essa situação, torna-se necessária a cria-
ção e o aumento de programas que promovam a LSM 
dos adolescentes e jovens. Salienta-se que é um período 
de importantes aquisições de conhecimentos e de ado-
ção de comportamentos que serão transportados para 
a vida adulta, afinal, a adolescência é a fase de transição 
significativa desses indivíduos (Loureiro, 2015).

Além do estudo dos conceitos sobre saúde e uso 
de substâncias por adolescentes, sugere-se a criação de 
intervenções, para que se evidencie seu impacto sobre 
esses sujeitos, no intuito de promover a sua saúde. Essas 
intervenções devem levar em conta as fontes de infor-
mação valorizadas pelos jovens, que poderão contribuir 
para o alcance sempre crescente de resultados positi-
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vos em termos de desenvolvimento de competências 
(Tomás; Queirós; Ferreira, 2016).

Ainda se recomenda conhecer os fatores que po-
tencializam os comportamentos promotores de saúde 
nos adolescentes para melhor considerar as interven-
ções a serem realizadas e com isso melhorá-las, tornan-
do-as mais eficazes, bem como impactando, de maneira 
mais positiva, a vida dos adolescentes com a LS para sua 
qualidade de vida (Tomás; Queirós; Ferreira, 2015).

Destaca-se a necessidade de programas voltados 
para os adolescentes, em contexto escolar, que consi-
derem todos os componentes da LSM, proporcionando 
a busca por ajuda, situando os conteúdos no universo 
social e cultural dos destinatários. Ressalta-se que o 
contexto escolar é um local privilegiado de aquisição 
de saberes e também de novas habilidades e compe-
tências, portanto, um espaço adequado para o desen-
volvimento das questões em literacia em saúde mental 
(Loureiro et al., 2014).

Outra área abrangente e importante para a pesqui-
sa em saúde é a LS sexual e reprodutiva. A educação 
sexual deve ser iniciada o mais cedo possível e ocorrer 
de maneira continuada e vinculada às diversas fases do 
desenvolvimento humano, considerando a sua diversi-
dade e relevância. A capacitação para os diferentes mo-
mentos dos ciclos sugere tomadas de decisões seguras e 
bem-preparadas, abrangendo tanto aspectos mais sau-
dáveis e positivos da sexualidade humana quanto riscos 
e necessidades de cuidados frente a violências e outras 
formas de sofrimentos daí advindos. A mesma necessi-
dade existe em relação ao conhecimento sobre a saúde 
reprodutiva e o cuidado com a vida (Nelas et al., 2022).
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Uma vez que os ambientes prisionais não são ade-
quados para reclusos com diagnóstico de transtornos 
mentais, é importante promover espaços mais saudáveis 
para melhorar ou manter a saúde mental. Além disso, é 
preciso possibilitar a melhor gestão dos problemas já 
identificados, haja vista a relevância desse período, rein-
serindo pessoas com mais habilidades para gerirem suas 
próprias vidas e saúde e contribuírem para a saúde da 
família e da comunidade em geral (Morais et al., 2020).

Por ser a gravidez um período de transição que re-
quer preparação para se assumir novos papeis, funções 
e responsabilidades, esse processo pode desencadear 
medos, angústias, inseguranças e inquietações, dimi-
nuindo a SM+ das mulheres grávidas. Sugere-se que os 
profissionais da saúde encontrem caminhos e formas de 
amparar e intervir, fomentando a saúde e a qualidade de 
vida, informando, orientando, esclarecendo e possibili-
tando a vivência mais saudável possível nesse período. 
A sustentação e o desenvolvimento de habilidades na 
gravidez também interferirão positivamente no perío-
do pós-parto, que também marca uma nova fase desse 
processo da vida (Nelas et al., 2021).

Constatado que mulheres com depressão recor-
rem a fontes de informação na internet e apresentam 
tendência para informações e interações online, indi-
cam-se mais estudos que evidenciem melhor esse dado 
e se criem alternativas de fácil acesso e seguras, para 
que essas mulheres possam interromper os ciclos do 
adoecimento mais cedo, protegendo sua saúde e com-
plementando ou proporcionando as condições para o 
início de seu acompanhamento (Alves et al., 2016).

É importante potencializar ações que favoreçam 
a literacia em saúde também junto à população idosa. 



85

Formações, acompanhamento próximo e incentivo à 
autonomia são partes desse processo. Sociedade civil e 
setor privado podem se tornar grandes colaboradores 
e cooperadores nessa ação, no sentido de promoverem 
alternativas e enfrentarem esses desafios da LS. Os pro-
fissionais da saúde e de intervenção psicossocial, por se-
rem profissionais de maior proximidade com os sujeitos 
e, ao mesmo tempo, estarem inseridos nas organizações 
de saúde, conduzem a uma formação de sujeitos ativos 
na busca do desenvolvimento saudável e com qualidade 
de vida, de acordo com as singularidades de cada idoso 
(Serrão; Veiga; Vieira, 2015).

3.4 Modelos de intervenções com populações 
específicas que envolveram a literacia em saúde

Sugere-se trabalhar a LSM de forma integradora, com 
equipes multidisciplinares e interdisciplinares (psicó- 
logos, enfermeiros, professores, pedagogos, etc.), cons-
truindo redes; envolvendo a comunidade e instituições 
que apoiem a produção de conhecimentos; investigan-
do; avaliando e propondo novas intervenções psicoe-
ducativas, em vista de cuidados mais efetivos para os 
sujeitos (Morgado; Loureiro; Botelho, 2020; 2021).

Também, indica-se implementar programas edu-
cacionais promotores de saúde mental para os jovens 
universitários desde o início do curso, haja vista os pro-
blemas e desafios que vivem, podendo ser um significa-
tivo fator protetivo para a sua saúde mental e bem-estar 
(Loureiro; Freitas, 2020b). A LS deve ocupar, dessa for-
ma, um princípio fundamental dos programas de saúde 
escolar, considerando a importância da escola na socie-
dade, na formação e na maturação dos indivíduos, com 
uma participação responsável e bem sucedida na saúde, 
na qualidade de vida e no bem-estar dos indivíduos 
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(Loureiro et al., 2012b; Rosa; Loureiro; Sequeira, 2014). 
A seguir, apresentam-se modelos variados de interven-
ções descritos nos artigos, não se trata de expor em 
detalhes todo o processo, mas evidenciar propostas que 
poderão servir de base para reprodução e incentivo de 
novas pesquisas na área.

No Fume, experiência originada do grupo mobile 
health game fume, uma iniciativa desenvolvida por Heidi 
Parisod, no ano de 2017, na Finlândia, com crianças e 
adolescentes de 10 a 13 anos, com o objetivo de abor-
dá-los antes de uma primeira possível experiência com 
o tabaco e, por meio das determinantes da LS (acessar, 
compreender, avaliar e aplicar as informações), promo-
ver a saúde. Visava-se evitar o uso dessa substância na 
fase inicial da adolescência, a partir da criação de um 
“quis” (jogo de perguntas para testar o conhecimento) 
e outros quatro minijogos de videogame (1. minijogo do 
autocarro – que apresenta diferentes resultados sobre o 
efeito do tabaco para a saúde; 2. minijogo do ambiente 
– evidencia os efeitos do tabaco no ambiente, na na-
tureza; 3. minijogo do porquinho mealheiro – trata da 
dependência da nicotina e as consequências financeiras 
do consumo do tabaco; e 4. minijogo de aceitar e recu-
sar tabaco – trata da escolha diante da oferta do tabaco 
e encoraja a resistência à pressão dos pares para dizer 
não ao tabaco). Os minijogos vêm com efeitos sonoros 
e visuais que salientam os efeitos positivos de uma vida 
sem tabaco e as consequências negativas de seu uso 
(Pinto et al., 2022).

O Programa de Auxílio à Saúde Mental (PASM) foi 
desenvolvido como um programa de primeiros socor-
ros psicológicos em LSM. Trata-se de uma ferramenta 
de auxílio psicoeducacional que incrementa a LSM 
para abordar acerca da depressão em estudantes por-
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tugueses. Busca fomentar o conhecimento em saúde 
mental, o reconhecimento e a valorização do adoeci-
mento mental e capacita para a prestação de primeiras 
ajudas em saúde mental entre pares. Auxilia na redução 
das crenças e dos estigmas, potencializando a procura 
por ajuda e apoio (Loureiro et al., 2020).

A MentaHLiS – AA é um instrumento que tem por 
finalidade avaliar a LSM em adolescentes, oportunizan-
do as condições para delinear programas de interven-
ção inclusivos e adequados aos contextos e públicos 
destinatários (Rosa; Loureiro; Sequeira, 2016).

O Programa SMILES, dirigido para crianças e ado-
lescentes entre 8 e 16 anos com parentes com doenças 
mentais, trata-se de uma intervenção de três dias con-
secutivos, visa aumentar o conhecimento das crianças 
e treinar suas habilidades e competências em torno do 
adoecimento de seus pais que lhes sejam benéficas para 
uma convivência sem tabus com a família e com a so-
ciedade (Pinto; Maia, 2022a).

Family Focus, desenvolvido na Austrália, engloba 
duas seções: uma para pais com diagnóstico de depres-
são ou ansiedade e a outra para os filhos menores, com 
objetivo de proporcionar informações, corrigir mitos e 
crenças sobre o adoecimento dos pais, além de forne-
cer estratégias de coping e de procura de ajuda para as 
crianças (Pinto; Maia, 2022a). 

The children’s group, criado no Canadá, com dura-
ção de oito semanas, para crianças em período escolar. 
Objetiva educar sobre as doenças mentais e a expres-
são de sentimentos difíceis sobre ser filho de pais com 
doenças mentais, utilizando-se do humor para alcançar 
seus objetivos (Pinto; Maia, 2022a).
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Child Talks, desenvolvido na Holanda, é uma inter-
venção breve oferecida por profissionais da saúde aos 
pais com doenças mentais e/ou uso abusivo de substân-
cias psicoativas, baseado em conversas psicoeducati-
vas, com eles e seus filhos, uma delas em conjunto, para 
abordar o diagnóstico e o funcionamento da família 
(Pinto; Maia, 2022a).

O Programa Semente, elaborado pelo serviço de psi-
quiatria de um hospital em Portugal, identifica crianças 
e adolescentes cujos pais possuem transtornos mentais 
e tem como objetivo a promoção da saúde mental, o 
desenvolvimento de fatores de proteção e a diminui-
ção do impacto de fatores de risco, além de trabalhar a 
sensibilização de profissionais da saúde para o cuidado 
com esse público (Pinto; Maia, 2022a).

O Projeto Gente Feliz com Lágrimas, programa de 
intervenção mensal inicialmente e, em seguida, espaça-
do, por questões logísticas dos participantes, consiste 
em um grupo aberto, com média de 10 a 15 famílias. 
Ele inclui, para as crianças, estratégias de promoção de 
saúde, expressão dos medos e confusão sobre o adoeci-
mento dos pais e o desenvolvimento de saúde mental 
positiva; já para os pais com adoecimento mental, for-
mas de discutir com os filhos sobre seu adoecimento e 
melhorar a confiança e a comunicação entre os mem-
bros da família, diminuindo fantasias e ansiedades. As 
sessões são acompanhadas por psicólogos, enfermeiros 
e psiquiatras. Geralmente, tem um tema de condução, 
seminário conjunto com as famílias, separação poste-
rior de crianças e adultos, tempo de convívio entre os 
participantes e despedida do encontro (Pinto; Maia, 
2022a).
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O Programa de Primeira Ajuda em Saúde Mental 
(PASM) tem uma ação educativa de promoção da LSM 
para estudantes universitários, especificamente, em re-
lação à ansiedade e fobia social (Cunha; Loureiro, 2021).

Koping Adolescent Group Program (KAP), intervenção 
psicoeducativa para adolescentes com pais portadores 
de doenças mentais, constituído de três sessões quin-
zenais, com duração de seis horas, inclui: psicoeduca-
ção, treino, educação pelos pares, questionamentos, 
discussão em grupo, arte criativa, artesanato, vídeos e 
jogos. Possui manual facilitador e, no mínimo, dois pro-
fissionais da saúde participando das sessões (Morgado; 
Botelho, 2014).

School Space é uma intervenção educacional para a 
saúde mental, em contexto escolar. Engloba o contato 
com pessoas jovens com doenças mentais, discussão 
interativa e relato de como viver com a doença, visando 
minimizar os estigmas e preconceitos relacionados aos 
processos de adoecimento e saúde da mente (Morgado; 
Botelho, 2014).

O Programa de Primeiros Socorros em Saúde 
Mental (PSSM) é um grupo de psicoeducação utilizado 
como incremento à LSM. Promove, ao mesmo tempo, 
primeiros socorros psicológicos e primeira ajuda em 
saúde mental, bem como auxilia na redução de estig-
mas e de comportamentos de recusa ou evitamento 
da ajuda profissional. O programa é composto de 14 
horas (sete horas/dia), com pessoas recém-formadas no 
curso de Licenciatura em Enfermagem, e vinhetas que 
relatam casos de depressão, esquizofrenia e abuso de 
álcool, conforme critérios do DSM-IV (Loureiro; Souza, 
2019; Loureiro; Costa, 2019).
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Esse programa foi bastante efetivo no que diz 
respeito ao aumento dos níveis de LSM acerca da de-
pressão e da ansiedade dos estudantes de Enfermagem. 
Contribuiu para a gestão de desafios do cotidiano, bem 
como do estresse acadêmico. Focar na saúde men-
tal dos estudantes é missão social das instituições de 
Ensino Superior e um caminho para o sucesso profis-
sional dos estudantes que ali são formados. O programa 
tem se mostrado efetivo em todos os componentes da 
LSM e em todas as suas intervenções. Ele ocorreu em 
diferentes momentos do curso e apresentou, em to-
das as pesquisas, resultados satisfatórios no que tange 
ao aumento do nível de LSM (Loureiro; Freitas, 2020; 
Loureiro; Costa, 2019; Loureiro; Souza, 2019).

O Instrumento Literacia em Saúde para pessoas 
com Hábitos Etílicos (LSHE), construído no Brasil, tem 
por objetivo avaliar a LS para pessoas com hábitos etíli-
cos com diabetes mellitus. Favorece a implementação de 
grupos de educação em saúde relacionados ao abuso 
do álcool (Brito et al., 2022).

A utilização de instrumentos para avaliar os níveis 
de LS, tais como o QuALISMental e outros, ancora-
dos em um processo de avaliação psicológica mais 
integral, pode ser incluída e associada às práticas de 
LSM (Loureiro, 2015). Intervenções psicoeducacionais 
são apresentadas também pelos autores, tais como a 
ProLisMental – intervenção em quatro sessões, em con-
texto escolar, com a finalidade de garantir gradualmente 
o acesso, a compreensão e a capacitação para utilização 
nos processos de promoção de saúde, prevenção e ges-
tão da ansiedade (Morgado Loureiro. Botelho, 2021). O 
PET (Programa de Educação Terapêutica) inclui quatro 
eixos (saúde global; higiene e bem-estar; alimentação e 
saúde; gestão da doença e das informações em saúde), 
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os quais são divididos em 12 sessões de uma hora cada 
uma, considerando a desconstrução de estigmas, as vo-
zes e os saberes experienciais, a descoberta de sentidos 
e a qualidade das interações estabelecidas (Morais et al., 
2020).

4 Considerações finais
A LS e a LSM, situadas no campo da saúde, no 

campo das políticas públicas e no campo da educação, 
apresentam-se como intervenções eficazes em todas as 
etapas do desenvolvimento humano. Embora tenham, 
em seus primórdios, focado, nas suas pesquisas, no pú-
blico adulto, hoje são inúmeras as intervenções na vida 
dos adolescentes e idosos, além dos grupos populacio-
nais específicos: com transtornos mentais, gestantes, 
grupos de produtores rurais, escolas e universidades, 
usuários de álcool, drogas e tabaco, entre outros. O que 
se pode concluir é que, em todos os grupos em que se 
percebe um aumento dos níveis de LS e LSM, notam-se 
melhores resultados em saúde, bem-estar e qualidade 
de vida.

A LS e a LSM contribuem para o crescimento, o 
desenvolvimento e a maturação de indivíduos e cole-
tivos, tornando-se um processo-chave na produção de 
sujeitos ativos, corresponsáveis nos seus processos de 
saúde/doença e favorecendo maior sucesso dessa rela-
ção e mais bem-estar para os cidadãos e a sociedade em 
geral. A ampliação de pesquisas e ações é um caminho 
producente para que a LS e a LSM sejam intervenções 
cada vez mais conhecidas e adotadas, em razão dos 
diferentes saberes que dela se beneficiam, melhoran-
do a sua qualidade e os seus resultados, seja na saúde, 
seja nas políticas públicas, seja, ainda, nos processos 
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de educação para a saúde desde os primeiros anos de 
alfabetização.

As etapas do processo da LS referem-se a reco-
nhecer, prevenir e gerir de modo eficaz os processos de 
saúde, e as intervenções em LSM sugerem o reconhe-
cimento precoce de possíveis adoecimentos, a procura 
por ajuda adequada, a superação de estigmas em rela-
ção aos processos de doença, a identificação de fontes 
seguras para informações sobre o estado de saúde e a 
busca por profissionais adequados à situação. Pode-se 
dizer que as intervenções nessa área são de grande va-
lor, tanto na promoção da saúde quanto na prevenção 
de doenças, bem como no tratamento e minimização 
de sintomas de adoecimentos já instalados na vida dos 
sujeitos e populações. Trata-se de uma ação individual 
e ao mesmo tempo coletiva, implicando uma corres-
ponsabilidade entre todos os envolvidos e permitindo 
melhores efeitos, na medida em que oferece, aos sujei-
tos e às populações, condições de refletirem e tomarem 
suas próprias decisões em relação à sua saúde, dos seus 
familiares e da comunidade. Munidos de adequadas in-
formações e suportes para suas escolhas e seus direitos, 
isso é possível.

Por fim, sugerem-se novas pesquisas que conside-
rem também os possíveis benefícios da LS e da LSM em 
crianças e em outras populações ainda desprovidas de 
contato com essa metodologia. O Brasil é um campo fe-
cundo para novas pesquisas e intervenções nessa área, 
aliadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), assim como 
a demais entidades particulares e beneficentes com-
prometidas com a saúde e o bem-estar dos indivíduos 
e populações.
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Cuidando do estresse 
ocupacional: um enfoque 

biopsicossocial e interdisciplinar

Paulo Eduardo Benzoni1

Maria Fernanda Pinheiro da Silva2

A saúde mental no trabalho, o estresse e os 
cuidados na integralidade mente-corpo

A integralidade e consequente interdisciplinarida-
de exigida para os cuidados com a saúde mental têm 
se estabelecido cada vez mais, sobretudo, ao observar-
-se a concepção holística de saúde que fundamenta as 
políticas mundiais da Organização Mundial da Saúde 
(OMS). A concepção do ser humano como biopsicos-
social busca, além de balizar as ações diretas em saúde, 
estabelecer o conceito de promoção de saúde, que se 
refere ao processo de capacitação da comunidade para 
atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, atin-
gindo um estado de completo bem-estar físico, mental 
e social (Brasil, 1986).

No campo do trabalho, as diretrizes da OMS para 
a saúde mental (WHO, 2022) apresentam orientações 
a partir de seis enfoques: intervenções no nível das or-

1	 Psicólogo (FFCLRP-USP). Mestre em Promoção da Saúde (UNIFRAN). 
Doutor em Psicologia (PUC-Camp) e Especialista em Administração 
(FEARP-USP). Professor Permanente do Mestrado Profissional em 
Práticas Institucionais em Saúde Mental da Universidade Paulista 
– UNIP.

2	 Educadora Física (UNIFIPA). Mestre Profissional em Prática Insti- 
tucionais em Saúde Mental (UNIP).
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ganizações, treinamentos gerenciais, treinamentos dos 
trabalhadores, intervenções no nível dos indivíduos, 
recomendações para o retorno ao trabalho após licença 
saúde por problemas de saúde mental e empregabili-
dade de pessoas que vivem com problemas de saúde 
mental. Essas diretrizes objetivam uma atuação sistêmi-
ca sobre o fenômeno saúde mental e trabalho, conside-
rando a promoção da saúde como um recurso prévio, 
por meio de comportamentos e atitudes saudáveis.

Muito antes da promulgação da Carta de Otawa, 
na qual a OMS estabeleceu os parâmetros hoje em vi-
gor para abordar o processo saúde-doença, nos anos 
de 1970, o cardiologista de Harvard, Herbert Benson, 
fundava a Mind-Body Medicine, a Medicina Corpo-Mente 
(MCM), que considerava que as conexões e interações 
entre cérebro, mente, corpo e comportamento pode-
riam ativar mudanças psicofisiológicas, constituindo-se 
em potenciais promotores de saúde no indivíduo. O 
objetivo da MCM consiste em utilizar conhecimentos 
fundamentados a respeito das interações entre corpo, 
mente e emoções, que permitam promover a saluto-
gênese, e suas técnicas incluem, fundamentalmente, 
a redução do estresse (Schulz; Cysarz; Seifert, 2023; 
Brinkhaus; Esch, 2021). As estratégias da MCM podem 
abranger uma variedade de métodos diferentes, incluin-
do técnicas das áreas de exercício físico, relaxamento, 
regulação do estresse e nutrição (Esch; Stefano, 2010; 
Schulz; Cysarz; Seifert, 2023).

Nesse contexto da integralidade biopsicossocial, o 
estresse passou a ocupar um lugar de destaque, e mui-
tas ações e estudos têm se dedicado a desenvolver mais 
conhecimento e métodos que possam permitir um ge-
renciamento dele. Zenelis (2021) considera que a com-
preensão do estresse, bem como de seus mecanismos, 
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é essencial para a compreensão do processo saúde-do-
ença, uma vez que, quando não está sob controle e bem 
gerenciado, pode levar ao adoecimento físico e mental.

Hans Selye foi o pioneiro, o primeiro a identificar 
um padrão de resposta inespecífica em seus pacientes 
no Canadá, nos anos de 1950, e a definir aquilo que ele 
denominou estresse ou resposta de luta e fuga (Selye, 
1950; 1959). Consistindo na interação entre perigo e de-
fesa, na luta entre a força sobre o organismo e a resistên-
cia oferecida a essa força (Selye, 1950; 1959), entende-se 
o estresse como parte da programação biológica huma-
na, como um mecanismo básico de autopreservação 
indispensável para a manutenção da espécie humana. 
Pereira et al. (2018, p. 264) o define como um “conjunto 
de reações não específicas desencadeadas quando o 
organismo é exposto a um estímulo ameaçador à ma-
nutenção da homeostase”. Enfim, o estresse pode ser 
determinado como uma resposta neuropsicofisiológica, 
que envolve a quebra da homeostase do organismo e 
surge em função da ocorrência de eventos externos e 
internos ao indivíduo, percebidos como ameaçadores 
da integridade física ou psicológica (Benzoni, 2023).

Dentre as abordagens sobre estresse, a abordagem 
cognitiva de Lazarus o considera como uma resposta 
individual do organismo humano frente a experiências 
que são percebidas como excedentes à capacidade 
do indivíduo em mudá-las ou superá-las, sem que seja 
dispendido muito esforço (Lazarus, 2000; Lazarus; 
Folkman, 1984). Dessa forma, a perspectiva cognitiva 
de Lazarus leva em consideração a interação entre o 
indivíduo e o meio no qual ele vive, indo muito além 
da existência de eventos potencialmente estressantes 
como a origem do estresse e atribuindo um importante 
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papel às peculiaridades de cada indivíduo na resposta 
que este dá aos estressores.

No modelo de Lazarus, o processo de estresse se 
inicia pela avaliação cognitiva do evento estressor (cog-
nitive appraisal), que vai defini-lo como ameaçador ou 
não, indicando quais as estratégias de enfrentamento 
(coping) são necessárias para lidar com ele. Assim, um 
quadro de estresse somente se estabelecerá quando o 
indivíduo, no processo de cognitive appraisal, considerar 
que as demandas que está enfrentando superam sua 
capacidade de lidar com elas (Lazarus, 2000; Lazarus; 
Folkman, 1984; Lazarus, 1966; 1995). De modo com-
plementar, Cohen, Kamarck e Mermelstein (1983) pro-
põem o modelo de percepção de estresse que leva em 
consideração a ocorrência de processos perceptivos 
atuantes na avaliação do estressor e, assim, estabelecem 
o chamado estresse percebido, o qual se apresenta an-
tes do estresse objetivo.

Cohen, Kamarck e Mermelstein (1983) ainda pontuam 
que a avaliação do estresse percebido pode ser utilizada 
em conjunto com o apoio social, para a compreensão 
de fatores protetivos de doenças. Nessa linha, estudos 
recentes, como o de Bekiros, Jahanshahi e Muñoz-
Pacheco (2022), observaram que o estresse percebido é 
altamente sensível aos sintomas de problemas de saúde 
relacionados ao estresse e ao apoio social recebido da 
família e dos amigos. Também, Luo et al. (2021) aponta-
ram que o fator de estresse geral percebido é um dos 
preditores mais robustos da maioria dos resultados de 
saúde, ligados a variáveis como idade, sexo, traços de 
personalidade e exposição ao estressor, compondo 
possíveis diáteses subjacentes ao fator de estresse ge-
ral percebido. Benzoni (2023) propõe um modelo de 
percepção de estresse que integra aspectos da percep-
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ção social, crenças e valores individuais. A partir desse 
modelo, defende que uma mudança na percepção dos 
estressores leva a uma atitude mais adequada e, conse-
quentemente, saudável para com o estresse.

Atualmente, entende-se que o estresse em si não 
se trata necessariamente de algo ruim, uma vez que ele 
se dá como resposta à sobrevivência. Esch, Stefano e 
Michaelsen (2024) afirmam que o conceito moderno 
de estresse está concentrado na compreensão do equi-
líbrio biológico, por meio do qual os organismos garan-
tem a sua sobrevivência, mantendo a homeostase em 
resposta aos desafios da vida cotidiana.

O mundo do trabalho na atualidade, sobretudo no 
período pós-pandemia da Covid-19, tem se mostrado 
como gerador de níveis alarmantes de estresse. Porém, 
mesmo antes desse momento, a Agência Europeia para 
a Segurança e Saúde no Trabalho apontava que trans-
tornos mentais comuns, a incapacidade de trabalhar, 
absenteísmo elevado e longas licenças de saúde cor-
respondiam diretamente ao estresse ocupacional (EU-
OSHA, 2019).

Compreendido como um subconjunto da temática 
estresse (Gunasekra; Perera, 2023), o estresse ocupa-
cional consiste no processo pelo qual as experiências e 
demandas do trabalho, os estressores ocupacionais, le-
vam a mudanças de curto e longo prazo na saúde men-
tal e física de uma pessoa (Luo, 2021). Simonelli (2020) 
aponta que são diversos os motivos que podem elevar 
os níveis de estresse, incluindo o tipo de ocupação, co-
branças e pressões de trabalho incompatíveis com os 
conhecimentos e habilidades do trabalhador.

Ao retomar o conceito de cuidados biopsicossociais 
com a saúde, dada a estabelecida ação expressiva do 
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estresse no processo saúde-doença (Santos et al., 2020; 
Ribeiro et al., 2018), determinando-o como uma mani-
festação nos contextos ocupacionais, volta-se para a 
premente necessidade de cuidado com ele. Não sendo 
possível administrar os estressores com a sua retirada 
do ambiente de trabalho, entende-se que é fundamental 
implementar programas que permitam aos trabalha-
dores conhecer melhor e gerenciar adequadamente o 
estresse ao qual estão expostos, atuando na mudança da 
percepção dos estressores. Nesse contexto, e também 
com base na Medicina Corpo-Mente, muito tem se fala-
do da estrutura BERN (Behavioral, Exercise, Relaxation and 
Nutrition) – em português, Comportamento, Exercício 
Físico, Relaxamento e Nutrição –, uma estrutura de 
intervenção que abrange inúmeras atividades multimo-
dais, constituindo um conjunto prático de ferramentas 
baseadas nos pilares terapêuticos individuais que defi-
nem a MCM (Esch; Stefano, 2022; 2010).

Dentro da estrutura BERN, o aspecto voltado ao 
comportamento compreende a mudança de percep-
ções sobre os estressores, o que leva a uma alteração 
na magnitude dada a eles e, consequentemente, mo-
dula para baixo a resposta do organismo ao perigo que 
o estressor representaria para a integridade física e 
psicológica.

No que diz respeito ao E, de “exercício físico”, Esch 
e Stefano (2010) afirmam que seja necessária a prática 
regular de exercícios, tanto aeróbicos como anaeróbi-
cos. Nesse aspecto, os benefícios dos exercícios físicos 
sobre o estresse são extensamente documentados na 
literatura científica (Leger et al., 2023; Cao et al., 2021; 
Zhou et al., 2021; Silva et al., 2020; Vorkapic-Ferreira et 
al., 2017), uma vez que sua prática regular reduz o risco 
de morte precoce, doenças cardíacas, certas patologias 
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como diabetes tipo II e doenças pulmonares, além de 
prevenir a obesidade, promover o bem-estar e reduzir o 
estresse, a ansiedade e a depressão (Mathias et al., 2019).

A atividade física, em suas inúmeras manifestações, 
como dançar, brincar, praticar esportes e outras, vem 
se estabelecendo como um aspecto de grande impor-
tância para a saúde (Nahas, 2017). Nos últimos anos, 
houve a sua inclusão na agenda de políticas públicas no 
Brasil, bem como a sua inserção nos sistemas vigentes 
de monitoramento da saúde da população brasileira. 
Com isso, foram possibilitados grandes avanços, como 
a inserção na Política Nacional de Promoção da Saúde 
e na Política Nacional de Atenção Básica, destacando, 
assim, a participação da Educação Física nas equipes do 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Silva et al., 2020).

Hansen (2010) recomenda que os trabalhadores ex-
postos a altos graus de estresse façam alguma atividade 
física, pois ela auxilia na consciência neuromuscular, no 
funcionamento cardiorrespiratório e na manutenção 
do peso corporal, promovendo bem-estar e reduzindo 
a ansiedade e os sintomas de depressão. Dessa forma, 
entende-se que a prática regular de atividades, em suas 
diferentes possibilidades, tem potencial para mitigar o 
risco de doenças crônicas não transmissíveis e melhorar 
a qualidade de vida, tanto física quanto mental (Mathias 
et al., 2019).

Uma experiência interdisciplinar com 
trabalhadores da saúde

Os autores deste capítulo, um psicólogo e uma pro-
fissional de educação física, conceberam e executaram 
um programa multimodal, integrando psicologia, ativi-
dade física recreativa e yoga. O trabalho culminou em 
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um produto técnico, desenvolvido a partir de uma dis-
sertação de mestrado profissional (Silva, 2023), que será 
discutido aqui com base nos conceitos da Medicina 
Corpo-Mente e da Estrutura BERN.

Haja vista uma das ocupações mais estressan-
tes (Camargo et al., 2021; Teixeira; Prebianchi, 2019; 
Miranda; Afonso, 2021; Minck et al., 2021; Santos et al., 
2020), o programa multimodal de gerenciamento e 
controle do estresse ocupacional foi realizado com pro-
fissionais de duas unidades de atendimento do Sistema 
Único de Saúde (SUS), um hospital de caridade e uma 
Unidade Básica de Saúde (UBS). A ação fundamentou-
-se nos pilares da estrutura BERN (Esch; Stefano, 2010) 
e foi desenvolvida ao longo de seis encontros semanais 
de 60 minutos cada. Participaram, ao todo, 41 trabalha-
dores, sendo 29 do hospital de caridade e 12 da UBS, 
ambos locais do interior do estado de São Paulo. Em 
cada unidade de saúde, houve um grupo distinto.

Para verificar o alcance do programa aplicado, 
utilizou-se a metodologia de teste e pós-teste com o 
Inventário de Percepção de Estresse e de Estressores 
de Benzoni – IPEEB (Benzoni, 2023), que consiste em 
um instrumento de autorrelato composto por 42 afir-
mativas referentes a estressores cotidianos. Elas estão 
divididas em 8 domínios, sendo estes: estressores finan-
ceiros; estressores do ambiente de trabalho; cognições 
e comportamentos estressores; estressores do ambiente 
familiar; estressores das condições de saúde; estresso-
res das condições de relaxamento; estressores relativos 
à carga de trabalho e estressores dos relacionamentos 
sociais. No IPEEB, todas as afirmativas são avaliadas em 
uma escala Likert3, que varia de 0 (zero) a 4 (quatro), de 
3	 As escalas Likert utilizadas correspondem a análise sobre o quanto o 

problema descrito na afirmativa tem acontecido na vida do respon-
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acordo com a intensidade e controlabilidade percebida 
do estressor, permitindo identificar qual área da vida 
do indivíduo está contribuindo em maior grau para a 
geração e manutenção do estresse (Benzoni, 2023). O 
IPEEB foi aplicado antes do início das intervenções 
com as atividades físicas recreativas e discussões sobre 
estresse, e uma semana após o término delas.

Quadro I – Descrição do objetivo, atividade realizada, aspectos 
psicológicos trabalhados e a temática discutida em cada encontro

Encontro Objetivo Atividade 
realizada

Aspectos 
psicológicos

Temática 
discutida

1

Rapport com os 
participantes, 
apresentar o 
conceito de 
estresse e dar 
orientações 
iniciais.

Palestra de 
psicoeduca-
ção.

Compreensão 
do que é o 
estresse.

A importância 
de gerenciar o 
estresse e suas 
consequências 
para a saúde.

2

Trabalhar 
equilíbrio, falar 
sobre trabalho 
em equipe e 
motivação.

Equilibre a 
bolinha.

Socialização, 
bem-estar 
mental.

Como é impor-
tante termos aju-
da para equilibrar 
as demandas da 
vida.

3

Estimular o tra-
balho em equi-
pe, trabalhar o 
equilíbrio dos 
participantes.

Trajeto de 
papel.

Socialização, 
bem-estar 
mental.

Como é impor-
tante termos que 
nos equilibrar 
para lidar com 
o que nos inco-
moda e o quanto 
podemos correr 
menos no dia a 
dia.

dente, nos últimos seis meses, bem como o quanto esse está con-
seguindo resolver o problema, com a seguinte escala: 0 – Não está 
acontecendo; 1 – Tem acontecido, mas consigo resolver com facilida-
de; 2 – Tem acontecido, é um pouco difícil, mas estou conseguindo 
resolver; 3 – Tem acontecido e está sendo difícil resolver; e 4 – Tem 
acontecido e não estou conseguindo resolver.
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4

Estimular o 
trabalho em 
equipe e traba-
lhar o equilíbrio 
e agilidade dos 
participantes.

Bola ao alto.

Socialização, 
bem-estar 
mental e 
agilidade no 
enfrenta-
mento dos 
estressores.

Aspectos relati-
vos à eficácia das 
soluções no con-
trole do estresse.
Relacionando 
o que foi falado 
com os conceitos 
de coping centra-
do na emoção 
e centrado no 
problema.

5

Estimular a 
confiança no 
outro, o traba-
lho em equipe, 
o equilíbrio e 
a agilidade dos 
participantes.

Trajeto às 
cegas.

Socialização, 
bem-estar 
mental e 
confiança 
interpessoal.

Aspectos relati-
vos à confiança 
no outro e a ne-
cessidade de, por 
vezes, ter que se 
deixar levar pelo 
outro.

6

Sensibilizar 
quanto à 
importância 
da respiração 
no controle da 
ansiedade e 
estresse.

Yoga Concentração 
e relaxamento.

Importância 
da respiração 
adequada para 
relaxamento a ser 
usada no dia a dia.

Fonte: Silva (2023).

Os seis encontros foram previamente estruturados 
com atividades físicas recreativas e atividades de re-
laxamento físico, de modo a possibilitar uma vivência 
geradora de reflexões sobre temas relativos à saúde 
mental, ao estresse e às relações interpessoais no traba-
lho (Quadro I). Cada encontro iniciava com uma sessão 
de alongamentos leves, e, na sequência, era proposta 
uma atividade física recreativa. Ao final, era conduzida 
uma discussão em grupo que relacionava a experiência 
vivida com as circunstâncias de trabalho dos partici-
pantes. Dessa forma, seguia-se a metodologia da apren-
dizagem vivencial de Kolb (1984), respeitando as fases 
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de vivência, relato, generalização e aplicação do que foi 
experienciado e discutido.

No primeiro encontro, foi realizada uma palestra 
focada em psicoeducação sobre estresse, abordando 
questões referentes à sua origem, suas consequências 
quando elevado e os modos de seu gerenciamento. A 
palestra também abriu espaço para uma discussão so-
bre o assunto, possibilitando que os participantes ad-
quirissem um melhor conhecimento sobre ele.

No segundo encontro, foi realizado o exercício 
equilibre a bolinha, no qual os participantes, divididos 
em dois grupos, competiram equilibrando uma bola de 
pingue-pongue em uma folha de papel sulfite. Essa ati-
vidade objetivou trabalhar equilíbrio físico, o trabalho 
em equipe e a motivação; do ponto de vista do estresse, 
utilizou-se a metáfora de que “na vida temos que equili-
brar os acontecimentos estressores”.

No terceiro encontro, foi realizado o exercício 
trajeto de papel, no qual os participantes, novamente 
divididos em dois grupos, deveriam seguir andando so-
bre folhas de papel, nas quais estavam escritas questões 
estressantes da vida cotidiana. Esse exercício permitiu 
discutir e trabalhar o equilíbrio necessário na vida ao 
enfrentar tantos estressores.

O quarto encontro objetivou tratar, além do tra-
balho em equipe, o equilíbrio e a agilidade dos parti-
cipantes, utilizando o exercício da bola ao alto. Nessa 
prática, os participantes formavam um círculo, e cada 
um deveria jogar uma bola para o alto mencionando 
uma forma de lidar com o estresse. Em seguida, cada 
um que se identificasse com o que foi dito pelo colega, 
corria e pegava a bola, repetindo a ação de jogar ao alto 
e mencionando uma nova forma de lidar com o estres-
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se. A rapidez e agilidade necessárias levaram a uma me-
morização mais intensa das formas cotidianas de lidar 
com o estresse.

No quinto encontro, foi realizado o exercício trajeto 
às cegas, em que, divididos em duplas, um dos integran-
tes da dupla ficava com os olhos vendados e precisava 
se deixar ser guiado pelo colega. Esse exercício lidou 
com a confiança na equipe e com a necessidade de se 
obter ajuda para enfrentar o estresse.

O sexto e último encontro consistiu em uma aula 
de yoga, proposta para proporcionar relaxamento por 
meio da respiração, do alongamento do corpo e da 
consciência corporal, oportunizando a aprendizagem 
de técnicas rápidas de relaxamento que poderiam ser 
utilizadas no dia a dia de trabalho.

Uma das maiores dificuldades encontradas na reali-
zação do programa com esses profissionais foi reuni-los, 
retirando-os de sua rotina intensa de trabalho. O coti-
diano exaustivo, a urgência na realização das tarefas, as 
escalas prolongadas, as condições precárias de trabalho 
e a vigilância constante dos superiores, apontadas por 
Teixeira e Prebianchi (2019) como poderosos estresso-
res estruturais desse grupo ocupacional, paradoxalmen-
te atrapalharam a participação dos profissionais em um 
programa para redução e gerenciamento do estresse 
relacionado ao trabalho.

Apesar dessa dificuldade para a condução dos gru-
pos, a presença foi constante, e os resultados do teste e 
pós-teste com o IPEEB, tanto na UBS como no hospital 
de caridade, apontaram diferenças que indicaram uma 
melhora na percepção do estresse e na magnitude atri-
buída aos estressores, como foi observado na análise re-
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alizada por meio do teste não paramétrico de Wilcoxon 
(Tabela 1).

Um importante indicador de melhora obtida pelo 
programa aplicado referiu-se ao fator cognições e com-
portamentos estressores, que, na soma dos dois casos, 
apresentou uma diferença significativa (p ≤ 0,03), saindo 
de 1,23 no teste para 0,75 no reteste. Nesse aspecto, um 
clássico estudo de Friedman e Rosenman (1974), sobre 
personalidade, estresse e doenças cardiovasculares, des-
taca o quanto o pensamento ruminativo, um dos itens 
avaliados nesse fator do IPEEB, pode ser prejudicial à 
saúde. Sobre ele, observou-se uma melhora importante.

Outro fator que apresentou melhoras significativas 
(p ≤ 0,03), no grupo total, referiu-se à percepção das 
condições de relaxamento, que passou de 1,33 no teste 
para 1,03 no reteste. Pankaj (2023) pontua a importância 
do exercício e relaxamento, com a utilização do yoga e 
da meditação dentro da estrutura BERN, para a redução 
do estresse e a promoção da saúde. O yoga foi utilizado 
no último encontro.

De modo geral, o IPEEB apontou uma redução 
significativa (p ≤ 0,01) na percepção geral de estresse, 
saindo de 1,04 no teste para 0,91 no pós-teste. Isso sus-
tenta as proposições de Mathias et al. (2019) e Santana 
et al. (2021), que sugerem a importância da prática de 
atividade física regular como recurso para melhorar a 
qualidade de vida, tanto física quanto mental.

Fundamentado nas proposições relativas à es-
trutura BERN, que, entre seus pilares de ações para o 
gerenciamento do estresse, considera a mudança com-
portamental, a atividade física e o relaxamento (Esch; 
Stefano, 2024; 2010), o programa aqui aplicado e me-
dido apresentou indicadores positivos. Questões rela-
cionadas às cognições e comportamentos estressores, 
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relaxamento e sono, bem como de percepção geral de 
estresse, demonstraram uma considerável redução nos 
indicadores antes e depois do programa.

Tabela 1 – Resultados do IPEEB – Inventário de Percepção de 
Estresse e de Estressores no teste e pós-teste, considerando os 

dois casos (Hospital e UBS), com o teste de Wilcoxon para o teste 
e reteste da soma dos dois casos

Fatores do IPEEB

Soma dos dois casos
 (Hospital + UBS)

Teste Pós-teste

Média DP Média DP p

Estressores 
financeiros 1,09 0,77 1,28 1,02 0,53

Estressores do am-
biente de trabalho 0,89 0,76 0,65 0,71 0,12

Estressores da carga 
de trabalho 0,81 0,69 0,82 0,72 0,15

Cognições e 
comportamentos 
estressores

1,23 0,85 1 0,75 0,03

Estressores da vida 
familiar 1,13 0,97 0,92 0,83 0,38

Estressores das con-
dições de saúde 1,06 1,07 0,94 1,02 0,34

Condições de 
relaxamento 1,33 1,04 1,03 1,02 0,05

Estressores dos 
relacionamentos 
sociais

0,61 0,86 0,4 0,52 0,05

Percepção geral de 
estresse 1,04 0,61 0,91 0,58 0,01

Fonte: Silva (2023).
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Com base em atividades físicas recreativas, no-
tou-se que a sociabilidade aumentou no decorrer dos 
encontros. A literatura aponta que esse fator é muito 
benéfico para a saúde mental e que intervenções que 
incentivam a atividade social levam a melhorias signi-
ficativas na saúde humana (Esch; Stefano; Michaelsen, 
2024). As atividades sociais também têm um importan-
te papel na composição das ações da MCM (Schulz; 
Cysarz; Seifert, 2023).

Considerações finais
Como um ser biopsicossocial, o ser humano e sua 

saúde não podem ser analisados e trabalhados de forma 
única e unidirecional. É fundamental que ele seja visto e 
tratado de forma holística, observando seu dinamismo 
próprio. O estresse, em todas as suas formas de manifes-
tação, constitui um fenômeno biopsicossocial comple-
xo, advindo de um grande conjunto de variáveis.

Para um cuidado integral sobre a saúde e o estres-
se, faz-se necessária a articulação interdisciplinar e, por 
vezes, transdisciplinar de saberes, integrando diferentes 
áreas de conhecimento. Aqui, integraram-se a Psicologia 
e a Educação Física, culminando em uma experiência 
que apontou para uma possibilidade interessante de se 
trabalhar o estresse ocupacional, por meio de ativida-
des multicomponentes, que combinam psicologia cog-
nitiva e a atividade física recreativa.
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Promover o trabalho decente no mundo tornou-se 
o principal objetivo da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), desde 1919, que, nessa época, já cha-
mava os vários agentes sociais para participarem do 
processo de concretização dessa missão (Magalhães; 
Santos; Paes, 2024). O trabalho decente é um conceito 
que está relacionado às aspirações das pessoas em rela-
ção às suas vidas profissionais. Em 1999, Juan Somavia, na 
época, Diretor Geral da OIT (Somavia, 1999), configurou 
o trabalho decente em quatro objetivos estratégicos: 
(i) a promoção dos direitos no trabalho; (ii) emprego; 
(iii) proteção social; e (iv) diálogo social (International 
Labour Office Geneva, 1999). Em 2015, o trabalho de-
cente foi incluído na Agenda 2030, como um dos ob-
jetivos para o desenvolvimento sustentável, sendo o 
8º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (Nações 
Unidas Brasil, 2015).

Trabalho decente é aquele que promove oportu-
nidades para que homens e mulheres obtenham um 
trabalho produtivo e de qualidade, em condições de 
liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas 
(OIT, 1999). Concretizar e efetivar esse conceito é 
importante para auxiliar na superação da pobreza, na 
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redução das desigualdades sociais, na garantia da go-
vernabilidade democrática e no desenvolvimento sus-
tentável (Marcon; Kanan; Costa, 2023).

A percepção do trabalhador sobre o trabalho de-
cente, conforme Ferraro et al. (2018), pode ser identifica-
da por meio de sete dimensões: (1) Princípios e Valores 
Fundamentais no Trabalho, que se referem a um con-
junto de valores fundamentais e à operacionalização no 
contexto de trabalho, tais como justiça interacional e 
processual, dignidade, participação, liberdade, não dis-
criminação e confiança; (2) Tempo de Trabalho e Carga 
de Trabalho, que se referem a um bom equilíbrio entre 
o tempo de trabalho e o tempo pessoal e familiar, bem 
como um bom ritmo de trabalho e carga de trabalho; (3) 
Trabalho Realizador e Produtivo, que se refere à contri-
buição do trabalho para a realização e desenvolvimento 
pessoal e profissional; (4) Remuneração Significativa 
pelo Exercício da Cidadania, que não se refere apenas à 
existência de um salário, mas sim a uma compensação 
monetária justa e a benefícios que permitam aos traba- 
lhadores e às suas famílias ter um papel completo e 
digno na sociedade; (5) Proteção Social, que se refere 
às expectativas do trabalhador relacionadas a um siste-
ma de segurança social que proteja tanto o trabalhador 
como a família, em caso de desemprego, doença ou 
mesmo morte, e dê uma perspectiva de uma reforma 
digna; (6) Oportunidades, que se referem a possibili-
dades de desenvolvimento profissional, a melhorias na 
remuneração e à percepção do trabalhador de ter uma 
escolha como resultado da disponibilidade de empre-
gos alternativos ou de empreendedorismo; e (7) Saúde 
e Segurança, que se refere à noção de ter condições 
ambientais aceitáveis e seguras no local de trabalho, as 
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quais protejam os trabalhadores contra acidentes ou 
riscos relacionados à saúde (Ferraro et al., 2018).

Na última dimensão, saúde e segurança, conforme 
Ferraro et al. (2018), insere-se a segurança psicológica, 
que receberá atenção neste capítulo. Para se ofertar um 
contexto de trabalho considerado decente, as organi-
zações precisam promover ambientes onde as pessoas 
possam expressar ideias, opiniões e serem autênticas, 
sem medo de retaliação ou consequências negativas, 
dentre outras ações. Isto está relacionado a um ambien-
te organizacional psicologicamente seguro.

No presente capítulo, abordamos a segurança psi-
cológica no espaço de trabalho como uma intervenção 
essencial para a promoção da saúde mental nas organi-
zações e, consequentemente, como uma contribuição 
para o incentivo ao trabalho decente. Ao explorar as 
diversas práticas e estratégias voltadas para o fortaleci-
mento da segurança psicológica, essa discussão colabo-
ra para o entendimento das dinâmicas interprofissionais, 
que são essenciais para a construção de ambientes de 
trabalho saudáveis, decentes, nos quais a saúde mental 
é uma prioridade, e reforça a importância de uma 
abordagem integrada e colaborativa no enfrentamento 
dos desafios contemporâneos nesse campo.

A segurança psicológica nas organizações é um 
tema que tem ganhado destaque significativo nos últi-
mos anos, especialmente no contexto de pós-pandemia 
de Covid-19. A relevância dessa discussão reside no 
impacto direto que a segurança psicológica exerce 
sobre a saúde mental dos trabalhadores, a inovação, a 
produtividade e a qualidade das relações interpessoais 
no ambiente de trabalho. Conforme destacado por 
Edmondson (2020), a segurança psicológica alude a um 
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clima no qual os membros da equipe se sentem seguros 
para correr riscos interpessoais, sem medo de serem 
punidos ou humilhados por expressarem suas ideias, 
dúvidas ou preocupações. Trata-se da percepção indivi-
dual de estar seguro para expressar sugestões, opiniões 
e ser autêntico no ambiente de trabalho, sem medo de 
retaliação ou consequências negativas. Esse conceito 
foi inicialmente introduzido por Edgar Schein e Warren 
Bennis, na década de 1960, e ganhou destaque com os 
estudos de William Kahn, nos anos 1990 (Kanan, 2017), 
que correlacionaram a segurança psicológica ao enga-
jamento no trabalho. Amy Edmondson, na mesma dé-
cada, aprofundou a investigação ao analisar a incidência 
de erros médicos em equipes hospitalares, tornando-se 
uma das principais referências no estudo da segurança 
psicológica no contexto organizacional. A autora afirma 
que a segurança psicológica não está associada à ausên-
cia de conflitos, mas sim à capacidade de enfrentá-los 
de maneira construtiva, permitindo que a discordância 
seja produtiva (Edmondson, 2020).

No contexto organizacional, a segurança psico-
lógica é essencial para a criação de um ambiente de 
trabalho saudável e produtivo. Um ambiente psicologi-
camente seguro promove a confiança, a colaboração e 
a inovação, enquanto a falta de segurança psicológica 
pode resultar em medo, estresse e alta rotatividade de 
funcionários (Miliken et al., 2003; Edmondson; Lei, 
2014). Segundo estudos de Carmeli e Gittel (2009), a 
segurança psicológica permite que as equipes com-
partilhem conhecimentos e aprendam com os erros, 
aumentando a eficácia e o desempenho. Além disso, 
ela está diretamente ligada ao bem-estar dos trabalha-
dores, reduzindo os níveis de ansiedade e depressão e 
promovendo uma cultura de apoio mútuo e respeito. 
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O Instituto Internacional em Segurança Psicológica 
(2022) realizou uma pesquisa pioneira no Brasil, em 
2022, indicando que 56,9% dos líderes e trabalhadores 
de recursos humanos compreendem o conceito de 
segurança psicológica e reconhecem sua importância 
para o desenvolvimento de uma cultura organizacional 
baseada na confiança e na mudança de paradigmas, em-
bora não entendam como isso funciona na prática.

Um ambiente psicologicamente seguro está vincu-
lado a um maior engajamento dos funcionários, à me-
lhoria na comunicação, ao aumento da criatividade e 
inovação, e a um maior senso de pertencimento e satis-
fação no trabalho. Quando os trabalhadores se sentem 
seguros para expressar suas ideias e preocupações, a or-
ganização se torna mais adaptável e resiliente (Poyton, 
2024; LeaderFactor, 2023). Já a insegurança psicológica 
pode levar a um ambiente de trabalho tóxico, onde o 
medo de retaliação impede a comunicação aberta e 
honesta, resultando em baixa moral, alta rotatividade 
e diminuição da produtividade. Estudos indicam que a 
insegurança psicológica pode impedir a troca de ideias 
e a colaboração, tornando as equipes menos eficazes e 
comprometendo o sucesso organizacional (Dollard et 
al., 2017).

A emergência da segurança psicológica nas organi-
zações é amplamente discutida na literatura acadêmica, 
com destaque para sua relevância além da inovação e 
produtividade, abrangendo também a cultura organi-
zacional e a saúde mental dos trabalhadores. Segundo 
estudo, a segurança psicológica é crucial para a saúde 
mental dos funcionários, reduzindo o estresse, a ansie-
dade e a depressão no ambiente de trabalho (Dollard 
et al., 2010). Outro estudo ressalta a importância de um 
clima organizacional que apoie a saúde mental como 
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fundamental para o bem-estar e a eficácia organizacio-
nal (Idris et al., 2017).

A qualidade das relações, o impacto da liderança 
sobre seus liderados, o propósito no trabalho e outros 
fatores têm sido repensados à medida que seus efeitos 
sobre a vida das pessoas causam consequências, como 
a rotatividade, baixo engajamento e redução do sen-
timento de pertencimento. No dia a dia, percebe-se 
que muitos aspectos de relacionamento interpessoal 
entre equipes e nas relações líder e liderado são atra-
vessados por uma maneira de se fazer comunicação 
que não parece eficaz e clara entre as pessoas, contri-
buindo para que uma cultura de segurança psicológica 
não consiga se instalar e se perpetuar no ambiente de 
trabalho. Quando se fala em segurança psicológica, 
está se referindo a um ambiente em que seja possível 
desenvolver conversas francas, com exposição de ideias 
diferentes e sem a repressão por medo de ser criticado e 
reprovado. Nesse ponto, a comunicação entra em cena 
como coadjuvante na tentativa da criação dessa cultura 
(Edmondson; Lei, 2014; Edmondson, 2020).

A segurança psicológica nas organizações permite 
que as pessoas partilhem objetivos e conhecimentos e 
se respeitem, estabelecendo relações de alta qualidade 
mesmo que desempenhem funções distintas dentro da 
organização. Essas relações promovem um ambiente 
seguro para trocas e aprendizagem e elevam a seguran-
ça psicológica (Carmeli; Gittel, 2009). Além de permitir 
que as pessoas falem abertamente, o ambiente psicolo-
gicamente seguro promove aprendizado. Solicitar aju-
da, cometer ou admitir um erro não será visto como 
negativo nem será punido. É esperado que as pessoas 
sejam sinceras. Erros e problemas são tratados como 
oportunidades de melhoria (Edmondson, 2020).
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O termo “segurança psicológica” nas organiza-
ções também foi motivo de confusão. Os principais as-
pectos de confusão criados com a terminologia partem 
do pressuposto de que as pessoas concordam em suas 
opiniões para que se mantenha um clima agradável, 
quando na realidade a segurança psicológica não tem 
a ver com conforto, e sim com franqueza e disposição 
para se envolver em conflitos. A segurança psicológica 
proporciona que as pessoas possam falar sobre os seus 
desconfortos de forma aberta, fazendo com que a dis-
cordância entre elas seja produtiva (Edmondson, 1999; 
2020).

Outro viés bastante confundido é como se a segu-
rança psicológica fosse um aspecto de personalidade 
vinculado à extroversão. Pressupõem-se que algumas 
pessoas não se expressam no trabalho por serem tímidas. 
Também se pressupõem uma similaridade de confiança 
e segurança psicológica, e a grande diferença é que o 
primeiro termo ocorre a nível individual, já o segundo 
ocorre a nível grupal. Dessa forma, a segurança psico-
lógica se mostra evidentemente em grupos de trabalho 
e não de modo isolado. A segurança psicológica e pa-
drões de desempenho são dois elementos importantes 
para as equipes de trabalho, mas não são a mesma coisa 
e possuem correlação no momento em que afetam o 
desempenho das equipes, causando consequências à 
organização como um todo (Edmondson, 1999; 2000).

Os quatro estágios da segurança psicológica, con-
forme apresentado por Timothy R. Clark (2023), são:

1.	 Segurança de Inclusão: satisfaz a necessidade bá-
sica de pertencimento, em que os membros se sen-
tem valorizados por sua individualidade e podem 
ser autênticos.
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2.	 Segurança do Aprendiz: encoraja a aprendiza-
gem, permitindo que os membros façam pergun-
tas, experimentem e cometam erros sem medo de 
rejeição.

3.	 Segurança do Contribuinte: permite que os 
membros contribuam com suas ideias e habilidades, 
oferecendo autonomia em troca de desempenho.

4.	 Segurança do Desafiador: incentiva os membros 
a desafiar o status quo e inovar, promovendo um am-
biente de franqueza e melhoria contínua.
É importante ter clareza dos estágios de segurança 

psicológica para planejamento de desenvolvimentos 
de líderes, por exemplo. Para promover esse clima de 
segurança, os líderes precisam demonstrar vulnerabi-
lidade ao compartilhar erros e pedir ajuda, fomentan-
do assim uma cultura de transparência e escuta ativa; 
incentivar uma comunicação aberta e a confiança; e 
promover o aprendizado contínuo e a experimentação, 
tratando erros como oportunidades de crescimento 
(LeaderFactor, 2023). Esses comportamentos podem 
ser desenvolvidos.

Com a compreensão aprofundada dos conceitos 
de segurança psicológica e sua importância para o 
ambiente organizacional estabelecida na revisão teó-
rica, a próxima etapa desta revisão sistemática envolve 
a investigação das intervenções práticas que têm sido 
aplicadas nas empresas e que contribuem para a pro-
moção do trabalho decente. Para garantir uma análise 
rigorosa e abrangente, a metodologia adotada foi cuida-
dosamente planejada, utilizando bases de dados de alta 
qualidade e critérios de seleção específicos, como será 
detalhado a seguir. A partir dessa metodologia, foi pos-
sível identificar e categorizar as intervenções existentes, 



126

permitindo uma discussão estruturada e embasada so-
bre as práticas, que podem efetivamente promover um 
ambiente psicologicamente seguro nas organizações.

Metodologia
A pesquisa teórica sobre intervenções em 

Segurança Psicológica nas empresas utilizou as bases 
de dados Scopus, ScienceDirect e Web of Science, devido à 
sua ampla cobertura, qualidade e recursos avançados. 
Scopus é reconhecida como uma das maiores bases de 
dados de resumos e citações, oferecendo ferramen-
tas sofisticadas para análise. ScienceDirect, da Elsevier, 
proporciona acesso a artigos completos de periódicos 
influentes na psicologia. Web of Science dispõe de uma 
plataforma robusta para análise de citações e identifica-
ção de tendências em diversas disciplinas. Essas bases 
são conhecidas por sua qualidade e são fundamentais 
para pesquisas acadêmicas, em razão de sua precisão na 
localização de informações relevantes, conforme evi-
denciado por estudos comparativos como os de Falagas 
et al. (2008) e Mongeon e Paul-Hus (2016).

O critério inicial para a seleção dos artigos foi ape-
nas a busca pela expressão “Psychological safety interven-
tions” e não resultou em nenhum documento. Portanto, 
a expressão foi dividida em “psychological safety” AND 
“intervention” AND “employee”, este último com o intuito 
de direcionar para a área de organizações e trabalho. 
Como critério, essas expressões deveriam estar contidas 
no título, resumo ou palavras-chave dos artigos. A busca 
inicial ocorreu em 20 de julho de 2024 e localizou 73 
artigos. Os seis artigos da ScienceDirect foram excluídos, 
pois, na análise preliminar, nenhum se encaixava no es-
copo da pesquisa, além disso, outros 16 artigos estavam 
duplicados e um deles foi excluído. Assim, 51 documen-
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tos foram submetidos à análise inicial dos resumos, na 
qual foi verificado o alinhamento dos documentos com 
a proposta inicial.

O processo de seleção dos artigos é apresen-
tado no fluxograma sugerido pelo Preferred Reporting of 
Systematic Reviews and Meta-Analyses [PRISMA] (Moher 
et al., 2009) e está representado na Figura 1.

Figura 1 – Fluxograma do processo de identificação dos artigos

Fonte: elaborada pelos autores (2024).

Resultados
A partir da análise dos resultados, os 18 estudos 

foram categorizados em duas macrocategorias, a partir 
do seu foco: (1) foco direto na segurança psicológica, e 
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(2) foco indireto na segurança psicológica. Os artigos 
incluídos na primeira macrocategoria foram os que, de 
fato, apresentaram intervenções cujo intuito era o de 
promover ou aprimorar a segurança psicológica dos 
trabalhadores. Já os artigos da segunda categoria foram 
os que implementaram intervenções com diferentes 
objetivos, mas que, a partir dos resultados das interven-
ções, observaram melhorias nos resultados de seguran-
ça psicológica. Cada uma dessas categorias foi, por sua 
vez, subdividida de acordo com o nível de aplicação 
(individual, de equipe ou organizacional) e o tipo de 
intervenção (primária, secundária ou terciária), confor-
me a matriz proposta por Cottrell (2001). Essa estrutura 
permite uma compreensão mais detalhada e organizada 
das diversas maneiras pelas quais a segurança psicoló-
gica pode ser promovida e gerida dentro das organiza-
ções, oferecendo uma base sólida para a discussão dos 
achados e a elaboração de recomendações práticas.

Tabela 1 – Categorização do conteúdo dos estudos

Macrocategoria 
– Foco Categoria – Nível Subcategoria – Tipo

Foco direto na segu-
rança psicológica Individual

Tipo Primário:
Nenhum estudo foi 
identificado.

Tipo Secundário:
Nenhum estudo foi 
identificado.

Tipo Terciário:
Nenhum estudo foi 
identificado.
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Foco direto na segu-
rança psicológica Equipe

Tipo Primário:
Park et al. (2023) – 
Analisaram o impacto de 
um programa de liderança 
relacional no fortalecimento 
da segurança psicológica em 
equipes interprofissionais.

Tipo Secundário:
Kuntz e Searle (2023) – 
Avaliaram a eficácia de trei-
namentos para intervenção 
de espectadores no comba-
te ao bullying e promoção da 
segurança psicológica.
Fleming, Calvert e Turner 
(2024) – Exploraram como 
a liderança pode melhorar 
a segurança psicológica e a 
resiliência ao estresse entre 
educadores.

Tipo Terciário:
Nenhum estudo foi 
identificado.
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Foco direto na segu-
rança psicológica Organizacional

Tipo Primário:
Bonde et al. (2023) – 
Investigaram um programa 
de mindfulness para reduzir 
o estresse e melhorar a 
segurança psicológica em 
organizações.
Cong et al. (2023) – 
Desenvolveram um modelo 
teórico sobre a influência da 
troca líder-membro na co-
municação informal de se-
gurança entre trabalhadores.

Tipo Secundário:
Sprang, Lei e Bush (2021) 
– Estudaram intervenções 
organizacionais para reduzir 
o estresse traumático 
secundário e o burnout, 
promovendo a segurança 
psicológica.
Yanchus et al. (2014) – 
Investigaram a percepção da 
comunicação em ambientes 
clínicos psicologicamente 
seguros e inseguros.
MacCurtain et al. (2018) – 
Exploraram as respostas de 
espectadores ao bullying e o 
impacto da segurança psico-
lógica nessas respostas.

Tipo Terciário:
Nenhum estudo foi 
identificado.
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Foco direto na segu-
rança psicológica Misto

Tipo Primário:
Bronkhorst (2015) – 
Analisou como o clima 
de segurança influencia 
comportamentos de segu-
rança física e psicológica em 
organizações.

Foco indireto na se-
gurança psicológica

Individual

Tipo Primário:
Nenhum estudo foi 
identificado.

Tipo Secundário:
Nenhum estudo foi 
identificado.

Tipo Terciário:
Nenhum estudo foi 
identificado.

Equipe

Tipo Primário:
Nenhum estudo foi 
identificado.

Tipo Secundário:
Nenhum estudo foi 
identificado.

Tipo Terciário:
Nenhum estudo foi 
identificado.
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Foco indireto na se-
gurança psicológica Organizacional

Tipo Primário:
Hasan et al. (2023) – 
Apresentaram um framework 
para melhorar o desem-
penho dos funcionários 
do setor de saúde durante 
a pandemia, com base no 
suporte organizacional.
Lanke (2023) – Estudou 
como o treinamento em 
compaixão pode reduzir 
o “perigo psicológico” 
e melhorar a segurança 
psicológica e o bem-estar 
individual.
Kulik (2022) – Explora 
como os recursos humanos 
criaram ambientes de 
trabalho psicologicamente 
seguros durante a pandemia 
de Covid-19.
Mellor (2023) – Investigou 
a importância da segurança 
psicológica em reuniões 
sindicais para aumentar a 
participação e o engajamen-
to dos membros.

Tipo Secundário:
Labrague e Santos (2020) 
– Refletiram sobre como 
reduzir o silêncio organi-
zacional entre enfermeiros 
e promover a segurança 
psicológica por meio de sis-
temas eficazes de relatórios.

Tipo Terciário:
Nenhum estudo foi 
identificado.

Fonte: elaborada pelos autores (2024).

Foram identificados 9 (nove) estudos com foco 
direto na segurança psicológica. Ainda que nem todos 
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eles apresentem intervenções direta e exclusivamente 
para a segurança psicológica, os autores têm interesse 
em identificar fatores que interferem nos níveis de segu-
rança psicológica. Essas investigações concentram-se 
majoritariamente em intervenções no nível de equipe, 
sendo 1 (um) com caráter primário e 2 (dois) com cará-
ter secundário, e, no nível organizacional, sendo 2 (dois) 
com caráter primário e 3 (três) com caráter secundário. 
Um dos estudos é misto, considerando todos os níveis 
de intervenção. Os 5 (cinco) estudos cujo foco na se-
gurança psicológica é indireto concentram-se no nível 
organizacional, sendo 4 (quatro) com intervenções de 
caráter primário e 1 (um) de caráter secundário.

Com relação ao caráter temporal dos estudos revi-
sados, observa-se que aproximadamente 80% das pes-
quisas foram publicadas nos últimos quatro anos, com 
um pico significativo de publicações entre 2022 e 2024.

Discussão
A análise dos estudos selecionados revela uma di-

versidade de abordagens e intervenções voltadas para 
a promoção da segurança psicológica em ambientes 
organizacionais. Essas intervenções, embora variem em 
sua forma e foco, compartilham o objetivo comum de 
criar um ambiente de trabalho mais seguro e colaborati-
vo, onde os colaboradores se sintam livres para expres-
sar suas ideias e preocupações sem medo de retaliação, 
o que contribui para o contexto de trabalho ser consi-
derado decente. A seguir, são discutidas as implicações 
práticas dessas intervenções e como elas podem ser 
implementadas no dia a dia das organizações.

A diferenciação entre intervenções primária, se-
cundária e terciária é fundamental para a gestão eficaz 
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da segurança psicológica e do estresse no ambiente de 
trabalho (Cottrell, 2001). As intervenções primárias são 
proativas, voltadas para a prevenção de problemas e se 
concentram na criação de um ambiente organizacional 
saudável que minimize os fatores de risco e promova o 
bem-estar, evitando que o estresse e a insegurança psi-
cológica se desenvolvam. As intervenções secundárias 
são reativas, sendo implementadas quando os primeiros 
sinais de problemas começam a aparecer. Seu objetivo 
é intervir rapidamente para impedir que esses proble-
mas se agravem, agindo sobre sintomas incipientes para 
restaurar a estabilidade. Já as intervenções terciárias 
ocorrem após a manifestação completa dos proble-
mas, focando na recuperação e no tratamento. Essas 
intervenções são essenciais para minimizar os danos 
duradouros e para apoiar os funcionários no processo 
de reabilitação e retorno a um estado de bem-estar 
(Cottrell, 2001).

Ainda, seguindo a matriz proposta por Cottrell 
(2001), cada tipo de intervenção pode ser aplicado em 
diferentes níveis, dentro de uma organização: individual, 
de equipe ou organizacional. As intervenções primárias, 
por exemplo, podem incluir treinamentos de resiliência 
no nível individual, iniciativas de coesão de equipe no 
nível de grupo ou políticas de bem-estar, no nível organi-
zacional. Intervenções secundárias, por sua vez, podem 
abranger sessões de coaching individual, para gerenciar 
o estresse inicial; ajustes na dinâmica de equipe, para 
mitigar conflitos emergentes; ou revisões nas cargas de 
trabalho organizacionais, para reduzir a pressão sobre 
os funcionários. Finalmente, as intervenções terciárias 
frequentemente envolvem suporte psicológico indivi-
dual, para tratar o burnout; programas de recuperação 
para equipes afetadas por crises graves; ou reformas 



135

organizacionais após incidentes que comprometem 
profundamente a segurança psicológica. Dessa manei-
ra, entender a relação entre o tipo de intervenção e o 
nível de aplicação é crucial para a implementação de 
estratégias que sejam eficazes e apropriadas ao contex-
to específico dos desafios enfrentados pela organização.

Os estudos analisados nesta revisão sistemática 
foram categorizados em duas macrocategorias: inter-
venções com foco direto na segurança psicológica e 
intervenções com foco indireto. As intervenções de 
foco direto concentram-se especificamente em estra-
tégias destinadas a promover a segurança psicológica 
no ambiente de trabalho, abordando de forma explícita 
esse aspecto como objetivo principal. Já as interven-
ções de foco indireto, embora não tenham a segurança 
psicológica como foco central, demonstram impactos 
positivos sobre essa questão como resultado de outras 
ações e estratégias implementadas. Essa distinção é 
crucial, pois revela diferentes caminhos pelos quais as 
organizações podem fomentar a segurança psicológica, 
seja por meio de intervenções direcionadas, seja a partir 
de práticas que, apesar de visarem a outros objetivos, 
acabam por beneficiar também a saúde mental e o bem-
-estar dos colaboradores.

Dentre as intervenções com foco direto na segu-
rança psicológica, destacam-se aquelas que abordam 
de maneira explícita a criação de ambientes de trabalho 
seguros do ponto de vista psicológico. Um exemplo é 
o estudo de Bonde et al. (2023), que investigou um pro-
grama de mindfulness aplicado no nível organizacional. 
Essa intervenção, classificada como primária, buscou 
diretamente a redução do estresse e a promoção de um 
ambiente de trabalho mais seguro e colaborativo. A prá-
tica de mindfulness, quando integrada de forma regular 
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no ambiente de trabalho, pode ajudar os colaboradores 
a gerenciar melhor o estresse e a ansiedade, facilitando 
a expressão de ideias e a comunicação aberta sem medo 
de julgamentos ou retaliações. Implementar sessões re-
gulares de mindfulness, tanto individualmente quanto em 
grupo, pode ser uma estratégia eficaz para fortalecer a 
segurança psicológica dentro das organizações (Bonde 
et al., 2023).

No nível de equipe, Park et al. (2023) exploraram um 
programa de desenvolvimento de liderança relacional, 
o qual inclui componentes específicos para promover a 
segurança psicológica entre as equipes. Esse tipo de in-
tervenção, também classificada como primária, eviden-
cia a importância de fortalecer as relações interpessoais 
e a confiança mútua entre os membros da equipe. O 
estudo sugere que líderes treinados em técnicas de lide-
rança relacional podem criar ambientes mais inclusivos 
e propícios à inovação, nos quais os colaboradores se 
sintam seguros para compartilhar suas opiniões e parti-
cipar ativamente dos processos decisórios. A aplicação 
prática dessas intervenções pode envolver workshops 
contínuos para o desenvolvimento de habilidades de 
liderança, com foco em comunicação eficaz, empatia e 
resolução de conflitos (Park et al., 2023).

Já no campo das intervenções secundárias, a pes-
quisa de Kuntz e Searle (2023) avaliou a eficácia de 
um treinamento de intervenção de espectadores para 
enfrentar o bullying no ambiente de trabalho. Essa abor-
dagem é crucial para equipes, especialmente, nas de 
setores em que o bullying pode ser um problema signi-
ficativo. Capacitar os colaboradores para identificar e 
intervir em situações de bullying contribui não só para 
melhorar a segurança psicológica, mas também fortale-
cer a cultura organizacional ao promover um ambiente 
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de trabalho respeitoso e solidário. Organizações que 
buscam implementar essa prática podem desenvolver 
programas de treinamento específicos, voltados para o 
reconhecimento de comportamentos abusivos e para a 
capacitação dos funcionários em agir de maneira asser-
tiva e preventiva (Kuntz; Searle, 2023).

As intervenções com foco indireto na segurança 
psicológica demonstram que mesmo ações não dire-
tamente direcionadas para esse objetivo podem ter 
efeitos benéficos significativos. Por exemplo, Hasan et 
al. (2023) exploraram um framework desenvolvido para 
aprimorar o desempenho dos funcionários do setor de 
saúde durante a pandemia de Covid-19, com base no 
suporte organizacional percebido. Embora o foco prin-
cipal do estudo não tenha sido segurança psicológica, 
os resultados mostram que o suporte organizacional 
robusto pode criar um ambiente de trabalho mais segu-
ro e menos estressante para os funcionários. As organi-
zações podem aplicar esses insights criando políticas de 
suporte e bem-estar que, apesar de não terem a seguran-
ça psicológica como foco central, contribuem para um 
ambiente de trabalho onde os colaboradores se sintam 
valorizados e protegidos (Hasan et al., 2023), propício 
para o desenvolvimento da segurança psicológica.

De forma semelhante, a pesquisa de Fleming, Calvert 
e Turner (2024) revelou como intervenções destinadas 
a melhorar a resiliência ao estresse entre educadores e 
como ações de fortalecimento da liderança resultaram 
em melhorias na segurança psicológica. A resiliência ao 
estresse é um fator crítico em ambientes de alta pressão, 
e intervenções que desejam ampliar essa capacidade 
entre os colaboradores, mesmo que indiretamente, pro-
movem um ambiente de trabalho mais seguro e produ-
tivo e, consequentemente, mais decente. Isso demonstra 



138

que o investimento em liderança e suporte emocional 
não apenas melhora a performance individual e de 
equipe, mas também contribui para a construção de 
um clima organizacional saudável (Fleming; Calvert; 
Turner, 2024).

A partir das macrocategorias, os estudos foram ca-
tegorizados em três tipos principais: primários, secun-
dários e terciários, cada um com diferentes níveis de 
aplicação, incluindo intervenções no nível individual, 
de equipe, organizacional e misto. Dentre as interven-
ções primárias, no nível organizacional, a pesquisa de 
Cong et al. (2023) destacou a implementação de um 
modelo teórico focado nos efeitos da troca líder-mem-
bro na comunicação informal de segurança entre traba-
lhadores da construção civil. Essa intervenção primária 
busca incentivar um ambiente em que os líderes este-
jam mais conectados com suas equipes, facilitando uma 
comunicação aberta e segura. A aplicação prática desse 
modelo pode envolver o treinamento dos líderes para 
desenvolver habilidades de comunicação eficazes e a 
criação de espaços onde as interações informais e o fee-
dback constante sejam incentivados, promovendo assim 
um ambiente de trabalho mais colaborativo e seguro 
(Cong et al., 2023).

No nível de equipe, Park et al. (2023) também ex-
ploraram uma intervenção primária por meio de um 
programa de desenvolvimento de liderança relacional, 
como mencionado anteriormente. Essa abordagem não 
apenas fortalece as relações interpessoais, mas também 
cria uma base sólida para a construção de segurança 
psicológica dentro das equipes. Essa intervenção pode 
ser particularmente eficaz em organizações que bus-
cam promover uma cultura de inovação e colaboração, 
em que os membros da equipe se sintam confortáveis 
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em compartilhar ideias e tomar riscos, sem medo de 
retaliações.

Considerando as intervenções secundárias, no ní-
vel organizacional, o estudo de Sprang, Lei e Bush (2021) 
examinou intervenções destinadas a reduzir o estresse 
traumático secundário e o burnout em profissionais de 
saúde, fomentando a segurança psicológica. A aplicação 
de tais intervenções é essencial em ambientes de alta 
pressão, onde os colaboradores estão expostos a situa-
ções estressantes. Práticas como programas de suporte 
psicológico e ajustes nas cargas de trabalho podem ser 
implementadas para mitigar os impactos negativos do 
estresse e fortalecer a resiliência dos trabalhadores, 
contribuindo para um ambiente de trabalho mais segu-
ro (Sprang; Lei; Bush, 2021).

Outro exemplo de intervenção secundária foi apre-
sentado por Kuntz e Searle (2023), que investigaram o 
impacto do treinamento de intervenção de espectado-
res no enfrentamento do bullying em equipes de saúde. 
Esse tipo de intervenção, aplicada no nível de equipe, 
é crucial para criar um ambiente de trabalho no qual o 
respeito mútuo e a segurança psicológica sejam valo-
rizados. Treinamentos regulares e campanhas de cons-
cientização podem ser implementados para capacitar 
os funcionários a reconhecer e intervir em situações de 
bullying, promovendo um ambiente mais seguro e inclu-
sivo para todos.

Embora nenhum dos estudos analisados tenha fo-
cado especificamente em intervenções terciárias para 
segurança psicológica, a importância dessas abordagens 
não pode ser subestimada. Programas de reabilitação, 
suporte psicológico contínuo e reformas organizacio-
nais profundas são exemplos de intervenções terciárias 
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que podem ser aplicadas para restaurar a segurança 
psicológica e o bem-estar dos trabalhadores após cri-
ses ou incidentes graves, contribuindo para o trabalho 
decente.

No contexto das intervenções com foco indireto, 
é importante notar que, mesmo quando a segurança 
psicológica não é o objetivo central, muitas práticas 
organizacionais podem impactar positivamente esse 
aspecto. Por exemplo, o estudo de Hasan et al. (2023) 
sobre o suporte organizacional percebido durante a 
pandemia de Covid-19 destacou a importância de criar 
políticas de apoio que, embora objetivem melhorar o 
desempenho dos colaboradores, também colaboram 
para a construção de um ambiente seguro e acolhedor. 
A implementação de tais políticas pode incluir progra-
mas de bem-estar, horários de trabalho flexíveis e supor-
te emocional, que não apenas atendem às necessidades 
imediatas dos trabalhadores, mas também promovem 
um ambiente de trabalho mais seguro e psicologica-
mente saudável.

Outro exemplo de intervenção indireta é apresen-
tado por Mellor (2023), que investigou a importância da 
segurança psicológica em reuniões sindicais locais. O 
estudo sugere que ao criar um espaço onde os partici-
pantes se sintam seguros para expressar suas opiniões, 
sem medo de retaliação, há um aumento na participação 
e no engajamento dos membros. Isso demonstra que 
intervenções que fortalecem a segurança psicológica, 
mesmo que aplicadas em contextos específicos como 
reuniões sindicais, podem ter efeitos positivos mais am-
plos, criando um ambiente colaborativo e engajado.

Da mesma forma, o estudo de Lanke (2023) explo-
rou o papel do “perigo psicológico” no ocultamento de 
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conhecimento e sugeriu que o treinamento em com-
paixão pode ser uma ferramenta eficaz para melhorar a 
segurança psicológica e o bem-estar individual. Embora 
o foco principal seja a redução do “perigo psicológico”, 
a promoção de um ambiente de trabalho compassivo 
tem implicações diretas na segurança psicológica. 
Organizações que desejam aplicar esses insights podem 
investir em programas de treinamento que incentivem a 
empatia e a compreensão mútua, criando um ambiente 
de trabalho onde os colaboradores se sintam valoriza-
dos e seguros para compartilhar suas preocupações e 
ideias (Lanke, 2023).

Intervenções mistas, que combinam elementos de 
diferentes níveis e tipos de intervenções, também fo-
ram identificadas. O estudo de Bronkhorst (2015), por 
exemplo, analisou como o clima de segurança dentro 
das organizações pode influenciar comportamentos de 
segurança física e psicológica. Esse tipo de abordagem 
integrada é fundamental para tratar da segurança psi-
cológica de forma holística, considerando tanto o am-
biente físico quanto o psicológico. A aplicação prática 
dessas intervenções pode envolver a criação de comi-
tês de segurança que discutam questões de segurança 
de forma abrangente, incluindo tanto a prevenção de 
acidentes físicos quanto a promoção de um ambiente 
psicologicamente seguro.

A análise dos estudos também permitiu identifi-
car alguns temas comuns, que refletem preocupações 
compartilhadas entre os pesquisadores sobre aspectos 
específicos da segurança psicológica nas organizações. 
O papel da liderança, por exemplo, é um tema comum 
e central na promoção da segurança psicológica nas 
organizações. Estudos como os de Park et al. (2023) e 
Fleming, Calvert e Turner (2024) destacam que líderes 
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que fortalecem as relações e apoiam emocionalmente 
suas equipes desempenham um papel crucial na criação 
de ambientes de trabalho psicologicamente seguros.

Outro tema comum é o uso de intervenções ba-
seadas em treinamento. Estudos como os de Kuntz e 
Searle (2023) e Sprang, Lei e Bush (2021) mostram que 
treinamentos são ferramentas eficazes para melhorar a 
segurança psicológica, ajudando a combater o bullying e 
a reduzir o estresse traumático, promovendo ambientes 
de trabalho mais seguros e colaborativos. A aplicação 
de modelos teóricos é outro tema recorrente nos es-
tudos sobre segurança psicológica. Cong et al. (2023) e 
Bronkhorst (2015) exploraram, respectivamente, a influ-
ência da troca líder-membro e do clima de segurança no 
comportamento organizacional. Esses estudos indicam 
que abordagens teóricas podem oferecer insights valio-
sos para o desenvolvimento de intervenções eficazes na 
promoção da segurança psicológica.

A revisão sistemática dos estudos sobre interven-
ções de segurança psicológica revela que há uma ampla 
gama de estratégias disponíveis para as organizações 
que desejam promover um ambiente de trabalho mais 
seguro e colaborativo. Embora o campo ainda seja emer- 
gente, já existem áreas de convergência teórica e prática 
que estão sendo exploradas por diferentes pesquisado-
res. As intervenções primárias, secundárias e terciárias, 
aplicadas em diferentes níveis, oferecem uma estrutura 
robusta para a implementação de práticas que não ape-
nas melhoram a segurança psicológica, mas também 
contribuem para o bem-estar geral, o desempenho dos 
colaboradores e promoção de um contexto de traba-
lho decente. A combinação de intervenções diretas e 
indiretas, bem como abordagens mistas, proporciona às 
organizações uma flexibilidade considerável na escolha 
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das estratégias mais adequadas para suas necessidades 
específicas.

Entretanto, há que se ter em consideração a con-
centração temporal nos últimos quatro anos, refletindo 
um aumento significativo no interesse pelo tema da 
segurança psicológica no ambiente organizacional, es-
pecialmente em resposta aos desafios impostos pela pan-
demia de Covid-19. Esse período marcou uma mudança 
nas prioridades organizacionais, com uma crescente 
ênfase na saúde mental, no bem-estar dos colaborado-
res e no trabalho decente, que tem sido perseguido em 
função de ser um dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável pronunciados pela ONU. Também foi nes-
se período que Amy C. Edmondson publicou a obra 
A organização sem medo: criando segurança psicológica no 
local de trabalho para aprendizado, inovação e crescimento, 
uma referência no tema e que tem inspirado os novos 
estudos sobre o assunto (Edmondson, 2020). A recente 
proliferação de pesquisas indica que a segurança psico-
lógica se tornou um tema central nas discussões sobre 
a criação de ambientes de trabalho resilientes e adapta-
tivos. No entanto, essa concentração temporal também 
sugere que as práticas e intervenções ainda estão em 
fase inicial de desenvolvimento, o que implica que os 
achados devem ser interpretados como exploratórios, 
com a necessidade de validações adicionais ao longo do 
tempo e em diferentes contextos organizacionais.

Considerações finais
A revisão sistemática realizada sobre as interven-

ções de segurança psicológica nas organizações revelou 
uma diversidade de abordagens e práticas que, apesar 
de promissoras, ainda se encontram em estágio inicial 
de desenvolvimento. A maioria dos estudos analisados 
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concentra-se nos últimos quatro anos, um período que 
reflete o crescente interesse pelo tema no contexto pós-
-pandêmico, mas também indica que o constructo teó-
rico da segurança psicológica ainda está em evolução. 
A recente proliferação de pesquisas nessa área sugere 
que as organizações estão começando a reconhecer a 
importância de promover ambientes de trabalho psico-
logicamente seguros, especialmente diante dos desafios 
impostos pela pandemia de Covid-19. No entanto, o 
caráter exploratório dessas investigações aponta para a 
necessidade de estudos mais aprofundados e sistemáti-
cos que possam consolidar as práticas sugeridas.

Embora os estudos discutidos ofereçam insights 
valiosos sobre as estratégias que podem ser adotadas 
para melhorar a segurança psicológica, é importante 
reconhecer que a maioria das intervenções descritas 
está em fase experimental. Muitas das abordagens são 
novas e, portanto, carecem de validação em contextos 
variados e com populações diversificadas. Essa limita-
ção é um reflexo do estado atual do campo, no qual as 
práticas ainda estão sendo testadas e adaptadas. Isso 
significa que, ainda que haja um entendimento inicial 
sobre o que pode funcionar para promover a segurança 
psicológica, as intervenções precisam ser acompanha-
das e avaliadas com mais profundidade para garantir 
sua eficácia e aplicabilidade em diferentes ambientes 
organizacionais.

Além disso, a concentração dos estudos nos últi-
mos anos permite questionamentos sobre a maturi-
dade do constructo teórico de segurança psicológica. 
Enquanto conceitos como mindfulness, liderança rela-
cional e intervenção de espectadores são reconheci-
dos por seus benefícios potenciais, a aplicação prática 
desses conceitos em diferentes organizações ainda é 
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limitada. Essa imaturidade teórica sugere que futuros 
estudos precisam focar não apenas na implementação 
e nos resultados dessas intervenções, mas também na 
construção de uma base teórica mais robusta que possa 
orientar a prática de forma mais eficaz. Pesquisas longi-
tudinais, por exemplo, seriam valiosas para entender os 
efeitos a longo prazo das intervenções e para identificar 
quais elementos específicos são mais eficazes em dife-
rentes contextos.

Em termos de fragilidades, este estudo também 
enfrenta limitações inerentes à revisão sistemática. A 
exclusão de estudos não publicados ou de fontes fora 
das bases de dados mais reconhecidas pode ter limitado 
o escopo da análise, deixando de fora pesquisas relevan-
tes que poderiam complementar os achados apresenta-
dos. Também, a predominância de estudos em setores 
específicos, como saúde e educação, pode não refletir 
completamente as necessidades e desafios de outros 
setores industriais. Portanto, é crucial que futuros estu-
dos ampliem o espectro de análise, incluindo uma maior 
diversidade de setores e abordagens, e que explorem de 
forma mais detalhada as variações culturais e regionais 
na implementação dessas práticas.

Em conclusão, embora as intervenções de segu-
rança psicológica descritas nesta revisão sistemática 
representem um avanço significativo no campo, ainda 
há um longo caminho a percorrer. O caráter explora-
tório das práticas e a necessidade de uma maior vali-
dação empírica destacam a importância de continuar 
a investigação nesse campo, com ênfase em estudos 
que possam consolidar o constructo teórico e ampliar 
a compreensão sobre as melhores práticas para promo-
ver ambientes de trabalho psicologicamente seguros e, 
como consequência, considerados mais decentes. Com 
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uma base teórica mais sólida e uma validação empíri-
ca mais abrangente, as organizações estarão melhor 
equipadas para implementar estratégias eficazes que 
contribuam para o bem-estar e a produtividade de seus 
colaboradores.
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Saúde mental dos professores 
universitários em tempos de 

mercantilização da educação

Vialana Ester Salatino4

1 Considerações iniciais
Ao iniciar este artigo, destaca-se a indispensabilida-

de de um olhar atento à saúde mental dos professores 
universitários e à necessidade de uma perspectiva psi-
cossocial dentro das universidades, sejam elas públicas, 
privadas ou comunitárias. Pretende-se destacar, aqui, o 
cenário vivido nas Instituições Comunitárias de Ensino 
Superior (ICESs), especialmente no contexto da mer-
cantilização da educação, o qual afeta fortemente essas 
universidades. 

Sabe-se que, nas grandes organizações, existem 
setores que têm preocupação com a saúde mental do 
trabalhador, entre eles, os departamentos de recursos 
humanos, segurança do trabalho, psicologia ocupacio-
nal e psicologia do trabalho. É sabido que, nas univer-
sidades, isso ainda não está tão bem instituído e não 
ocorre em todas instituições.

É relevante melhorar esse tipo de cuidado para 
toda a comunidade acadêmica, especialmente para os 
professores, que sofrem e estão em constante adapta-
ção no que se refere às fortes mudanças no ambiente 
4	 É professora universitária e psicóloga clínica. É Doutora e Mestra em 

Educação. Possui MBA em Gestão e Docência de Ensino; Pós-Gra- 
duação em Gerência Empresarial; e Especialização em Arteterapia.
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de trabalho. Além disso, enfrentam a pressão de manter 
alunos num cenário acirrado de produtivismo acadêmi-
co, porque temem a perda de seus empregos devido à 
força com que a mercantilização da educação demite, 
exclui e contrata professores menos qualificados.

Com isso, forçosamente, os professores mais ex-
perientes e cheios de conhecimento tornam-se des-
necessários em detrimento de uma sustentabilidade 
financeira. É como ser retirado da profissão de uma vida, 
pois essas pessoas não conseguem mais se recolocar, o 
que pode ser, infelizmente, comparado com a “morte” 
da profissão.

Tal realidade deixa os professores universitários 
inseguros, ansiosos e, por vezes, depressivos, e o adoe-
cimento tem sido percebido no espaço universitário. 
Alguns estudos demonstram esse adoecimento com 
a Síndrome de Burnout (SB) e até com o afastamento 
do trabalho. Diante disso, tem-se um problema de pes-
quisa: Por que os professores universitários estão adoecendo e 
perdendo saúde mental? Bem como, o objetivo de escrita 
deste artigo, que é: Conhecer as causas de adoecimento de 
professores universitários.

Este artigo tem como base evidências surgidas 
em relação aos professores de Educação Superior pro-
venientes da tese de doutorado da autora, intitulada 
Universidades comunitárias e compromisso social em tempos 
de mercantilização da educação superior: “o dizer a sua pala-
vra” na percepção de investigadores da educação (Salatino, 
2024). Embora a tese não abordasse diretamente a 
situação dos professores nesse contexto, apresentou 
evidências nesse sentido, pois não há como pensar as 
universidades sem identificar, nelas, o papel e o lugar 
dos professores. Isso evidencia a necessidade de se 
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estudar essa realidade junto com esses docentes e de 
encontrar soluções de enfrentamento e cuidado com o 
profissional que forma outros profissionais.

Destaca-se que a saúde mental dos trabalhadores, 
professores ou não, foi pauta nacional no ano de 2024, 
quando foi aprovada a nova Lei da Saúde Mental, que 
é a Lei n. 14.831/2024, sancionada em 27 de março de 
2024. Esse documento reconhece, formalmente, as 
organizações que promovem a saúde mental dos seus 
colaboradores com o Certificado Empresa Promotora 
da Saúde Mental, incentivando e estimulando o cui-
dado com o trabalhador, o que também se aplica aos 
professores universitários (Brasil, 2024).

Consta, ainda, que, no ano de 2022, a Organização 
Mundial da Saúde (World Health Organization, 2022) 
classificou a Síndrome de Burnout como sendo doença 
ocupacional. Mais tarde, em 2023, essa doença, assim 
como a depressão e a ansiedade, entrou na lista de 
doenças relacionadas ao trabalho, aqui no Brasil, re-
conhecidas como tal pelo Ministério da Saúde (Brasil, 
[20--]). Há, então, uma mudança na mentalidade orga-
nizacional e psicossocial, em que esse adoecimento é 
visto como possível de ser gerado pelas características 
do trabalho e não apenas pela vida social, o que, até en-
tão, ainda era uma crença geral.

Em vista disso, é importante que as universidades 
cuidem da saúde mental dos professores e da comuni-
dade acadêmica como um todo, sendo uma nova atri-
buição da saúde ocupacional que precisa se apropriar 
dessa missão. Se antes a saúde mental era algo pessoal, 
hoje faz parte do trabalho que tem propiciado o adoe-
cimento dos trabalhadores em suas particularidades 
competitivas, estressantes e, por vezes, injustas. Assim, 



154

vê-se a importância dos psicólogos ocupacionais e do 
trabalho ao estarem inseridos nas equipes que cuidam 
da saúde do trabalhador. 

Mas é essencial relembrar a definição de “Burnout” 
na CID-11 (Classificação Internacional de Doenças, 11ª 
revisão): “[...] burnout é uma síndrome conceituada 
como resultante do estresse crônico no local de traba-
lho que não foi gerenciado com sucesso” (Brasil, [20--]). 
A pessoa sente como se todas as suas energias estives-
sem esgotadas, sente exaustão, uma espécie de dificul-
dade para executar o seu trabalho e se distanciar dele. 
Também é comum vivenciar sentimentos negativos e, 
com tudo isso, há a perda da eficácia profissional, sendo 
necessário o seu afastamento do trabalho em muitas 
das situações.

Tais alterações na revisão do CID-11 e na Lei n. 
14.831/2024 são de extrema necessidade devido ao 
adoecimento mental da população trabalhadora, visto 
que o número de transtornos mentais e de afastamen-
tos do trabalho aumenta a cada ano que passa. “A Lista 
de Doenças Relacionadas ao Trabalho (LDRT), agora 
inclui transtornos mentais, como burnout, ansiedade, 
depressão e tentativa de suicídio, como doenças rela-
cionadas ao trabalho” (Lima, 2024, n. p.). Tem-se que 
a pandemia de Covid-19, devido à forma como se deu, 
contribuiu para o estresse, a depressão e outros trans-
tornos mentais causados pelo contexto desse dado 
momento. Conforme demonstra o resumo científico da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) de 2 de março 
de 2022 e a matéria da OPAS: “No primeiro ano da pan-
demia de Covid-19, a prevalência global de ansiedade 
e depressão aumentou em 25% [...]” (OPAS, 2022, n. p.; 
OMS, 2022, n. p.).
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Desse modo, tornou-se ainda mais importante cui-
dar da saúde mental também no contexto do trabalho. 
Nas universidades, a mudança que vem se instalando, há 
quase trinta anos, nomeada como mercantilização da 
educação, capitalismo educativo, mercantilismo educa-
tivo e com outros termos, traz um desequilíbrio para as 
instituições de ensino e, consequentemente, para quem 
está inserido nelas.

Então, o trabalho dos professores universitários foi 
forçado a sofrer mudanças, e, de um momento para 
outro, a qualificação e a trajetória profissional cederam 
lugar para uma menor experiência, com trabalhadores 
que são menos remunerados. Consequentemente, o 
professor que perde seu emprego tem muita dificuldade 
de se recolocar profissionalmente. “[...] professor com 
especialização passa a ser a maioria nas instituições de 
Ensino Superior (IESs), pois a hora-aula é mais barata, 
e, assim, muitos são demitidos para dar lugar a mão de 
obra menos especializada [...]” (Salatino, 2024, p. 105).

Reforçando o que foi supracitado sobre essa rea-
lidade, de acordo com Carlotto (2010), em nosso país, 
nos últimos anos, vivemos uma expansão da Educação 
Superior em instituições privadas. Isso aconteceu jun-
to à alteração do conceito e do papel dos professores, 
envolvendo a expectativa de compreender as necessi-
dades da sociedade em termos de educação. Logo, o 
acúmulo de conhecimento desses profissionais não é o 
mais necessário.

Diante disso, a mesma autora enfatiza que existe 
uma nova configuração de professor universitário, a 
qual pode ser enriquecedora e satisfatória para muitos, 
mas que ocasiona e insere fontes de estresse (Carlotto, 
2010). Obviamente, nem todos os docentes adoecem, 
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haja vista que alguns encontram possibilidades de cres-
cimento profissional inseridos no contexto da gestão, 
do comercial e com diversidade de desafios, que podem 
vir a contribuir para o ganho de conhecimento e o de-
senvolvimento profissional, contudo, não deixa de ser 
estressante pela urgência imposta.

Tal estresse leva muitos professores ao adoecimen-
to, ao “Burnout” e a outros transtornos vinculados a 
doenças ocupacionais, como a depressão e os transtor-
nos de ansiedade. Essa questão fica evidente no artigo 
que pesquisou Burnout em professores universitários, 
no qual se afirma que a Síndrome de Burnout “[...] é 
desencadeada principalmente pela falta de suporte 
organizacional percebido” (Silva; Oliveira, 2019, p. 335). 
No estudo, “[...] foram identificados também, como pre-
ditores da síndrome, a idade, a carga horária semanal 
e o suporte social emocional no trabalho, porém com 
menor grau de influência” (Silva; Oliveira, 2019, p. 335). 
Assim, justifica-se a necessidade de abordar essa temá-
tica neste capítulo, visando instituir um pensamento e 
uma reflexão sobre a saúde mental dos professores uni-
versitários em tempos de mercantilização da Educação 
Superior.

2 A influência da mercantilização da 
educação na saúde mental dos professores 
universitários

As mudanças comentadas anteriormente, por con-
ta da Educação Superior mercantilizada, fizeram com 
que as universidades se voltassem ao mercado, com 
cursos de currículo reduzido, professores com menor 
qualificação e experiência, alguns apenas com forma-
ção e um curso de pós-graduação lato sensu.
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Agora, com um ensino mais tecnicista, existe uma 
falta de vínculo com uma educação para a vida e o dis-
tanciamento da pesquisa e extensão. Afinal faculdades 
privadas não têm essa necessidade que faz parte do con-
ceito de uma universidade. Outro fator é a expansão da 
Educação a Distância (EaD), algumas vezes, sem muita 
qualidade. Essas são as características da Educação 
Superior compelida à mercantilização.

De acordo com Sguissardi (2015, p. 869), “a edu-
cação superior, no Brasil, vive um intenso processo de 
transformação de um direito ou ‘serviço público’ [...] em 
serviço comercial ou mercadoria, isto é, um processo 
de massificação mercantilizadora”. É o que professores 
e instituições de ensino vêm vivenciando, alguns negan-
do essa mudança, outros sendo temerosos quanto a ela, 
e tantos outros aplicando a prática de mercado, visando 
à sobrevivência. Isso também é o que nos divide como 
profissionais da Educação Superior e que nos enfraque-
ce como categoria profissional.

A mercantilização da educação está vinculada à 
prática neoliberal que causa o adoecimento das pes-
soas. Isso ocorre não apenas na indústria, mas também 
ambientes universitários, bastando observar que

dar mais serviço do que alguém pode realizar, atribuir 
mais controles e responsabilidades do que alguém é 
capaz de cumprir no horário regular de trabalho, criar 
metas inexequíveis para “puxar ao máximo” os es-
forços do trabalhador, criar políticas de competição 
entre departamentos e sistemas predatórios de bônus 
são exemplos de como o aumento de sofrimento, se-
gundo a racionalidade da gestão e principalmente da 
microgestão, extrai valor de condições precárias de 
trabalho, o que acaba reunindo o mundo corporativo 
com aqueles que já têm uma relação precarizada com 
o labor (Safatle; Silva Júnior; Dunker, 2021, p. 240).
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Concomitantemente a isso, na concepção de Antunes 
(2018), o mesmo conceito de trabalho cheio de sentido 
e que é produtor de um ser social, que propicia saúde 
e demonstração de talentos, submetido ao signo do 
capital, ele se transforma, torna-se atividade abstrata, e 
o trabalhador é reduzido à condição de sujeito-merca-
doria. Nesse contexto de trabalho, a educação também 
se torna uma mercadoria, o que para professores é uma 
afronta.

Por esse motivo, alguns professores sofrem os efei-
tos de estarem expostos a um aumento de tensão no 
seu cotidiano de trabalho, agora inseridos numa espécie 
de fragmentação da atividade de docência e o aumento 
das responsabilidades que lhes são exigidas, sem que, 
em muitas situações, tenham os meios e as condições 
necessárias para responder adequadamente (Carlotto, 
2010, p. 189). Por isso, tendem a adoecer, imersos em 
estresse, passando por transtornos de ansiedade e, por 
vezes, até chegam a apresentar o quadro de Burnout.

Dois estudos que investigaram a síndrome em pro-
fessores universitários no Brasil a definiram como uma 
reação a fontes de estresse ocupacional frequentes que 
se acumulam (Sousa; Mendonça, 2009; Carlotto, 2010). 
Entre os professores de uma universidade privada, na 
Região Centro-Oeste, identificaram que a percepção 
de injustiça na forma de distribuição de recursos pode 
levar o professor à exaustão emocional, o que pode ser 
evidenciado diante da falta de comprometimento na 
entrega desse professor (Sousa; Mendonça, 2009). Este 
é um dos principais sintomas do Burnout: não conseguir 
entregar o que se fazia antes no trabalho e, por isso, os 
professores também sofrem e se deprimem; afinal, não 
existe mais a mesma energia de antes para as atividades. 
Um consenso na comunidade acadêmica que atua na 
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saúde ocupacional é a concepção de que o Burnout 
é uma questão de saúde social e de imensa relevância 
(Silva et al., 2015).

Da mesma maneira, é de conhecimento geral que 
o estresse e a insatisfação são conceitos inter-relacio-
nados. E, assim, a pessoa se sente cada vez mais sem 
recursos internos para dar conta de suas tarefas. Ela so-
fre a queima total de seu estoque de energia. Conforme 
entende-se, o Burnout: “é uma síndrome conceituada 
como resultante do estresse crônico no local de trabalho 
que não foi gerenciado com sucesso” (World Health 
Organization, 2022).

No que concerne ao estudo feito com professo-
res universitários de Minas Gerais, no Brasil, sobre as 
dimensões do Burnout, por Oliveira et al. (2017), na 
docência em instituições a qualidade da relação com 
chefias, colegas e alunos; a presença de recursos neces-
sários para o trabalho; o desejo de mudar de profissão; 
e a percepção de saúde foram alguns dos padrões que 
surgiram na pesquisa, demonstrando, mais uma vez, a 
carga de estresse e a alta responsabilidade sentida pelos 
professores universitários no exercício de sua profissão.

Esses fatores estressam e desestimulam também os 
professores, que ainda estão num contexto educacional 
melhor do que o brasileiro, embora a mercantilização da 
educação seja uma realidade mundial. E considerando 
que esses estudos de 1996 e 2001 já demonstram as difi-
culdades enfrentadas pelos professores, agora em 2024, 
o estresse aumentou em especial nas universidades co-
munitárias, que estão passando por sérias dificuldades, 
inclusive para se manterem.

A situação das ICESs, na atualidade, é que não 
são nem públicas, nem privadas, por isso, não visam ao 
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lucro, e o que fazem é se manter, reinvestir e atender 
à comunidade, de formas características a cada insti-
tuição. Em relação à definição de comunitária, consta 
que: “pública não é, porque não pertence ao governo; e 
privada também não, pois não é propriedade particular” 
(Vannucchi, 2011, p. 30). Da mesma forma, “somos um 
País com uma forte e histórica presença da comunida-
de no âmbito educacional”, logo universidades comu-
nitárias não seriam o problema, mas uma possibilidade 
(Schmidt, 2018, p. 38).

Diante disso, não deveria ser um problema a so-
brevivência financeira das ICEs, mas, conforme aponta 
Pegoraro (2013), esse desafio se estabelece conforme as 
nuanças do terceiro setor no Ensino Superior brasileiro, 
ou seja, conforme a mercantilização da educação. O 
autor também destaca que as universidades foram in-
cumbidas de resolver problemas mundiais na contem-
poraneidade, de onde advém o seu compromisso social, 
portanto, uma característica das comunitárias.

Para manter o mínimo do compromisso social, as uni- 
versidades comunitárias são ainda mais sufocadas pela 
mercantilização da educação, e quem sente é o pro-
fessor dessas instituições. Segundo Rafael et al. (2011), 
eventos estressores entre professores podem evoluir 
para a Síndrome de Burnout, pois formam uma catego-
ria continuamente exposta a riscos psicossociais.

Ressalta-se que a associação entre estressores e 
transtornos mentais foi investigada entre trabalhado-
res em uma universidade, no Reino Unido, que apre-
sentaram maior frequência de ansiedade e depressão 
comparativamente à população em geral. As grandes 
demandas de trabalho, o esforço e o comprometimento 
excessivo no trabalho, associados à baixa resiliência, 
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foram evidenciados no alto nível de depressão, ansieda-
de e baixa satisfação com o trabalho, em outro estudo 
sobre o estresse ocupacional (Mark; Smith, 2012). Isso, 
já em 2012, aproximava-se do que hoje ocorre com o 
contexto universitário permeado pela mercantilização 
da educação.

Essa é uma relação consolidada nas pesquisas so-
bre o estresse e o trabalho, posto que autores diversos 
apresentam resultados semelhantes, e se sabe, desde 
o estudo de Hawkins, Davies e Holmes (1957), sobre 
eventos estressantes nas IESs e a ligação destes com 
a depressão, segundo Paykel (2003), bem como sobre 
as investigações longitudinais, que foram consistente-
mente evidenciando essa relação (Estrada-Martínez; 
Caldwell; Bauermeister; Zimmerman, 2012). Por isso, 
não há como não ver esta perigosa combinação: es-
tresse no trabalho com o adoecimento do profissional, 
incluindo o adoecimento dos professores no contexto 
extremamente exigente e estressante vivenciado nas 
universidades, em especial, nas comunitárias.

De acordo com Massa et al. (2016), que realizaram 
um estudo com professores universitários no Brasil, um 
quarto dos participantes apresentou sintomas com-
patíveis com a Síndrome de Burnout. Destacam que a 
desumanização foi a categoria com maior percentual, 
referida por 30,6% dos professores. Os autores apontam 
que, tendo em vista o caráter multifatorial da síndrome, 
é relevante entender os fatores laborais e psicossociais 
que podem estar associados ao adoecimento, já que es-
ses têm potenciais que colaboram para a inclusão dos 
professores em ações voltadas ao bem-estar e à qualida-
de de vida no trabalho. Importa dizer que a adoção de 
um suporte laboral, como moderador, protege do efeito 
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de estressores no equilíbrio entre o trabalho e a vida 
(Au; Ahmed, 2016).

Tanto o estresse como o hiperativismo são fenôme- 
nos sociais, antes de serem “doenças pessoais” (Gaulejac, 
2007, p. 231), embora sejam tratados como um proble-
ma individual, como fraqueza da pessoa, do profissional, 
acarretando ainda mais sofrimento. Afinal, são conse-
quências do coletivismo, do sistema e da ação política, 
favorecem a mercantilização da educação e afetam o 
emocional dos professores no cotidiano de suas ativi-
dades laborais.

Ressalta-se que “a mobilização sobre o trabalho leva 
a inverter a ordem das prioridades, como se a socieda-
de inteira tivesse de se colocar a serviço da economia” 
(Gaulejac, 2007, p 27). A inversão de valores sociais, 
humanos e pessoais em favor do neoliberalismo resulta 
em sofrimento psíquico e adoecimento dos professores 
universitários no que tange à Educação Superior.

Intervenções psicológicas, nesses casos, podem vir 
a evitar o adoecimento, que é um sofrimento desneces-
sário tanto para o professor como para as instituições 
de ensino. De acordo com Dejours (2015, p. 51), “a cer-
teza de que o nível atingido de insatisfação não pode 
diminuir marca o começo do sofrimento”. Os professo-
res buscam suprir esse sofrimento com produtividade, o 
que os adoece mais ainda, pelo estresse que causa.

No cenário atual da Educação Superior, imagina-se 
que o professor universitário apresente domínio sobre o 
conteúdo de disciplinas e do plano político-pedagógico 
da instituição de ensino, que utilize diferentes metodo-
logias de ensino, que prepare aulas e disponha de 24 
horas para efetuar atividades relacionadas à pesquisa e à 
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extensão, e que ainda realize atividades administrativas 
(Gatti, 2010).

Esse professor precisa ter uma energia inesgotável. 
Questiona-se: Quando sobra tempo para a vida pessoal des-
ses profissionais que levam trabalho para casa e para seu fim 
de semana, que vivem para trabalhar e atender às demandas 
das IESs a que estão inseridos? E como é possível não adoecer, 
uma vez que inseridos nessa atribuição infinita de um traba-
lho competente e exigente, cheio de prazos, e a necessidade de 
educação continuada, para além do produtivismo acadêmico? 
E mais, como não adoecer amedrontados com as demissões 
evidentes a cada semestre?

Coutinho et al. (2011) enfatizam que os contratos 
de trabalho de professores universitários, caracteriza-
dos como parciais e temporários (práxis comum em 
instituições privadas e comunitárias), não dão garantias 
de estabilidade, afligindo a saúde mental desses profes-
sores, incentivando pensamentos conflituosos, pois se 
tornam inseguros em relação à sua situação financeira 
no próximo semestre, e ainda se permanecerão nos 
empregos, particularmente, quando essa for a sua única 
fonte de renda.

Com base em Antunes (2018), sabe-se que o traba-
lho é compreendido como uma atividade indispensável 
para a vida das pessoas, uma forma de troca entre o ser 
social e a natureza, sendo fundante do ser humano, que 
produz coisas necessárias e se sente útil. O autor vê o 
trabalho como um viabilizador da emancipação hu-
mana. Daí o grande impacto sentido pelo professor ao 
não ter a segurança de que estará atuante no semestre 
seguinte, mesmo que esse trabalho tenha sido exigente 
e estressante. Afinal, outras IESs podem não o contratar, 
devido ao elevado nível de conhecimento adquirido, 
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pois o ideal para muitas dessas instituições é contratar 
professores iniciantes, no máximo, com nível de pós-
-graduação lato sensu, para pagar um salário menor.

Da mesma maneira que qualquer outro profissio-
nal, quando os professores universitários experimentam 
altos níveis de estressores no exercício de suas ativida-
des, acabam tendo dificuldades em desenvolver suas 
funções laborais. É sabido que tais estressores, quando 
persistentes, podem levar à Síndrome de Burnout, em 
tese, em razão do estado de exaustão e estresse extre-
mos em situações de trabalho que são desgastantes. Isso 
impacta, significativamente, os estados físico e mental 
do profissional, conforme alerta Batista et al. (2016).

Salienta-se que os professores universitários, por 
vezes, também são coordenadores de curso e gestores 
de setores ou áreas dentro da própria instituição de en-
sino, para além das atividades na docência. Logo, tem-
-se que docentes-gestores têm sua vida impactada pelo 
trabalho na gestão ou na coordenação. Tal implicação é 
vista como positiva do ponto de vista da profissão, mas 
também pode ser negativa, no sentido de que é “ne-
gativo em relação à sua vida particular, uma vez que a 
sobrecarga de trabalho faz com que alguns abandonem 
ou posterguem projetos pessoais associados ao lazer e à 
família” (Kanan; Zanelli, 2011, p. 8).

Em conformidade com os autores Kanan e Zanelli 
(2011, p. 8), acredita-se que “o trabalho representa para 
os participantes uma condição de centralidade em sua 
identidade pessoal, bem como em sua identificação 
com a sociedade”. Mais ainda, quando se fala de uma 
profissão tão ligada ao que se entende como vocação, 
o fazer por amor, um trabalho que se leva para casa e 
que se entende como fazendo parte da missão atribuí-
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da ao professor gera estresse e invade a vida e projetos 
pessoais.

Uma possibilidade é ver a situação dos professores 
com a contribuição da psicologia do trabalho ou or-
ganizacional, que “reconhece os desafios impostos às 
organizações e aos trabalhadores num momento como 
o de declínio organizacional, assim como os fenômenos 
psicossociais inerentes a esse período” (Vasconcelos et 
al., 2018, p. 9). A contemplação da real situação das IESs 
para entender a dor emocional e o estresse dos docen-
tes pode contribuir com ideias de superação e enfren-
tamento, visando à saúde mental desses profissionais 
docentes e da comunidade acadêmica.

Ultrapassar as dificuldades tanto das universida-
des como dos professores exige mudança, que é como 
passar de um estado para outro, uma espécie de revita-
lização que possibilita a alavancagem para a melhoria, 
conforme indicado por Zanelli (2015). Porém, além de 
ação, requer coragem e desejo de mudar; mais do que 
tudo, identificar o que precisa, de fato, ser realizado. 
Ademais, é necessário conhecer a visão de mundo, as 
crenças arraigadas desse público (universidade e pro-
fessor), para, segundo Zanelli (2015), buscar a renovação 
e o reequilíbrio, com base em seus modelos.

O contexto das IESs, nesse momento, tendo em 
vista o que estão passando e as mudanças forçadas pelo 
mercado e pelo neoliberalismo, traz cobranças de pro-
dutivismo acadêmico, ameaças de demissão e doação 
de horas de trabalho em detrimento da organização, 
fazendo os professores adoecerem (Salatino, 2024).

Também, empresas e governos, que retiram direi-
tos e benefícios dos trabalhadores e os substituem por 
manipulações sobre terceirização da mão de obra, con-
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tratos e empreendedorismo, fazem com que as pessoas 
fiquem motivadas a dar mais ainda de si, o que, muitas 
vezes, não podem e, em algum momento, percebem 
o que lhes ocorre e o quanto irracional isso é (Safatle; 
Silva Júnior; Dunker, 2021).

De acordo com Dejours (2015, p. 125), “a erosão 
da vida mental-individual dos trabalhadores é útil para 
a implantação de um comportamento condicionado 
e favorável à produção. O sofrimento mental aparece 
como um intermediário necessário à submissão do cor-
po”. Aos poucos, os trabalhadores vão sendo levados a 
produzir sem questionar.

Essa tem sido a realidade cotidiana dos professores 
universitários em uma educação mercantil, lembrando 
que educação não é mercadoria, ou, ao menos, não de-
veria ser. Lembramos que o professor não é incansável 
e inabalável, apenas porque gosta do que faz. Assim, um 
dia, a estrutura se rompe, e as consequências, por vezes, 
são desastrosas. Perante a valorização mercantil, o tra-
balho se metamorfoseia em atividade imposta, forçada, 
compulsória (Antunes, 2009). Isso causa enorme sofri-
mento, e o adoecimento desses professores é quando a 
demissão lhes provoca uma sensação semelhante à de 
morte.

Em conformidade com três das subcategorias 
emergentes da tese da autora deste artigo, na categoria 
mercantilização da educação, há a Precarização dos 
Professores – a demissão de professores para contratar 
professores menos qualificados, com menor ou nenhu-
ma experiência, o que acaba prejudicando a qualidade 
do Ensino Superior no Brasil.

Outra subcategoria é o – Produtivismo Acadêmico 
–, que se refere a professores que produzem conteúdo 
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científico, publicações em escala, visando a um ranking 
da Capes, de forma que nem sempre se prioriza a qua-
lidade, um anti-intelectualismo (Salatino, 2024). Nesse 
caso, as pesquisas reduzem a qualidade em função do 
critério quantitativo. As produções dos alunos, sendo 
nomeadas como de professores, sem nenhum rigor ade-
quado, apenas visam à pontuação.

A última subcategoria – Neoliberalismo Predatório 
– evidencia o neoliberalismo como uma prática con-
trária ao comunitário, incentivando o individualismo e 
adoecendo as pessoas e a sociedade, é como a porta de 
entrada para a mercantilização da educação. Tais subca- 
tegorias apontam para muitas das questões aqui men-
cionadas; afinal de contas, afetam diretamente o traba-
lho e a qualidade de vida dos professores universitários 
e explicam um pouco do que os docentes vêm passando 
no cenário da Educação Superior, em um contexto de 
mercantilização da educação (Salatino, 2024).

Destaca-se, então, a necessidade de um olhar aten-
cioso para a questão da desumanização que está afetan-
do os professores universitários, sendo que a psicologia 
do trabalho ou a ocupacional tem muito a contribuir, ao 
se preocupar, especialmente, com a saúde mental dos 
professores nos dias de hoje.

Considerações finais
Sobre os riscos e as possibilidades de manutenção 

da saúde mental dos professores universitários em um 
contexto de mercantilização da Educação Superior no 
país, entende-se que se trata de um desafio.

Para o enfrentamento desse adoecimento, é im-
prescindível mudar o cenário mercantil na Educação 
Superior. e como este favorece o capitalismo e está ins-
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tituído pelo sistema neoliberal. Torna-se um desafio a 
cada dia que passa, cada vez maior, mostrando-se como 
impossível de ser mudado.

Destaca-se que se menciona e se busca compreen-
der o adoecimento, o sofrimento psíquico de profes-
sores universitários, em especial, daqueles com mais 
conhecimento nesse segmento educativo, os quais são 
mais afetados pelas demandas mercantis. Estes, devido 
ao fato de conhecerem bem o que ocorre, desistem, de-
sanimam e perdem a saúde mental, porque sabem bem 
a que se refere e conhecem as gigantes forças envolvi-
das nesse contexto educativo mercantilizado.

Mas se tal enfrentamento não vem de cabeças pensantes, 
do cabedal de conhecimento agregado, quando essa categoria 
se reúne para pensar, então de onde virão a resistência e a mu-
dança? Talvez os professores percebam que a mudança 
ainda depende deles, mas que, talvez, não seja propi-
ciada por gestores inseridos nas universidades, que não 
são professores e que, quando o são, não conhecem a 
gestão, uma problemática conhecida por muitas IESs e 
por muitos professores.

Nesta escrita bastante reflexiva, mas também con-
solidada em evidências, enfatiza-se que a saúde mental 
dos professores universitários está em destaque e em 
xeque-mate. A “Síndrome de Burnout” está inserida nas 
IESs como nunca, bem como a depressão e o uso de 
medicamentos. Não menos importantes, são os trans-
tornos de ansiedade que parecem, infelizmente, insti-
tuídos nesse âmbito. 

Então, quando se pergunta: Por que os professores 
universitários estão adoecendo e perdendo a saúde mental? 
Sabemos os motivos e as razões ao verificar a mercan-
tilização da educação, que impõe desafios à sobrevi-
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vência das instituições de ensino, mais ainda àquelas 
comunitárias. 

Com isso, vem a cobrança por um produtivismo 
acadêmico e a busca por rankings de destaque, para se 
vender, enquanto IES, melhor do que a concorrência. 
Surge, desse modo, a necessidade de uma gestão de 
permanência de estudantes-pagantes, para que existam 
recursos financeiros, pois deles dependem professo-
res, funcionários, prédios, inovação, reinvestimento e 
outros.

Assim, os professores acumulam atividades e com-
petem entre si, visto que muitos são dispensados, des-
cartados e eliminados. Logo, a decepção é cruel, afinal, 
deram a vida, as poucas horas de sono e os fins de sema-
na para exercer sua profissão, que, agora, vai deixando 
de existir da forma como a conheciam anteriormente. 
Todos esses fatores fazem chegar ao objetivo desta 
escrita, que é conhecer as causas de adoecimento dos 
professores universitários.

A questão da saúde mental em professores nas uni-
versidades é também uma questão de sobrevivência da 
educação de qualidade, é um aspecto psicossocial e é de 
importância para todos os envolvidos. Uma das formas 
de superação desse adoecimento é o investimento em 
ações da psicologia do trabalho ou ocupacional para o 
cuidado com os professores universitários, mas precisa 
ser uma prática de responsabilidade da gestão.
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1 Introdução
O mundo contemporâneo é caracterizado por cons- 

tantes transformações em diversas esferas, incluindo os 
campos político, científico, cultural e tecnológico, as 
quais têm desencadeado um impacto significativo nas 
estruturas sociais, demográficas e econômicas, atingin-
do também o âmbito da saúde. Diante desse cenário, 
os problemas de saúde se tornam cada vez mais com-
plexos, o que reflete em novas e crescentes demandas 
por tratamento e prevenção. A natureza multifacetada 
das questões de saúde exige abordagens cada vez mais 
sofisticadas e integradas nos níveis primário, secundário 
e terciário de cuidados, tanto no setor público quanto 
no privado.

Nesse cenário em constante renovação, os profis-
sionais de saúde são desafiados a desenvolver ações que 
sejam precisas, resolutivas e adaptativas, levando em 
conta as novas realidades e necessidades da população. 
Isso coloca em evidência a importância de uma base de 
conhecimento que transcenda o trabalho isolado, pro-



176

movendo uma integração de saberes científicos diver-
sos. A prática colaborativa e interdisciplinar, portanto, 
emerge como um requisito essencial para a qualidade e 
efetividade dos cuidados de saúde.

A interprofissionalidade, conforme definido pela 
Organização Pan-Americana de Saúde (2016), é vista 
como uma estratégia inovadora com o potencial de mi-
tigar a crise global da força de trabalho em saúde. Essa 
abordagem se fundamenta na colaboração entre pro-
fissionais de diferentes formações, que, ao trabalharem 
juntos de forma integrada, oferecem serviços de saúde 
mais abrangentes e de alta qualidade. Silva et al. (2015) 
destacam que o desenvolvimento de competências in-
terprofissionais e o compartilhamento de habilidades 
específicas de cada profissão possibilitam a criação de 
práticas mais eficientes e especializadas. Essa colabo-
ração, segundo Agreli, Peduzzi e Silva (2016), amplia a 
capacidade das equipes de saúde de responder de ma-
neira conjunta e eficaz às demandas dos pacientes.

Além dos benefícios evidentes da interprofissiona-
lidade para a melhoria da resolutividade dos cuidados 
em saúde, é essencial reconhecer seu potencial estru-
turante de apoio psicossocial para as equipes de saúde. 
A interação constante entre profissionais de diferentes 
áreas não apenas enriquece o cuidado prestado, mas 
também promove um ambiente de trabalho articulado, 
em que o apoio mútuo se torna um fator crucial para 
o bem-estar das equipes. Essa rede de suporte interno 
pode funcionar como um fator psicossocial de pro-
teção, ajudando a mitigar o estresse e o esgotamento 
profissional, especialmente em contextos desafiadores 
como o da atenção primária à saúde.
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Nesse contexto, o presente capítulo pretende 
analisar o papel da interprofissionalidade não só como 
um meio de melhorar a qualidade e a eficiência dos 
cuidados em saúde, mas sim como um fator vital de 
proteção psicossocial para os profissionais de saúde. 
A atenção primária, em particular, emerge como um 
cenário no qual a interprofissionalidade pode ser cru-
cial para a promoção e manutenção do bem-estar dos 
trabalhadores, contribuindo para a criação de um am-
biente de trabalho mais saudável e colaborativo. A fim 
de compreender de forma integral os conceitos desen-
volvidos ao longo do capítulo, a seguir, explicitam-se os 
termos interprofissionalidade/educação interprofissio-
nal e fatores psicossociais no trabalho.

2 Interprofissionalidade e educação 
interprofissional

No contexto atual da atenção à saúde, em que a prá-
tica integrada e dinâmica entre diferentes profissionais 
é cada vez mais essencial, a educação interprofissional 
emerge como uma abordagem estratégica para aprimo-
rar competências, conhecimentos e habilidades que são 
cruciais para a eficácia no atendimento às demandas 
dos usuários das redes de atenção básica. A educação 
interprofissional ocorre quando os profissionais apren-
dem colaborativamente, dentro e entre as disciplinas, 
a fim de obter conhecimentos, habilidades e valores 
necessários para trabalhar com profissionais de outras 
áreas (Canadian Interprofessional Health Collaborative 
– CIHC, 2024).

Na área da saúde, a educação interprofissional se 
configura como um esforço compartilhado entre ins-
tituições de ensino e de saúde, sejam públicas ou pri-
vadas, com o objetivo de expandir e fortalecer práticas 
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colaborativas nos cuidados oferecidos. Isso requer a 
revisão de estruturas e processos de cuidados na aten-
ção básica, garantindo que estes estejam articulados e 
voltados aos objetivos desejados. Além disso, requer 
também o redimensionamento das estruturas curricu-
lares dos cursos que formam esses profissionais, para 
que incorporem a educação interprofissional como um 
componente central de seu processo de formação.

Essa reformulação curricular deve promover um 
ambiente de aprendizagem que incentive a prática e 
a interação entre diferentes áreas, permitindo que os 
futuros profissionais desenvolvam uma compreensão 
profunda da importância da colaboração no cuidado 
integral do paciente, antes mesmo de iniciarem suas 
carreiras. Assim, a educação interprofissional prepara 
os profissionais para enfrentar os desafios complexos da 
prática de saúde e impulsiona a transformação dos mo-
delos de cuidado, promovendo uma abordagem mais 
coesa e centrada nas necessidades dos usuários.

O reconhecimento dos benefícios do trabalho co-
laborativo ainda é limitado em ambientes nos quais a es-
pecialização das profissões predomina como a principal 
abordagem de formação. Contudo, para alcançar resul-
tados mais eficazes na saúde, é imprescindível fomentar 
ações interdisciplinares que envolvam uma diversidade 
de atores, incluindo profissionais de saúde, gestores, 
preceptores, acadêmicos e docentes. Essas ações de-
vem focar na qualificação contínua e no fortalecimento 
do trabalho em equipe, essencial para a melhoria dos 
cuidados prestados. Para tanto, é importante distinguir 
os conceitos de interprofissionalidade, multidisciplina-
ridade e interdisciplinaridade (Freire Filho, 2018). 
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O conceito de multiprofissionalidade refere-se à 
coexistência de diferentes profissões no mesmo espaço 
de trabalho, sem que haja necessariamente colaboração 
ou interação significativa entre elas. Já a interdisciplina-
ridade consiste na promoção da integração entre dife-
rentes áreas do conhecimento, contudo, essa relação 
nem sempre se traduz em uma colaboração efetiva en-
tre os profissionais de distintas áreas (Freire Filho, 2018).

Por outro lado, a interprofissionalidade se destaca 
ao enfatizar a interação ativa entre os profissionais de 
diferentes disciplinas, visando à contribuição em torno 
de um objetivo em comum. Nesse modelo, o usuário é 
colocado no centro do processo de cuidado, garantindo 
que as demandas individuais e coletivas sejam aborda-
das de maneira mais precisa e eficiente, com o intuito de 
resolver de maneira assertiva as demandas dos sujeitos 
e das comunidades em que estão inseridos (Freire Filho, 
2018). Essa abordagem transforma a maneira como as 
equipes de saúde operam, incentivando uma cultura de 
cooperação e respeito mútuo, que é fundamental para a 
evolução dos serviços de saúde na contemporaneidade.

3 Fatores psicossociais no trabalho
Fatores psicossociais no trabalho, de acordo com 

a Organização Mundial da Saúde (1981), decorrem da 
interação entre as características psíquicas de cada in-
divíduo com aspectos da estrutura organizacional, das 
condições de trabalho, das relações socioprofissionais, 
bem como com as formas nas quais o trabalho está orga-
nizado, que exercem influência sobre a saúde e o bem-
-estar tanto do trabalhador quanto do grupo. Izquierdo 
(2012) os classifica em fatores relacionados ao ambiente de 
trabalho, os quais englobam as condições ambientais e o 
desenho do posto de trabalho, e em fatores relacionados 
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com a organização e a gestão do trabalho, como o horário 
de trabalho, a divisão de funções e tarefas, o ritmo, a 
autonomia, a carga mental, a formação do trabalhador, 
a responsabilidade do cargo, a comunicação no am-
biente laborativo, o estilo de comando, a participação 
nas decisões, as relações interpessoais, as condições de 
emprego, entre outros.

Os fatores psicossociais podem ser considerados 
de risco ou de proteção. Segundo Zanelli e Kanan 
(2019), fatores psicossociais de risco são aqueles que 
ocasionam prejuízos físicos, biológicos, psicológicos e 
sociais aos indivíduos, à comunidade e ao grupo. Para a 
OIT (2013), eles resultam das interações que as pessoas 
têm com o meio ambiente de trabalho, o conteúdo do 
trabalho, as condições de organização e as capacidades, 
as necessidades e a cultura do trabalhador. Além des-
ses aspectos, são incluídas também as considerações 
pessoais externas ao espaço de labor, que, somadas, 
podem influenciar a saúde, o rendimento do trabalho 
e a satisfação com ele, dependendo das percepções e 
da experiência do trabalhador (Lucas; Marcon, 2023). 
Conforme o Instituto Nacional de Seguridad y Salud en el 
Trabajo (INSST, 2022), a exposição a essas condições 
aumenta a probabilidade da ocorrência de efeitos ne-
gativos para a segurança e para a saúde física, cognitiva, 
emocional e social das pessoas, das organizações e da 
sociedade, acentuando a possibilidade do aparecimen-
to de situações de estresse e violência.

Já os fatores psicossociais de proteção, também 
com base em Zanelli e Kanan (2019, p. 42), são “situa-
ções, eventos, contextos ou recursos que atuam na 
diminuição ou supressão das possibilidades de ocorrên-
cia de resultados indesejados e de uma evolução bem-
-sucedida e adaptada”, ofertando suporte e interações 
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favoráveis, bem como proporcionando o estabeleci-
mento de relações de confiança, respeito, resiliência e 
de compartilhamento de aprendizagens. Para Lucas e 
Marcon (2023), eles estão associados à ideia de apoio, 
fortalecimento, flexibilidade, tolerância e vinculados a 
resultados positivos, considerados favoráveis por ofere-
cer suporte e proteção aos trabalhadores, atenuando os 
efeitos causados pelos fatores de risco.

4 Método
Neste capítulo, é apresentada uma revisão inte-

grativa de literatura, com foco nas intervenções inter-
profissionais no contexto da Atenção Básica em Saúde, 
desenvolvida a partir do cumprimento de seis etapas 
distintas: (i) identificação da temática e definição da 
questão de pesquisa; (ii) delimitação dos critérios de 
inclusão e exclusão de estudos/amostragem ou busca 
na literatura; (iii) definição das informações a serem 
extraídas dos estudos selecionados e consequente ca-
tegorização; (iv) avaliação dos estudos selecionados; 
(v) análise e interpretação dos resultados; e (vi) apre-
sentação da revisão/síntese do conhecimento (Mendes; 
Silveira; Galvão, 2008; Moher et al., 2009). 

Para atender ao objetivo de analisar o papel da inter-
profissionalidade como fator de proteção psicossocial 
no contexto da atenção primária em saúde, empreen-
deu-se uma busca nas bases de dados Scientific Electronic 
Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), nos meses de setembro de 2023 e de junho de 
2024, delimitando a pesquisa à artigos nacionais publi-
cados entre os anos de 2020 e 2024, no idioma portu-
guês, a partir dos descritores “interprofissionalidade”, 
“intervenção”, “atenção básica” e “atenção primária”. 
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Foram encontrados 47 documentos, selecionados 
no primeiro momento por meio da leitura de títulos 
e dos resumos, a fim de identificar o enquadramento 
teórico. No processo de coleta foram elencados dados 
sobre o periódico (título, ano de publicação), o nome 
completo dos autores e sobre o estudo especificamen-
te, como o objetivo, o tipo de estudo, os resultados e as 
considerações finais. A inclusão de artigos para a análise 
considerou os seguintes critérios: (i) acesso aberto, (ii) 
textos disponíveis na íntegra, (iii) publicados entre 2020 
e 2024. 

Foram excluídos 30 arquivos que não caracteriza-
vam artigos, que não retratavam a temática, que estavam 
repetidos ou que eram provenientes de pós-graduação 
lato sensu. No total, foram examinados 17 artigos na ínte-
gra e categorizados com relação ao contexto em que a 
interprofissionalidade está inserida, analisando-se o seu 
papel como fator psicossocial de proteção no trabalho. 

5 Resultados e discussão
A seguir são apresentadas informações sobre os ar-

tigos selecionados, bem como a discussão posterior das 
evidências e relações encontradas, a partir da análise da 
leitura integral de todos.

Na Tabela 1, é possível visualizar os artigos escolhi-
dos para análise.
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Tabela 1 – Relação de artigos analisados

Autores Título Periódico Contexto

Agreli et al. 
(2019)

Efeito da educação 
interprofissional no 
trabalho em equipe e 
no conhecimento do 
manejo de condições 
crônicas

Revista 
Latino-
Americana de 
Enfermagem

Educação 
Interprofissional

Almeida et 
al. (2021)

Projeto Terapêutico 
Singular (PTS) e 
Interprofissionalidade: 
um Relato de 
Estudantes do PET 
Saúde

Revista Saúde 
em Redes

Programa de 
Educação 
pelo Trabalho 
para a Saúde 
(PET-Saúde)

Baldissera et 
al. (2023)

Características do 
trabalho na atenção 
primária identificadas 
no exercício coletivo 
de aplicação da matriz 
SWOT

Revista 
Brasileira de 
Enfermagem

Atenção 
Primária em 
Saúde

Benevides et 
al. (2023)

Educação interprofis-
sional nos cursos da 
área da saúde de uma 
universidade pública

Revista Saúde 
em Debate

Educação 
Interprofissional

Farinha et al. 
(2023)

Educação interpro-
fissional nas práticas 
de integração ensino-
-serviço-comunidade: 
perspectivas de do-
centes da área
de saúde

Revista de 
Enfermagem 
Escola Anna 
Nery

Educação 
Interprofissional

Fiomari et al. 
(2020)

A utilização da abor-
dagem familiar por 
residentes multipro-
fissionais em saúde: 
estudo de caso

Revista APS Atenção 
Primária em 
Saúde



184

Fornereto et 
al. (2023)

Educação Permanente 
em Saúde como estra-
tégia para trabalho co-
laborativo na Rede de 
Atenção Psicossocial 

Revista 
Interface

Núcleo 
Ampliado 
de Saúde 
da Família e 
Atenção Básica 
– NASF-AB

Gonçalves; 
Ferreira e 
Cotta (2023)

PET-Saúde: contri-
buições para imple-
mentação da EIP e 
o desenvolvimento 
de competências 
colaborativas 

Revista 
Brasileira de 
Educação 
Médica

Programa de 
Educação 
pelo Trabalho 
para a Saúde 
(PET-Saúde)

Lavezzo et al. 
(2023)

Atenção psicossocial 
a usuários de álcool 
e outras drogas: um 
estudo dos profissio-
nais de um município 
sul-brasileiro

Revista 
Trabalho, 
Educação e 
Saúde

Atenção 
Primária em 
Saúde

Macêdo; 
Lima e Arce 
(2022)

O Núcleo Ampliado 
de Saúde da Família 
como espaço estraté-
gico de aprendizagem 
interprofissional em 
saúde

Revista 
Distúrbios da 
Comunicação

Núcleo 
Ampliado 
de Saúde 
da Família e 
Atenção Básica 
– NASF-AB

Morais e 
Medeiros 
(2023)

PET-Saúde inter-
profissionalidade: 
contribuições, 
barreiras e sustenta-
bilidade da Educação 
Interprofissional

Revista 
Interface

Programa de 
Educação 
pelo Trabalho 
para a Saúde 
(PET-Saúde)

Nunes et al. 
(2022)

O trabalho em equipe 
na implementação 
de um grupo na 
Estratégia Saúde da 
Família

Revista 
Brasileira em 
Promoção da 
Saúde

Núcleo 
Ampliado 
de Saúde 
da Família e 
Atenção Básica 
– NASF-AB
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Santos et al. 
(2023)

Ações de educação 
interprofissional 
desenvolvidas no con-
texto dos cursos de 
graduação em saúde 
no Brasil: uma revisão 
integrativa 

Revista 
Investigação 
em 
Enfermagem

Educação 
Interprofissional

Silva et al. 
(2023)

A Colaboração 
Interprofissional 
no Programa de 
Educação pelo 
Trabalho para a Saúde

Revista 
Ciência, 
Cuidado e 
Saúde

Programa de 
Educação 
pelo Trabalho 
para a Saúde 
(PET-Saúde)

Sousa et al. 
(2020)

Educação interpro-
fissional e educação 
permanente em saúde 
como estratégia para a 
construção de cuida-
do integral na Rede de 
Atenção Psicossocial

Revista 
de Saúde 
Coletiva

Educação 
Interprofissional

Veiga et al. 
(2023)

Qualificação interpro-
fissional da atenção 
pré-natal no contexto 
da atenção primária à 
saúde

Revista 
Ciência 
e Saúde 
Coletiva

Atenção 
Primária em 
Saúde

Vendruscolo 
et al. (2020)

Ações do enfermeiro 
na interface com os 
núcleos ampliados de 
Saúde da Família e 
Atenção Básica

Revista da 
Escola de 
Enfermagem 
da USP

Núcleo 
Ampliado 
de Saúde 
da Família e 
Atenção Básica 
– NASF-AB

Fonte: elaboração nossa.

Os contextos de inserção da interprofissionalidade 
nos 17 artigos selecionados variaram entre “Educação 
Interprofissional (EIP)” (29,5%), “Núcleo Ampliado de 
Saúde da Família e Atenção Básica – NASF-AB” (23,5%), 
“Atenção Primária em Saúde (APS)” (23,5%) e “Programa 
de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde)” 
(23,5%). Tais categorias são apresentadas a seguir, com a 
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análise do papel desempenhado pela interprofissiona-
lidade nesses contextos e a atuação desta como fator 
psicossocial de proteção.

Educação interprofissional (EIP)
Conforme Santos et al. (2023), a adoção de uma 

educação interprofissional oportuniza a colaboração 
coordenada entre discentes de variados cursos de 
graduação e o alcance de melhores resultados na assis-
tência em saúde ofertada. Com isso, proporciona-se o 
desenvolvimento de competências para o trabalho em 
equipe e, consequentemente, afasta-se a previsibilidade 
da organização disciplinar ora vigente e que regula as 
condutas dos estudantes, de seus professores e dos pro-
fissionais que atuam nos serviços de saúde.

Em contrapartida, destaca-se a existência da hege-
monia do modelo biomédico de atuação, que fragmenta 
o cuidado e desenvolve um raciocínio conduzido a par-
tir da hierarquia do saber médico, intensificando a uni-
profissionalidade e a adoção de intervenções vazias (Santos 
et al., 2023; Farinha et al., 2023). Nesse sentido, Santos et al. 
(2023) e Farinha et al. (2023) salientam os achados de 
seus estudos, os quais atestam a positividade de uma 
formação colaborativa que permita o reconhecimento 
das diversas formas de trabalho, as limitações de cada 
profissão, a integração e flexibilização da força de tra-
balho, o levantamento de ações comuns da equipe, o 
respeito às especificidades de cada profissão, a quebra 
de barreiras e estereótipos, o rompimento da estrutura 
tradicional de ensino, o desenvolvimento de competên-
cias colaborativas e o funcionamento da equipe.

De modo similar, Sousa et al. (2020, p. 15) apontam 
que a educação e as práticas interprofissionais:
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Além de permitirem a problematização e desloca-
mento da fragmentação do conhecimento e das 
práticas de cuidado, podem fortalecer práticas mais 
articuladas e integradas através da flexibilização dos 
papéis dos profissionais e da otimização do processo 
de saúde na busca por serviços mais resolutivos e de 
qualidade.

Nessa perspectiva, Farinha et al. (2023) e Benevides 
et al. (2023) destacam a importância do apoio institu-
cional, visando à inserção da educação interprofissional 
na estrutura curricular dos cursos de graduação da área 
da saúde. Isso implica capacitar docentes acerca dessa 
temática e de suas dimensões, a fim de que incentivem e 
fortaleçam práticas interprofissionais ao longo de toda 
a formação acadêmica.

A interprofissionalidade, conforme abordada por 
Sousa et al. (2020) e Agreli et al. (2019), revela-se benéfica 
para a proteção psicossocial, fortalecendo não apenas 
as práticas de cuidado, mas também o bem-estar psico-
lógico dos profissionais. Em ambientes interprofissio-
nais em que a EIP é adotada, a interação entre membros 
de diferentes especialidades cria um ambiente propício 
para a troca de conhecimentos, reduzindo a sensação de 
isolamento e promovendo um sentimento de perten-
cimento. Essa colaboração pode agir como um impor-
tante fator psicossocial de proteção, oferecendo sólido 
suporte emocional e contribuindo para relacionamen-
tos interpessoais mais saudáveis, baseados na confiança.

Outra temática recorrente nos artigos analisados refe-
re-se às atividades desenvolvidas pelos Núcleos Ampliados 
de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB).
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Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 
Básica (NASF-AB)

Os NASF-AB surgiram como uma estratégia para 
complementar a EIP, integrando a prática de cuidado na 
Atenção Básica. Eles, ao oferecerem apoio pedagógico 
e clínico alinhado à EIP, facilitam o compartilhamento 
de saberes e a construção de práticas colaborativas en-
tre profissionais de diferentes áreas. A implementação 
dos NASF-AB não só promove integração colaborativa, 
fortalecendo vínculos e oferecendo suporte mútuo, 
como também cria um espaço mais acolhedor e inte-
grado, com reuniões de profissionais e práticas cola-
borativas, contribuindo para troca de conhecimentos 
(Vendrusculo et al., 2020; Nunes et al., 2022; Macêdo; 
Lima; Arce, 2022; Fornereto et al., 2023).

Destaca-se, contudo, que, desde 2019, o Governo 
Federal retirou o financiamento desse programa, fican-
do sua manutenção a critério das gestões municipais, o 
que tornou esses núcleos suscetíveis às trocas ocorridas 
em períodos eleitorais. Nesse sentido, o Ministério da 
Saúde, por meio da Portaria GM/MS nº 635, de 22 de 
maio de 2023, criou um incentivo financeiro federal de 
implantação, custeio e desempenho para as modalida-
des de equipes multiprofissionais na Atenção Primária à 
Saúde, visando estimular os gestores municipais a ado-
tar esse modo de trabalho, a fim de aprimorar a resolu-
bilidade da APS e superar a fragmentação do cuidado.

A importância da interprofissionalidade na Atenção 
Primária em Saúde também foi uma temática recorren-
te nos artigos analisados.
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Atenção Primária em Saúde (APS)
Lavezzo et al. (2023) pontuam que a interprofis-

sionalidade compõe uma das diretrizes de cuidado e 
organização da atenção básica, produzindo diversas 
possibilidades de atuação prática, com o intuito de 
garantir a horizontalidade do trabalho entre os profis-
sionais, visando maximizar as habilidades de cuidado. 
Em seu estudo para identificar as estratégias adotadas 
pelos profissionais da atenção primária frente a deman-
das relacionadas ao uso de álcool e outras drogas, os 
referidos autores constataram, como um dos principais 
facilitadores na identificação e intervenção de usuários, 
a multidisciplinaridade e a interprofissionalidade, uma 
vez que a adoção dessas práticas colaborativas permite 
o compartilhamento de informações acerca do pacien-
te e a discussão das estratégias mais apropriadas para 
cada caso.

De modo similar, Veiga et al. (2023) descrevem sua 
atuação em uma intervenção educativa interprofissio-
nal realizada no contexto da APS, objetivando qualificar 
a atenção pré-natal, e Fiomari et al. (2020) relatam acer-
ca da utilização da abordagem familiar interprofissio-
nal na atenção básica. Ambos estudos destacam que a 
qualidade dos atendimentos prestados está associada à 
melhoria da comunicação entre os profissionais, à par-
ticipação ativa nas tomadas de decisões e no estímulo 
à adoção de abordagens interprofissionais. Diante disso, 
indicaram a potencialidade da reestruturação do mode-
lo de atenção, conduzindo a integralidade do cuidado.

Baldissera et al. (2023), de sua parte, apresentam um 
estudo acerca das variáveis forças, fraquezas, oportu-
nidades e ameaças identificadas no trabalho desenvol-
vido na APS. Tais autores salientam que o trabalho em 
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equipe, a partir de reuniões e de projetos terapêuticos, e 
as normativas institucionais podem se configurar como 
elementos-chave para o estabelecimento da comunica-
ção e do relacionamento interprofissional no exercício 
laboral.

Veiga et al. (2023) ressaltam, ainda, a importância 
da aprendizagem colaborativa, como instrumento de 
reflexão e autocrítica entre os profissionais. Isso implica 
um desafio para as equipes em assumirem uma dimen-
são formativa e autoavaliativa que permita transcender 
perspectivas tradicionais de educação permanente em 
saúde. Ações nesse sentido já são realizadas, em algu-
ma medida, nas atividades propostas pelo Programa 
de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), 
promovido em parceria entre os Ministérios da Saúde e 
da Educação, no Brasil, que também foi uma temática 
recorrente nos artigos analisados.

Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde 
(PET-Saúde)

O PET-Saúde foi instituído pelas Portarias Intermi- 
nisteriais nº 421 e nº 422, no ano de 2010. Consiste em 
uma ação conduzida pelo Ministério da Saúde e pelo 
Ministério da Educação, que busca qualificar a integra-
ção ensino-serviço-comunidade, por meio da educação 
pelo trabalho (Brasil, 2010).

De acordo com Almeida et al. (2021), em seu relato 
de experiência de participação no programa, a partir 
de ações interprofissionais em um Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS), as abordagens de intervenção, nes-
se contexto, são pensadas em equipe, com a utilização 
da prática colaborativa como uma ferramenta necessá-
ria para melhorar a qualidade da atenção à saúde. Do 
mesmo modo, a adoção da interprofissionalidade, ao 
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integrar diversos profissionais e permitir o intercâm-
bio de conhecimento entre eles, fortalece o trabalho 
despendido aos usuários do serviço de saúde, uma vez 
que proporciona o compartilhamento do cuidado entre 
uma equipe com variadas concepções de saúde.

Consonante a isso, Gonçalves, Ferreira e Cotta 
(2023) apresentam o projeto de implementação da 
educação interprofissional e do desenvolvimento de 
competências colaborativas na formação dos estudan-
tes e na prática dos preceptores e docentes que partici-
param do programa. Eles destacam que este promoveu 
o fortalecimento de competências colaborativas e 
rompeu os paradigmas de cada uma das áreas da saúde 
envolvidas. Foram verificados: adoção de comunicação 
interprofissional, trabalho em equipe interprofissional, 
capacidade de administração de conflitos, escuta ativa 
e qualificada, liderança colaborativa, clareza de papéis, 
funcionamento da equipe, cuidado centrado no pacien-
te e efetivação de feedbacks construtivos.

Morais e Medeiros (2023) construíram um trabalho 
similar e analisaram como contribuições do PET-Saúde 
o estímulo ao processo de reorientação da formação 
nos cursos de graduação da área da Saúde, incentivan-
do a inserção da temática interprofissionalidade como 
princípio formador nas grades curriculares. Ainda, pon-
tuaram a interprofissionalidade como eixo integrador 
da desarticulação encontrada nos serviços de saúde, 
decorrente da dispersão de práticas realizadas pelas 
distintas profissões.

Silva et al. (2023), por sua vez, destacam a inter-
profissionalidade como ferramenta essencial para a 
construção de uma estratégia que vise ampliar a resolu-
tividade na APS. Tais autores apontam, também, que as 
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práticas colaborativas possibilitam a interação, o debate 
e a troca de saberes por meio do compartilhamento de 
aspirações e responsabilidades, ressaltando que isso po-
tencializa ações que asseguram o envolvimento desses 
profissionais e os direitos do paciente. Ainda, destacam 
que, a partir da adoção de um diálogo efetivo, da dis-
cussão de situações problemas, da gestão de casos e 
da compreensão dos deveres e responsabilidades de 
cada uma das profissões, torna-se possível estabele-
cer uma relação de confiança que potencializa o fazer 
interprofissional.

Percebe-se, pelas produções analisadas neste tó-
pico, que projetos institucionais, como o PET-Saúde 
Interprofissionalidade, destacam a importância de encon-
tros, convivência mútua (entre docentes, acadêmicos e 
preceptores dos serviços de saúde), desenvolvimento 
de confiança e integração curricular para incentivar a 
interprofissionalidade na atenção básica. A criação de 
espaços para trocas de experiências entre grupos de 
aprendizagem tutorial, a implementação de Projetos 
Terapêuticos Singulares, e a utilização da abordagem 
familiar são citadas como iniciativas que fortalecem a 
interação entre profissionais e a relação com os usuá-
rios, aumentando o sentimento de pertencimento e 
responsabilidade coletiva (Almeida et al., 2021). Essa 
interatividade, baseada no fortalecimento de vínculos 
colaborativos e de confiança entre os participantes, 
pode fortalecer a saúde mental das equipes envolvidas, 
caracterizando-se como fator psicossocial de proteção 
às equipes de trabalho, o que deve ampliar a resolutivi-
dade das demandas dos usuários da APS, por meio de 
práticas de cuidados mais qualificadas.
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6 Considerações finais
Este estudo oferece uma reflexão sobre a interpro-

fissionalidade como um fator psicossocial de proteção 
na atenção primária em saúde. A análise das estratégias, 
como a Educação Interprofissional (EIP), os Núcleos 
Ampliados de Saúde da Família (NASF-AB) e o Programa 
de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET), desta-
ca a necessidade de práticas colaborativas. Embora os 
autores não refiram a interprofissionalidade como fator 
psicossocial de proteção de modo explícito, os relatos 
demonstram que ela vai além de uma simples estratégia 
para melhorar a qualidade dos cuidados. Na verdade, ela 
emerge como um fator de proteção, desempenhando 
um papel vital na promoção do bem-estar psicossocial 
dos profissionais de saúde.

A colaboração entre profissionais, a integração de 
diferentes perspectivas e a consideração abrangente 
das necessidades dos profissionais envolvidos emergem 
como elementos fundamentais para o fortalecimento 
da atenção primária em saúde, promovendo não apenas 
a saúde física, mas também o bem-estar psicossocial dos 
trabalhadores. Essas práticas colaborativas não apenas 
criam um ambiente de trabalho mais saudável, baseado 
no apoio mútuo e na valorização do trabalho em equi-
pe, mas também impactam diretamente a qualidade do 
cuidado prestado à comunidade.

Dentre essas diferentes abordagens de trabalho 
analisadas, observaram-se semelhanças no papel de-
senvolvido pela interprofissionalidade como fator psi- 
cossocial de proteção no trabalho. Além disso, as pro-
duções científicas verificadas destacam a necessidade 
de superar os modelos hierárquicos e fragmentados de 
cuidado em saúde, promovendo mudanças efetivas por 
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meio da reflexão e adoção de práticas colaborativas e 
centradas no usuário (Sousa et al., 2020). 

Em suma, verifica-se que o fomento de uma cultura 
de interprofissionalidade se configura como importante 
fator para a promoção e manutenção da saúde física e, 
principalmente, do bem-estar psicossocial dos traba-
lhadores. A interprofissionalidade não apenas melhora a 
capacidade das equipes de responder de maneira eficaz 
às demandas dos usuários, mas também enriquece 
o ambiente de trabalho e protege os profissionais de 
saúde contra o estresse e o esgotamento, por exemplo. 
Portanto, este estudo destaca a interprofissionalidade 
como um componente essencial para a evolução contí-
nua da atenção primária em saúde, beneficiando tanto 
os profissionais quanto os usuários dos serviços.
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Avaliação neuropsicológica 
como ferramenta de avaliação 

e intervenção nos transtornos de 
aprendizagem

Kassiana Boeck
Alice Maggi

1 Introdução
O processo de aprendizagem é um fenômeno que 

ocorre no sistema nervoso central (SNC), particular-
mente no cérebro, o órgão primário responsável por 
essa função. Para entender como se aprende, é essencial 
compreender as funções do SNC, que atua como uma 
“central de comandos”, recebendo e transmitindo infor-
mações para todo o corpo. Na anatomia da aprendiza-
gem, destacam-se algumas funções primordiais para que 
ela aconteça, a saber: memória, atenção, funções execu-
tivas, plasticidade cerebral e emoção. Embora todos os se-
res humanos sejam capazes de aprender, podem haver 
diversas implicações e dificuldades que interfiram nesse 
processo, entre elas, os transtornos de aprendizagem.

O DSM V (2014) descreve que os transtornos de 
aprendizagem têm origem biológica, incluindo uma in-
teração de fatores genéticos, epigenéticos e ambientais 
que afetam a capacidade do cérebro de processar in-
formações verbais ou não verbais de maneira eficiente 
e precisa. Mesmo que estejam presentes desde os pri-
meiros anos de vida, os transtornos de aprendizagem 
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só podem ser diagnosticados após os primeiros anos de 
escolarização no Ensino Fundamental. Ainda de acordo 
com o manual, esses transtornos podem ser classifica-
dos em três categorias: dislexia (prejuízos na leitura); 
discalculia (prejuízos em matemática) e disortografia 
(prejuízo na expressão escrita). Eles só podem ser diag-
nosticados por meio de avaliação multiprofissional, 
incluindo a avaliação neuropsicológica com base na 
história clínica e relatórios educacionais e pedagógicos.

Essa importante ferramenta chamada avaliação 
neuropsicológica é oriunda da neurociência e ganhou 
ênfase no Brasil após a criação da Sociedade Brasileira 
de Neuropsicologia em 1989. Ela tem como objetivo 
realizar um mapeamento do funcionamento cerebral, 
utilizando diversos instrumentos e métodos como en-
trevista, anamnese, testes psicométricos e projetivos, 
tarefas ecológicas, jogos e observação clínica. Possui di-
ferentes finalidades, como diagnóstico, intervenção, en-
caminhamentos, orientação parental, escolar e clínica, 
estabelecendo diagnóstico e prognóstico e fornecendo 
informações para reabilitação. Trata-se de uma impor-
tante aliada para o desenvolvimento cognitivo e social 
de crianças e adolescentes com transtornos de aprendi-
zagem ao proporcionar um mapeamento detalhado de 
suas habilidades e dificuldades, para assim orientar in-
tervenções específicas conforme o perfil desse sujeito, 
beneficiando a prática clínica, educacional e parental.

2 Método
Esse estudo foi realizado em duas etapas. A pri-

meira etapa foi ao longo de uma Especialização em 
Neuropsicologia da primeira autora, o método esco-
lhido tratou-se de uma revisão de literatura de caráter 
qualitativo e descritivo. A construção da revisão en-
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globou as seguintes etapas: estabelecimento do tema, 
critérios para busca nas fontes de dados, seleção do 
material, interpretação dos resultados e apresentação 
dos aspectos relevantes obtidos na pesquisa. A temática 
diz respeito a contribuições da avaliação neuropsicoló-
gica para identificação e intervenção dos transtornos 
de aprendizagem. A pergunta norteadora foi definida a 
partir da estratégia PICo (acrônimo para população, in-
teresse e contexto). A população do estudo correspon-
de a crianças e adolescentes dos 6 aos 18 anos de idade 
(P), os fenômenos são os transtornos de aprendizagem 
(I), e as contribuições da avaliação neuropsicológica na 
identificação e intervenção dos transtornos de apren-
dizagem são o contexto (Co). Dessa forma, a pergunta 
norteadora do estudo é: quais são as contribuições da 
avaliação neuropsicológica na identificação e interven-
ção dos transtornos de aprendizagem? 

O aprimoramento desta pesquisa foi realizado após 
a entrada da primeira autora no Mestrado Profissional 
em Psicologia da Universidade de Caxias do Sul, no ano 
de 2024. Posto isso, estabeleceu-se a 2ª etapa da inves-
tigação, a qual teve como objetivo colocar em prática 
os conceitos metodológicos aprendidos nas disciplinas 
do curso e atualizar os estudos dentro da temática pes-
quisada. Logo, realizou-se uma pesquisa intencional, 
por meio de uma revisão de literatura, utilizando-se a 
ferramenta Zotero, para organização de literatura, e o 
método de sistematização Prisma (Reporting Items for 
Systematic Reviews and Meta-Analyses) (Liberati et al., 
2009).

As novas buscas foram realizadas em maio de 2024, 
no Portal de Periódicos da Capes e no Portal Scielo. 
Os termos de busca foram escolhidos após consulta 
feita nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCs), a 
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saber: “Testes Neuropsicológicos” (neuropsychological 
tests) e o descritor booleano “AND” para Transtornos 
de Aprendizagem (learning disorder). Para a seleção do 
material, foi realizado um recorte temporal, nos artigos 
em português, entre 2013 e 2024, procurando referên-
cias dos últimos 10 anos. Já para artigos em inglês, o 
recorte temporal foi de 2019 até 2024, com o objetivo 
de encontrar referências internacionais e pesquisas dos 
últimos 5 anos. Foram excluídos artigos duplicados, fora 
do contexto da pesquisa e incluídos artigos revisados 
por pares em língua portuguesa e língua inglesa, estu-
dos quantitativos, revisão de literatura, estudo de caso 
e análise documental. Inicialmente, os títulos dos traba-
lhos foram usados para triagem. Após essa fase inicial, 
os resumos foram lidos, e os artigos que atenderam aos 
critérios de inclusão foram avaliados para elegibilidade. 
Foram lidos na íntegra 7 artigos, e selecionados para 
compor a atualização desta pesquisa, 5 artigos.

3 Resultados
A busca eletrônica da 2ª etapa foi realizada no Portal 

de Periódicos da Capes, a qual resultou em 46 artigos, 
e no Portal da Scielo, com 3 artigos. Após a leitura dos 
títulos e resumos, bem como a exclusão dos textos fora 
dos critérios de elegibilidade, mantiveram-se 7 artigos, 
conforme Figura 1 – Organização dos artigos, conforme 
ferramenta PRISMA.

 Nessa etapa, todos os textos foram lidos integral-
mente, e os que não obedeciam aos critérios de inclu-
são foram excluídos, resultando em 5 artigos elegíveis 
para a revisão como pode ser visto no Quadro 1. Revisão 
de literatura.
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Figura 1 – Organização dos artigos, conforme ferramenta PRISMA 

Fonte: Liberati et al. 2009.
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Quadro 1 – Revisão de literatura (2ª etapa do estudo)

Título Autor/ano Tipo de 
estudo

Tamanho da 
amostra Objetivo Considerações 

finais

Neuropsychological 
and Educational 
Profile of Children 
with Dyscalculia 
and Dyslexia: A 
Comparative Study

Pestun et al., 
(2019) Quantitativo

33 crianças
(9 e 10 anos 
de idade)

Comparar o 
perfil neu-
ropsicológico 
de crianças 
brasileiras com 
dislexia, dis-
calculia e sem 
transtorno de 
aprendizagem.

Os grupos com 
discalculia e 
com dislexia não 
se diferenciaram 
em nenhuma 
das habilidades 
neuropsicoló-
gicas, somente 
nas habilidades 
escolares de 
leitura e escrita. 
Variáveis neu-
ropsicológicas 
que pudessem 
explicar esses 
desempenhos in-
tergrupos foram 
discutidas.

Utilização de 
técnicas de manejo 
comportamento e 
neuropsicológicas 
para intervenção 
dos transtornos de 
aprendizagem

Gomides et 
al., (2014)

Estudo 
de caso 
quantitativo?

3 crianças
(9 e 10 anos 
de idade)

Avaliar a 
eficácia de um 
programa de 
intervenção da 
matemática, 
focado na 
habilidade de 
transcodifica-
ção numérica. 
Técnicas de 
manejo com-
portamental 
foram associa-
das ao treino 
cognitivo para 
lidar com 
os prejuízos 
emocionais.

Os resultados 
demonstraram 
que todos os 
pacientes obti-
veram ganhos 
tanto quanti-
tativos, quanto 
qualitativos. 
Entretanto, nem 
todas as habili-
dades treinadas 
obtiveram uma 
melhora signifi-
cativa, atribui-se 
esse desfecho 
a diferenças no 
perfil cognitivo 
e emocional dos 
pacientes.
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Funções executivas 
em crianças com 
perfil cognitivo 
de dislexia do 
desenvolvimento

Santos e 
Michalick-
Triginelli, 
(2021)

Quantitativo
63 crianças 
(entre 7 e 
9 anos de 
idade)

Investigar o 
funcionamento 
executivo de 
crianças com 
perfil cognitivo 
de discalculia, 
aprendendo a 
ler em portu-
guês brasileiro 
e crianças sem 
dificuldades de 
aprendizagem.

Crianças com 
perfil cognitivo 
de DD apre-
sentam déficits 
nos seguintes 
componentes do 
funcionamento 
executivo: 
controle inibi-
tório, memória 
operacional, 
flexibilidade 
cognitiva e, mais 
infrequentemen-
te, na fluência 
verbal.

Memória, apren-
dizagem e queixas 
Neuropsiquiátrica

Locateli et al., 
(2022)

Descritivo 
correlacional 
retrospectivo 
documental

31 crianças 
em idade 
escolar

Descrever o 
perfil mne-
mônico de 
uma amostra 
constituída por 
31 participantes 
e avaliar a 
relação entre 
aprendizagem 
e memória, 
desempenho 
escolar e sinto-
mas neuropsi-
quiátricos.

Conclui-se a 
importância 
da avaliação 
da memória e 
aprendizagem, 
pelo potencial 
de esclarecer 
profissionais da 
saúde quanto a 
terapêutica mais 
adequada, bem 
como educa-
dores a respeito 
das melhores 
estratégias de 
aprendizagem.

Avaliação de 
domínios gerais 
e específicos na 
discalculia do de-
senvolvimento: que 
investigar?

Batista et al., 
(2020)

Revisão de 
literatura -

Buscar na 
literatura o que 
é necessário 
investigar 
na hipótese 
diagnóstica de 
discalculia.

A avaliação neu-
ropsicológica e 
suas ferramentas 
são úteis no 
estabelecimento 
do diagnóstico 
clínico. A 
discalculia afeta 
domínios gerais 
e específicos da 
cognição. 

Fonte: elaboração própria.

Considerando a abordagem metodológica da 2ª 
etapa do estudo, nos 5 artigos analisados, percebeu-se 
um predomínio de publicações que utilizaram aborda-
gem quantitativa, correspondendo a 60% dos estudos, 
20 % análise documental e 20 % revisão de literatura. 
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Quatro estudos utilizaram dados primários e secundá-
rios de avaliação neuropsicológica e um estudo utilizou 
apenas revisão de literatura. Após a leitura dos artigos, 
foram elaborados os seguintes tópicos para discussão: 
anatomia da aprendizagem; transtornos de aprendi-
zagem e contribuições da avaliação neuropsicológi-
ca na investigação e intervenção dos transtornos de 
aprendizagem.

4 Discussão

4.1 Anatomia da Aprendizagem
O processo de aprendizagem ocorre no sistema 

nervoso central (SNC), ou seja, o principal órgão en-
volvido é o cérebro. O ato de aprender depende do 
que ocorre nessa grande e complexa estrutura. Para 
entender a aprendizagem, é necessário compreender as 
funções do SNC. Em termos gerais, ele é o responsável 
por receber e transmitir informações para todo o cor-
po, trabalha como se fosse uma “central de comandos’’. 
Aprender envolve aquisição, conservação e evocação 
de conhecimento, a partir das modificações que aconte-
cem nesse grande sistema. Rotta et al. (2006) fazem um 
compilado de informações de todas as áreas cerebrais 
envolvidas nesse ato e destacam que, para compreender 
a aprendizagem e os transtornos de aprendizagem, é ne-
cessário conhecimento básico das bases celulares e da 
neuroembriologia. Também, é preciso o entendimento 
de que diferentes aprendizados ocorrem em diversos 
locais do SNC e em momentos distintos, configurando 
“janelas maturacionais”, a partir das quais, na medida em 
que se cresce e se desenvolve, as aprendizagens vão se 
consolidando. Destaca-se aqui, de forma breve, alguns 
dos principais processos envolvidos no ato de aprender, 
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para assim, fazer um entendimento global da anatomia 
da aprendizagem. Estes são: memória, atenção, funções 
executivas, plasticidade cerebral e emoção.

A atenção é o processo de focar nas informações 
importantes para o aprendizado. Para Guerra (2011), 
isso permite selecionar, no momento da aprendizagem, 
o estímulo mais relevante e significativo. Já a memória 
irá reter, armazenar e evocar as informações relevantes. 
As funções executivas são um conjunto de habilidades 
que regulam o comportamento humano. As principais 
são: flexibilidade cognitiva, inibição e memória opera-
cional. Dias e Seabra (2013) descrevem que as funções 
executivas são requeridas sempre que se apresentam 
situações novas, como resolução de problemas e esta-
belecimento de objetivos. A plasticidade cerebral diz 
respeito à capacidade do cérebro de se modificar e se 
adaptar conforme as experiências ou vivências, sendo 
que, de acordo com Rotta et al. (2016), na aprendizagem, 
ocorrem modificações no SNC, que está em constante 
movimento e evolução. 

As emoções também têm papel fundamental no 
processo de aprender, levando em consideração que 
se aprende aquilo que é importante e faz sentido. Para 
Guerra (2011), o desencadeamento das emoções favo-
rece o estabelecimento das memórias. Dessa forma, 
aprende-se aquilo que emociona e, com isso, compre-
ende-se que, para aprender, é necessário o adequado 
funcionamento das funções do SNC e do ambiente.

Portanto, é importante ter em destaque que a 
aprendizagem é uma complexa área de estudo e que 
a transdisciplinaridade é essencial ao tratar desse as-
sunto, pois ela acontece de diferentes formas em cada 
sujeito. Somado a isso, há inúmeras implicações e difi-
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culdades que podem interferir no processo de apren-
der, como por exemplo, os transtornos específicos de 
aprendizagem.

4.2 Transtornos de aprendizagem
Todos os seres humanos são capazes de aprender, 

e o principal protagonista desse processo é o cérebro, 
sem ser descartada a importância do ambiente adequa-
do para a aquisição de aprendizagens. É necessário dife-
renciar as dificuldades de aprendizagem dos transtornos 
de aprendizagem. De acordo com Rotta et al. (2016), as 
dificuldades de aprendizagem podem ter diferentes 
causas, como outros distúrbios de ordem neurobioló-
gica, o ambiente escolar, parental, socioeconômico e 
emocional. Já os transtornos de aprendizagem consis-
tem em uma inabilidade em áreas específicas, como 
de leitura, de escrita ou de matemática, em indivíduos 
que apresentam resultados abaixo do esperado para seu 
nível de desenvolvimento, escolaridade ou capacidade 
intelectual.

Segundo a descrição do DSM V (American Psychiatric 
Association, 2014), os transtornos de aprendizagem têm 
origem biológica, a qual inclui uma interação de fatores 
genéticos, epigenéticos e ambientais que influenciam 
na capacidade do cérebro para perceber ou processar 
informações verbais ou não verbais com eficiência e 
exatidão. Ainda conforme esse manual, os transtornos 
de aprendizagem estão presentes desde os primeiros 
anos de vida, mas só podem ser diagnosticados após 
dois anos de escolarização no Ensino Fundamental. 
Destaca-se que não são adquiridos, não acontecem 
devido à falta de estimulação ou em consequência de 
alguma doença. Também não dependem de outros 
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transtornos, todavia, em muitas situações, ocorrem si-
multaneamente a outros transtornos e dificuldades.

“A etiologia dos transtornos de aprendizagem ainda 
não está bem esclarecida. Acredita-se na origem a partir 
de distúrbios na interligação de informações em várias 
regiões do cérebro” (Rotta et al., 2006, p. 109). Outros 
autores como Bau e Silva (2006 apud Rotta et al., 2006) 
descrevem que há uma hipótese na gênese dos transtor-
nos de aprendizagem, em especial a dislexia. Eles res-
saltam os componentes genéticos, com uma alteração 
em vários genes que poderiam levar a malformações 
cerebrais. “Os resultados têm mostrado uma herdabili-
dade significativa para os transtornos de aprendizagem, 
embora os valores em diferentes pesquisas e habilida-
des específicas variem bastante, desde 0,20 até 0,80” 
(Bau; Silva, 2006 apud Rotta et al., 2006, p. 44). Todavia, 
reconhecer o papel da genética não limita a relevância 
dos estímulos relacionados ao ambiente.

De acordo com a classificação do DSM V (American 
Psychiatric Association, 2014), E CID 11 (Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Rela- 
cionados à Saúde, 11ª edição), os transtornos de apren-
dizagem específicos são três, como visto no Quadro 2, 
a seguir.

Quadro 2 – Transtornos de aprendizagem

F 81.0
Prejuízos de leitura
Dislexia

Dificuldades apresentadas na 
precisão na leitura de palavras, na 
velocidade ou fluência da leitura e 
na compreensão da leitura.

F 81.2 
Transtorno de matemáti-
ca Discalculia 

Dificuldades em relação ao 
senso numérico, memorização 
de fatos aritméticos. Dificuldade 
na precisão ou fluência de cál-
culos e na precisão no raciocínio 
matemático.
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F 81.81
Prejuizo na Expressão 
escrita
Disortografia

Dificuldades na precisão da orto-
grafia, na precisão da gramática e 
pontuação. Dificuldade na clareza 
e organização da expressão escrita.

Fonte: DSM V (2014).

O manual também propõe a indicação do nível de 
gravidade, podendo variar entre leve, moderado e grave. 
Ressalta ainda a importância da utilização de critérios 
baseados na história clínica e em relatórios educacio-
nais e pedagógicos (American Psychiatric Association, 
2014).

Vale salientar que ter um transtorno de aprendiza-
gem não significa ter um rebaixamento do quociente 
de inteligência (QI), ou seja, não há correlação com de-
ficiência intelectual. Um estudo de Pestun et al. (2019), 
realizado com 13 crianças com dislexia, 8 crianças com 
discalculia e 12 crianças sem nenhum desses transtor-
nos de aprendizagem, identificou, a partir da avaliação 
neuropsicológica, que crianças com discalculia e com 
dislexia não se diferenciam nas habilidades neuropsico-
lógicas que interfiram no resultado de QI, somente nas 
habilidades escolares de leitura e escrita. Além disso, su-
gere atenção ao diagnóstico de discalculia, o qual pode 
passar despercebido por alguns testes neuropsicológi-
cos, demonstrando assim que os testes são ferramentas 
e não substituem o raciocínio clínico.

Outro estudo conduzido por Santos e Michalick-
Triginelli (2021) com 63 crianças de 7 a 9 anos de ida-
de, que investigou dois grupos, um de crianças com 
dificuldades e outro grupo de controle, identificou que 
as crianças com dislexia apresentaram déficits nos se-
guintes componentes do funcionamento executivo: 
controle inibitório, memória operacional, flexibilidade 
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cognitiva e fluência verbal. Já Locateli et al. (2022), em 
um estudo efetuado no centro de pediatria do Hospital 
Universitário do Paraná, o qual recebe inúmeras crian-
ças com queixas escolares e sintomas neuropsiquiá-
tricos, identificou, baseado na análise retrospectiva 
documental de avaliações neuropsicológicas realizadas 
por 31 crianças, que há alta prevalência de prejuízo no 
desempenho escolar, somada ao alto índice de prejuízo 
na memória visual de curto prazo. Desse modo, os au-
tores enfatizam a importância de se avaliar a memória 
e aprendizagem, pelo potencial esclarecedor que a ava-
liação pode trazer, para que profissionais, tanto da saú-
de quanto da educação, possam organizar a terapêutica 
mais adequada para cada caso.

Os estudos mencionados acima encontraram signifi-
cativos achados com base na avaliação neuropsicológi-
ca. Como visto, a aprendizagem movimenta a complexa 
integração do SNC e suas funções superiores, e, com 
isso, o seu estudo exige um olhar interdisciplinar, envol-
vendo diferentes profissionais, técnicas, raciocínio clí-
nico, metodologias e instrumentos. O próximo tópico 
tem o objetivo de apresentar a avaliação neuropsicoló-
gica, a qual se faz primordial na identificação e inter-
venção dos transtornos de aprendizagem.

4.3 Contribuições da avaliação neuropsicológica 
na identificação e intervenção dos transtornos de 
aprendizagem

A neurociência é uma ciência relativamente nova. 
De acordo com Lundy-Ekman (2008), os estudos ini-
ciaram no final do século XIX. Essa ciência detém-se 
na investigação da relação entre o cérebro e o com-
portamento, desvendando as nuances do SNC, suas 
estruturas com o comportamento humano. A partir das 
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neurociências, diversas áreas iniciaram pesquisas e es-
tudos sobre a relação cérebro e comportamento, entre 
elas, destaca-se a neuropsicologia.

No Brasil, essa importante ciência ganhou espa-
ço em meados de 1989, com a criação da Sociedade 
Brasileira de Neuropsicologia. Para Malloy-Diniz (2010), 
a neuropsicologia cresceu muito nos últimos anos, pro-
duziu-se muito material, e um dos principais feitos da 
neuropsicologia é a avaliação neuropsicológica, a qual 
ainda precisa de muita pesquisa no cenário brasileiro.

A avaliação neuropsicológica é uma importante 
ferramenta de diagnóstico para a decisão de interven-
ções. Trata-se de uma extensa investigação que permi-
te mapear o funcionamento normal ou deficitário do 
SNC. Envolve diversas ferramentas, métodos e técnicas, 
como anamnese, testes psicométricos e projetivos, ta-
refas ecológicas, entrevistas, jogos e observação clínica. 
Ela pode ser utilizada para diferentes finalidades como 
diagnóstico, intervenção, encaminhamentos, orienta-
ção profissional, psicopedagógica etc., podendo esta-
belecer o diagnóstico, o prognóstico, o conhecimento 
sobre a evolução do caso e proporcionar base para a 
reabilitação (Haase et al., 2012).

Ela se constitui a partir de inúmeras ferramentas, 
metodologias, instrumentos, exames clínicos e de neu-
roimagem. Busca fazer uma avaliação global do funcio-
namento cerebral, assim como a avaliação neurológica, 
porém, de acordo com Lezak (2004), a diferença entre 
as duas é que a avaliação neurológica não avalia a partir 
das disfunções funcionais por meio da estrutura cere-
bral, mas sim pela avaliação das respostas do sujeito 
a determinados testes e escalas. Conforme Ramos e 
Hamdan (2016), há uma lista dos instrumentos neurop-
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sicológicos mais utilizados no Brasil até o ano de 2016, 
que inclui 62 instrumentos, sendo o mais empregado o 
Mini Mental State Examination (MMSE), seguido pelo 
Weschsler Adult Inteligence Scale (Wais) e, finalizando 
a lista, o Concentrated Attention Test (CA).

A importância da avaliação neuropsicológica vai 
muito além do diagnóstico. Ela entra no campo da 
intervenção, servindo como base para determinar tra-
tamentos em inúmeras situações, como danos neuroló-
gicos, distúrbios cognitivos, déficits de aprendizagem, 
pacientes psiquiátricos, mapeamento dos efeitos de 
medicações e reabilitações, além do mapeamento do 
funcionamento cerebral como um todo. Um estudo 
conduzido por Gomides et al. (2014) com 3 crianças uti-
lizou técnicas de manejo comportamental e reabilita-
ção neuropsicológica para intervenção em transtornos 
de aprendizagem. A partir dele, identificou-se que, após 
as intervenções, todos os pacientes obtiveram ganhos 
quantitativos no desenvolvimento de algumas habilida-
des e qualitativos, como a motivação e aspectos emo-
cionais em torno da aprendizagem. Mesmo que nem 
todas as habilidades treinadas tenham obtido êxito, em 
seu aspecto geral, foram positivas.

Nesse estudo, os autores também destacam que o 
diagnóstico de discalculia, em especial, exige interven-
ção específica, o que é possível estruturar a partir do 
mapeamento cognitivo desse grupo, por meio de uma 
avaliação neuropsicológica. Batista et al. (2020) tam-
bém mencionam, em seu estudo, que a discalculia tem 
menor número de investigações do que se comparado 
com a dislexia. Consideram que a falta de preparo de 
profissionais da saúde e da educação leva à privação do 
diagnóstico e consequentemente da reabilitação dos in-
divíduos afetados. Além disso, sua complexidade permi-
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te que diferentes componentes sejam afetados, gerando 
perfis heterogêneos de dificuldade. Nesse sentido, é ne-
cessária uma avaliação minuciosa dos domínios gerais e 
específicos, observando os detalhes das áreas afetadas e 
preservadas. Somente a partir disso, será possível orga-
nizar intervenções específicas e personalizadas, as quais 
serão mais eficazes, tendo em vista que se adequaram 
ao perfil neuropsicológico do indivíduo.

Uma das importantes contribuições da avaliação 
neuropsicológica no âmbito educacional, é beneficiar 
a prática pedagógica na construção do conhecimento, 
valores e cidadania. Para Freitas e Cardoso (2018), é a 
partir do entendimento do funcionamento cognitivo da 
criança que se amplia o olhar de ações pedagógicas. O 
conhecimento sobre a relação da neuropsicologia com 
a educação pode auxiliar na análise funcional do desen-
volvimento cognitivo de cada criança, o que significa 
direcionar o olhar mais para o perfil funcional do que 
para o diagnóstico em si. A avaliação neuropsicológica 
verifica quais são as potencialidades e dificuldades da 
criança, o que pode variar muito, mesmo quando se tra-
ta da mesma condição clínica (Freitas; Cardoso, 2018). 
Ainda de acordo com os autores, o diagnóstico, mes-
mo que importante, não deve ser foco da intervenção, 
mas sim as práticas pedagógicas que contribuem para o 
melhor desempenho e, consequentemente, desenvolvi-
mento da criança.

Além desse mapeamento de todo o funcionamen-
to cognitivo da criança, a avaliação neuropsicológica 
também pode auxiliar com programas de intervenção, 
sendo essa contribuição extremamente importante para 
o desenvolvimento do trabalho dos professores. Esses 
benefícios perpassam as paredes da sala de aula, instru-
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mentalizando e ampliando o conhecimento das famílias 
das crianças com transtornos de aprendizagem. 

Quando a família entende que há um transtor-
no, ela deixa de ver a criança como preguiçosa, sem 
vontade ou sem limites, além disso, a presença dessas 
crianças na escola, tira o foco de que somente a mãe ou 
o pai é responsável pelo seu desenvolvimento. Freitas 
e Cardoso (2018) mencionam que a promoção da es-
colarização dessas crianças favorece a qualidade de 
vida não somente da criança, mas de todo seu sistema 
familiar. Com a diminuição da sobrecarga associada aos 
cuidados diários, podem deslocar tempo e energia para 
outras áreas do seu desenvolvimento psicossocial, por 
exemplo, sua vida conjugal, trabalho, atenção a outros 
filhos, parentes e amigos (Freitas; Cardoso, 2018 apud 
Freitas et al., 2005, p. 15).

Por meio da avaliação neuropsicológica, pode-se 
desvendar o funcionamento cognitivo deste estudante. 
Desse modo, amplia-se o olhar de todos que se envol-
vem com a criança, sejam seus familiares, professores, 
colegas e profissionais que atuam com ela. Esse mapea-
mento é de extrema importância e é o principal ponto 
de partida para propor intervenções de reabilitação 
cognitiva, de manejo familiar, de adaptação curricular 
e inserção social. A avaliação deve ser considerada uma 
aliada na busca do êxito do desenvolvimento cognitivo 
e social de crianças e adolescentes.

5 Considerações finais
Este estudo teve como objetivo descrever as con-

tribuições da avaliação neuropsicológica como ferra-
menta na investigação e intervenção dos transtornos 
de aprendizagem. Mas, para isso, precisou-se mergulhar 
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sobre a problemática dos transtornos de aprendizagem. 
Somente após aprofundar o olhar sobre essa problemá-
tica foi possível encontrar tais contribuições. Destaca-
se que o resultado de uma avaliação neuropsicológica 
serve como ferramenta norteadora para professores, 
profissionais da saúde e famílias, podendo escolher quais 
experiências pedagógicas, terapêuticas e de manejo se-
rão efetivas no sucesso da aprendizagem e, com isso, o 
desenvolvimento integral da criança e adolescente. 

A possibilidade de conhecer de que forma o cére-
bro da criança funciona permite aos envolvidos no seu 
processo de desenvolvimento, compreender que a difi-
culdade apresentada no ambiente familiar ou escolar é 
orgânica e não uma escolha. Nesse sentido, destaca-se 
que a maior barreira enfrentada pelas crianças é a falta 
de conhecimento do outro sobre sua dificuldade, isso 
gera um rótulo e, muitas vezes, uma intervenção inade-
quada. A contribuição da avaliação neuropsicológica 
está no desvendar dos transtornos, mapeando as áreas 
afetadas e as preservadas, para assim, elaborar o diag-
nóstico, o prognóstico e as intervenções apropriadas 
para cada caso.

Diante disso, sugere-se investimentos na formação 
de educadores e profissionais da saúde em neurociên-
cia, pois essa área é aliada da educação e pode favorecer 
o sucesso da aprendizagem e a inclusão escolar. A difu-
são do conhecimento é necessária para que o acesso à 
educação seja efetivo para todas as condições humanas. 
O ideal para o futuro é que os educadores possam se 
beneficiar desses conhecimentos para enriquecer sua 
prática pedagógica em sala de aula. Também, deseja-se 
que profissionais da saúde, ao serem esclarecidos, pos-
sam propor terapêuticas mais adequadas a cada caso e 
que as famílias possam enxergar que essa condição não 
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é uma escolha e, em vista disso, ofereçam um ambiente 
estimulador e protetor à saúde mental dessa criança.

Embora destacado nesse artigo, a escola, os profis-
sionais da saúde e a família como protagonistas nesse 
processo, já que essa problemática geralmente é revela-
da no contexto escolar ou de saúde, não se pode deixar 
de entendê-la como um problema social, o qual merece 
a atenção de todos os profissionais e órgãos que traba-
lham em benefício da saúde e da educação. Nesse sen-
tido, o investimento precisa também ser em políticas 
públicas que promovam pesquisas na área, que possam 
formar professores, criar estrutura nas escolas com am-
biente adequado para aprendizagem e investimento na 
saúde, para que os profissionais possam chegar a diag-
nósticos rápidos, precisos e atender a essa necessidade, 
que é da educação, da saúde e da sociedade. 

Por fim, a oportunidade de revisitar os conceitos 
da avaliação neuropsicológica e mapear novos estudos 
na área, a partir de protocolos de sistematização de li-
teratura e de conhecimentos adquiridos no Mestrado 
Profissional em Psicologia, possibilitou aprimorar o 
conhecimento técnico acerca da elaboração de artigos 
científicos, podendo assim sofisticar a prática acadêmi-
ca em desenvolvimento.
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Tentativa de suicídio e o conceito 
de mãe morta: uma revisão de 

literatura

Isadora Barbosa 
Tânia Maria Cemin

Introdução
Em um cenário complexo e em constante evolu-

ção, emerge a necessidade de compreender melhor 
determinados aspectos. Considerando as particularidades 
dos dois conceitos abordados neste estudo, foram re-
alizadas pesquisas em livros e artigos científicos, iden-
tificando algumas investigações recentes em que há 
uma concordância referente aos números crescentes e 
preocupantes do suicídio no mundo.

Evidenciando a relevância desse tema, a World Health 
Organization (2014) estima 800 mil mortes por suicí-
dio no mundo por ano, o que equivale a uma pessoa a 
cada 40 segundos, sendo considerada a segunda prin-
cipal causa de morte em jovens na faixa etária de 15 a 
29 anos. Outra informação importante, a Organização 
Pan-Americana de Saúde (Brasil, 2020) estima que, 
nas Américas, cerca de 100 mil pessoas cometem sui-
cídio anualmente. No Brasil, uma pesquisa da Fiocruz 
(Sebastião, 2024), constatou que houve aumento nos 
casos de autolesões e suicídio em grupos de todas as 
faixas etárias. Também no país, as taxas de índices de 
suicídio são maiores para os idosos a partir de 70 anos 
e para os jovens entre 15 e 24 anos. Considera-se que o 
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número de tentativas de suicídio seja de 10 a 20 vezes 
maior que o número de óbitos por suicídio, sendo o Sul 
do país uma das regiões com os maiores índices de ten-
tativas de suicídio (Silva et al., 2023).

A partir dessas informações, apresentam-se aspec-
tos fundamentais sobre o suicídio e a tentativa de suicídio, 
em relação às suas particularidades socioculturais na 
abordagem psicanalítica. Entende-se o suicídio como 
um ato de pedir ajuda, quando o sofrimento do sujeito 
se torna insuportável, e este sente que esse ato seria a 
sua única saída, gerando, assim, tentativas de suicídio. O 
enfoque nas relações sociais e culturais se torna neces-
sário, pois, no Brasil, o suicídio está atrelado aos sujeitos 
aniquilados pela pobreza e violência. Trata-se de uma 
uma sociedade que não proporciona perspectivas às 
pessoas, podendo engajá-las para o suicídio (Cassorla, 
2017). Considera-se o suicídio uma questão de saúde 
pública, surgindo como um pedido de socorro do sujei-
to à sociedade, que muitas vezes é negligenciado, visto 
que as ocorrências na sociedade impactam as frágeis re-
lações sociais entre os indivíduos, repercutindo direta-
mente na formação da subjetividade do sujeito (Penso; 
Sena, 2020). 

Com dados da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), foi redefinido o conceito de saúde, sendo con-
siderado como “o mais completo estado de bem-estar 
biopsicossocial”, classificando uma nova experiência do 
sujeito sobre o que é ter saúde. Assim, o sofrer depende 
tanto da narrativa de sofrimento como de um reconhe-
cimento, incorporando um paradigma de “quem” pode 
sofrer e “como”. Uma dificuldade no tratamento do so-
frimento psíquico é a sua busca pela realidade a fim do 
reconhecimento, assim, as pessoas que sofrem também 
carregam suas teorias de transformação, que são teorias 
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políticas, estéticas, morais e religiosas, agarram-se a elas 
como soluções possíveis do seu sofrimento (Dunker, 
2021).

A temática referente à tentativa de suicídio ainda é 
considerada um tabu na sociedade, sendo o sujeito que 
tenta suicídio condenado a um julgamento errôneo, o 
que pode ser um facilitador para concretizar o ato suici-
da. Por isso, entende-se como necessário popularizar o 
conhecimento sobre esse tema.

Além do suicídio e da tentativa de suicídio, o pre-
sente estudo discorre sobre a maternidade na teoria de 
André Green, que propõe uma nova conceitualização 
de alguns aspectos e organiza conceitos da metapsico-
logia freudiana e do método psicanalítico, a partir de 
um olhar contemporâneo. Em relação ao conceito de 
maternidade, Green considera alguns apontamentos a 
partir do modelo clássico de Édipo desde Freud, cons-
tituindo a mãe como função materna estruturante do 
psiquismo, e, com isso, torna-se um teórico pertinente 
para os estudos atuais (Urribarri, 2012). 

Este estudo faz parte do projeto de pesquisa de Iniciação 
Científica INOVAPSI-4 – Intervenções na Psicologia Clínica: 
integração, ensino-serviço e inovação, com a participação 
de uma bolsista de iniciação científica da Universidade 
de Caxias do Sul.

Suicídio e tentativa de suicídio
Segundo Cassorla (2017), as ideias suicidas e as 

tentativas de suicídio são sempre formas de pedir ajuda. 
O autor classifica o termo suicídio como “morte de si 
mesmo”, esta é uma concepção muito ampla, que pode 
ser atribuída a pensamentos, comportamentos e atos 
que não necessariamente visam ao suicídio, mas, de 
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alguma forma, relacionam-se entre si. Psiquicamente 
falando, uma pessoa que tenta suicídio possui um fun-
cionamento diferente daquela que não possui o desejo 
de tirar a própria vida. O sujeito suicida possui mecanis-
mos psíquicos mais intensos que interagem causando 
um sofrimento insuportável ao sujeito. Quando não 
encontra recursos para diminuir ou compreender esse 
sofrimento, percebe o suicídio como sua única saída. 
Entretanto, esse sofrimento pode se tornar suportável 
por meio de ajuda profissional, para compreender e res-
significar o seu mal-estar (Cassorla, 2017). 

O suicídio é um ato trágico, que pode ser compre-
endido como o sujeito individualizando o seu destino. 
Ao mesmo tempo, é uma ação de coragem, por separar 
a sua existência do coletivo, e uma ação covarde, pelo 
fracasso da própria existência. O ato trágico é um ato 
angustiante, um acontecimento estético que silencia o 
sujeito e o outro. Importante ressaltar que é a partir do 
outro que se instaura a individualização, seguida, muitas 
vezes, por um isolamento, sendo esse um dos sintomas 
comuns para risco de suicídio.

Tirar a própria vida é considerado uma patologia 
social, por isso está intimamente ligado a processos e 
sentimentos sociais, como o isolamento e o tédio, assim 
como sentimentos de reconhecimento, como depres-
são, apego e desamparo. O suicídio pode ser conside-
rado como a morte por palavras não ditas, palavras sem 
destino que não encontram o outro para ouvi-las. O ato 
pode ser induzido a partir da falta ou excesso de sentido 
da existência humana, da perda da unidade simbólica 
ou do fracasso na reformulação do pacto social e na 
realização de ideais. Em vista disso, pode-se considerar 
que o suicídio é um fato social (Dunker, 2021).
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Ainda em relação ao ato suicida, considera-se que 
acomete mais mulheres de baixa renda que vivem em 
ambientes rurais. Em relação ao método, os homens 
preferem armas de fogo, e as mulheres, envenenamento 
por pesticidas (Lovisi et al., 2009). Dessa forma, torna-
-se necessário contemplar o enfoque nos contextos 
socioculturais do suicídio, haja vista o crescimento do 
radicalismo e do populismo, que sempre supõem que 
a culpa dos problemas sociais é do outro. Assim, o su-
jeito ataca sua própria capacidade de pensar e sentir, 
impossibilitando a habilidade de se colocar no lugar do 
outro, como se o sujeito matasse a sua própria huma-
nidade, cometendo suicídio de uma parte de si mesmo 
(Cassorla, 2017). 

Referente aos diagnósticos de transtornos mentais, 
em torno de 50% dos indivíduos que tentam suicídio 
não possuem nenhum diagnóstico psiquiátrico, mas 
as classificações psiquiátricas modernas acabam por 
facilitar o enquadramento da maioria das pessoas em 
alguma categoria diagnóstica. Entretanto, a psicologia 
entende que cada paciente é único e não pode ser redu-
zido a um diagnóstico psiquiátrico, não se deve deixar 
de atentar para a maneira que a dinâmica do funciona-
mento psíquico se manifesta nas funções do ego, como 
na capacidade de pensar e experienciar os afetos, estes 
tratando-se de fenômenos inconscientes e suas pertur-
bações são mais marcantes em sujeitos com potencial 
para cometer suicídio (Cassorla, 2017). Pode-se con-
siderar que a maioria dos indivíduos com transtornos 
mentais graves que cometem ou tentam o suicídio pos-
suem depressões graves ou, na linguagem psicanalítica, 
um funcionamento melancólico (Cassorla, 2017).

A tristeza é uma reação considerada esperada diante 
de perdas que eram investidas emocionalmente, mo-
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mento em que ocorre o desinvestimento emocional, 
o qual é um dos diversos fatores causadores de sofri-
mento ao sujeito, em razão de ele se ver diante de uma 
energia pulsional desinvestida livre e fica desorientado. 
A depressão acontece quando essa tristeza se torna 
patológica (Cassorla, 2017). Pode-se relacioná-la à falta 
de estruturas com as quais o sujeito contava para se 
manter “de pé”, o que resulta em um desequilíbrio e um 
sinal de queda. Assim, a pessoa precisa se readaptar para 
conseguir se equilibrar novamente com as estruturas 
restantes (Cassorla, 2017).

O luto é um exemplo de perda significativa que 
acomete os indivíduos. O sujeito enlutado entra em 
um processo de inércia, tentando manter dentro de si 
aquilo que foi perdido. Algumas vezes, ele se sente cul-
pado pela morte de alguém. Com isso, consistindo em 
um recurso inconsciente, o processo de luto torna-se 
patológico, e a necessidade de castigo pode acarretar 
ideias suicidas, como uma maneira de se livrar desses 
sentimentos, de matar essa culpa dentro de si, de forma 
inconsciente. A depressão, a culpa e a necessidade de 
punição geram impactos ambivalentes na psique do 
sujeito (Cassorla, 2017).

O suicídio pode ser caracterizado de forma cons-
ciente ou inconsciente, a partir das pulsões de vida e 
pulsões de morte. O conceito de pulsão foi criado por 
Freud, em 1915, definindo as pulsões como estímulos 
que movem o sujeito em sua existência. Segundo Freud 
(2023), em publicação original de 1915, a pulsão é como 
um estímulo que vem de fora para dentro do psíquico e, 
após, é descarregado para fora novamente, por meio de 
um ato. É um estímulo de necessidade que visa sempre 
à satisfação, sendo um conceito estruturante e funda-
mental para a clínica psicanalítica. As pulsões de vida 
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buscam o crescimento, o desenvolvimento, a reprodu-
ção, a ampliação da capacidade de pensar, de sentir e 
de viver. As pulsões de morte intencionam lutar pelo 
retorno ao estado de inércia, atacando a capacidade da 
pessoa de lidar com as adversidades da vida e da pró-
pria existência e desvitalizando as suas relações consigo 
mesma e com o mundo (Cassorla, 2017).

Para a existência do sujeito, é crucial a interação 
entre essas duas pulsões. Mesmo as pulsões de morte 
auxiliam as pulsões de vida, pois aquelas possuem for-
ças agressivas que se relacionam ao contexto no qual o 
sujeito vive, permitindo que ele obtenha possibilidades 
de defesa e conquista de recursos necessários para a 
manutenção da vida. Quando o suicídio é considerado 
um ato inconsciente, pode-se acreditar que, a partir de 
fatores psicossociais ou individuais, e levando em conta 
a interação entre fatores internos e externos, esse su-
jeito possui uma prevalência das pulsões de morte para 
administrar a sua vida. Assim, ele contribui para a sua 
própria morte, por meio de mecanismos autodestruti-
vos, como o uso de drogas e bebida alcoólica em exces-
so, propensão a acidentes e negligência da saúde, não 
procurando assistência médica frente a uma doença, 
com comportamentos auto ou heteroagressivos. Com 
isso, a morte deixa de ser natural e passa a ser precedida 
por doenças, acidentes ou comportamentos autodes-
trutivos, considerando que forças internas podem di-
minuir ou aumentar os riscos externos (Cassorla, 2017). 
Também é importante se considerar os casos de suicí-
dios conscientes, nos quais o sujeito sabe que irá morrer 
e que causará sofrimento às pessoas com que convive, 
mas escolhe e deseja a morte de forma consciente. 
Esses casos são considerados extremos (Cassorla, 2017).
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O suicídio pode ser pensado como uma morte 
parcial, em que o sujeito sempre mata primeiro a sua 
satisfação, podendo se manifestar como um prejuízo 
nas funções mentais. O indivíduo se torna inapto a 
desfrutar de suas potencialidades emocionais, sendo 
parte delas morta por conflitos internos. Os impulsos 
destrutivos, que se tornam mais ou menos intensos 
diante das frustrações que o sujeito vivencia, têm de ser 
neutralizados para que não se tornem autodestrutivos. 
Assim, o suicida não necessariamente possui o desejo 
de se matar, ele deseja matar uma parte de si mesmo, 
mas isto é impossível e, por engano, mata-se por inteiro 
(Cassorla, 2017).

O sujeito que possui ideação suicida ou tenta suicídio 
não está realmente procurando a morte. Ele quer morrer, 
mas também deseja viver, a sua existência está marcada 
por essa ambivalência, que faz parte do conflito perante 
a própria morte, tanto de forma consciente quanto 
inconsciente. Esse indivíduo fantasia uma vida após a 
morte, ele procura, por meio da morte de si mesmo, 
um novo mundo em que possa viver sem sofrimento. 
Segundo Cassorla (2017), quem tenta suicídio não está 
buscando a morte, pois nunca a vivenciou, como uma 
experiência que nunca se teve, não se pode saber o que 
é. É possível observar fantasias inconscientes de uma 
vida após a morte, decorrendo do desejo de ressurrei-
ção, arcaico no ser humano (Cassorla, 2017).

Os suicidas não desejam a morte, mas uma nova 
vida com um final fantasiado de retaliação e vingança, 
no qual se gera um sentimento de culpa e nas pessoas 
que, supostamente, fizeram-nos sofrer, por exemplo, a 
partir de cartas. O sujeito que tem o desejo de morrer 
está em um estado de sofrimento insuportável, e a sua 
acusação de culpa advém de traumas precoces e in-
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conscientes com que o sujeito não possui habilidade 
psíquica de lidar com a sua realidade, que é vivenciada 
de maneira deformada. O indivíduo que deseja a pró-
pria morte sente um sofrimento intenso diariamente, 
por isso, é essencial que seu tratamento seja multidis-
ciplinar, com a busca por aderência a medicamentos, 
abordagens sociais e psicológicas, tratamentos psico-
terápicos e, eventualmente, internações psiquiátricas, 
quando necessário (Cassorla, 2017).

A morte para o suicida é uma fuga, mesmo que ele 
não saiba para onde essa fuga se dá. Portanto, o sujeito 
que tenta suicídio não está necessariamente buscando 
a morte, mas outra maneira de viver, ele fantasia uma 
vida melhor e sem sofrimentos. Pode-se pensar que 
o indivíduo enxerga a morte como uma volta ao seio 
materno, quando todas as suas necessidades estariam 
supridas ou não existiriam. Nessa circunstância, não ha-
veria diferenciação entre o sujeito e a sua mãe, os dois 
se constituiriam em um só. Desse modo, a morte seria 
um parto ao contrário (Cassorla, 2017).

Esse tipo de fantasia também pode ser observado 
nas religiões, uma vez que, com a morte, viria o paraíso 
de Deus. Nisso, há uma compreensão que remete à fan-
tasia de vida intrauterina, em que existe a ausência de 
necessidades e total sentimento de felicidade. O castigo 
dos indivíduos pecadores seria não poder voltar ao seio 
materno e serem direcionados ao inferno, onde sofrerão 
por toda a eternidade. Nas religiões antigas e contem-
porâneas, o sujeito que tenta o suicídio ou que conclui o 
ato suicida é considerado um pecador. Entretanto, exis-
tem duas fantasias de morte importantes a serem consi-
deradas, são elas: um ato de heroísmo, permanecer vivo 
e ser lembrado como herói, ou ter uma vida após morte, 
destinada aos corajosos, quando estes são recompensa-
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dos pelos sacrifícios feitos no decorrer de suas vidas a 
partir de uma vida intrauterina, com a obtenção de uma 
vida ideal depois de morrer (Cassorla, 2017).

As fantasias de suicídio também incluem os dese-
jos de destruição dos impulsos assassinos e sexuais do 
próprio sujeito, como uma autopunição, e o desejo de 
reencontro com alguém importante que morreu. Nessa 
última situação, o indivíduo acredita que, em outro lu-
gar ou em outro mundo, poderá reencontrar pessoas 
queridas que faleceram, e ali viverão juntos novamente. 
Essa fantasia se confunde com a de encontro com Deus, 
a entrada no paraíso, portanto, o desejo de retorno ao 
seio ou útero materno (Cassorla, 2017).

O ato suicida tem como objetivo fugir de uma tor-
tura insuportável, quando o corpo e a mente chegam 
em uma exaustão total. O indivíduo que sofre percebe o 
suicídio como a sua única saída, acredita que nada mais 
importa, seu único objetivo é fazer o sofrimento acabar. 
Nele, é observada a fraqueza das pulsões de vida e a re-
sistência das pulsões de morte. Também fica manifesto 
que os agentes externos, que são os princípios de uma 
sociedade contemporânea, funcionam como se fossem 
torturadores, de modo que o sujeito prefere as fantasias 
que envolvem a morte do que sofrimento (Cassorla, 
2017).

São diversos os fatores desencadeadores de um ato 
suicida. Trata-se de uma cadeia de eventos que intera-
gem entre si e possuem componentes subjetivos que le-
vam a conflitos inconscientes, originados em situações 
primitivas da infância. Esses conflitos fundamentam-se 
em traumas reais e na maneira com que o sujeito lida 
com a sua própria existência e seu sofrimento, com-
postos por fatores constitucionais, hereditários, bioló-
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gicos, culturais e sociais, que acabam por influenciar a 
organização da rede de conflitos. Como esses conflitos 
são originários do inconsciente, o sujeito não percebe o 
porquê do seu intenso sofrimento, assim, sofre sem con-
seguir encontrar uma explicação para isso. Ele reedita 
situações e afetos que vivenciou na infância, ocupando-
-se com sentimentos aterrorizantes dos quais precisava 
fugir. O tratamento psicológico para esses sujeitos ini-
cia a partir da percepção das sensações inconscientes, 
portanto, pelo dar-se conta do próprio funcionamento 
psíquico, possibilitando a identificação de outras saídas 
para aliviar o seu sofrimento (Cassorla, 2017).

O suicídio não deve ser percebido de maneira iso-
lada. É preciso considerar as maneiras sutis com que os 
indivíduos tentam suicídio ou buscam a morte. No ato 
suicida, existem diversas fantasias relacionada à passa-
gem para uma nova vida sem sofrimentos, à entrada em 
um paraíso e ao encontro com Deus, um novo mundo 
cheio de riquezas, no qual as pessoas não sofrem e não 
passam necessidades, além do reencontro com pessoas 
importantes que faleceram e da volta ao seio mater-
no. Entretanto, também existe, na busca pela morte, o 
desejo de autopunição, destruir impulsos assassinos, 
eliminar impulsos sexuais culposos, vingança e de cau-
sar sofrimento aos outros e à sociedade. Sobre isso, res-
salta-se que todas essas fantasias são, em sua maioria, 
inconscientes (Cassorla, 2017).

Em relação aos impulsos sexuais culposos, as ide-
ações e tentativas de suicídio podem ocorrer por con-
ta do desejo de eliminar as fantasias sexuais sentidas 
como insuportáveis. O sujeito acaba por considerar 
que o corpo que traz prazer é fonte de culpa ao mesmo 
tempo e, por isso, precisa ser destruído. Esse indivíduo 
é acometido por um sentimento de ambivalência, que 
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provoca culpa. Segundo Cassorla (2017), isso é resul-
tado de conflitos e mecanismos intensos das fantasias 
edípicas infantis criadas por uma mãe sedutora que, de 
maneira inconsciente, estimula as fantasias do seu filho 
e de conflitos relacionados às fantasias homossexuais 
em relação ao pai, considerando que esse processo faz 
parte da busca pela própria identidade (Cassorla, 2017).

O suicídio é um ato considerado imprevisível, 
conectado a conflitos sociais e intensificado a par-
tir de emoções coletivas. As principais estratégias de 
prevenção ao suicídio são a escuta psicoterapêutica e 
alguma forma de controle junto aos meios para a exe-
cução. Também, a comunidade é considerada um fator 
de proteção, a perda do laço social pode induzir ao ato 
suicida, por meio da dissolução simbólica da família e 
da comunidade à qual o sujeito pertence. As pessoas 
tiram a própria vida tanto pelo excesso como pela falta 
de sentido da sua existência, por isso, as taxas de suicí-
dio oscilam, de acordo com crises sociais e econômicas 
(Dunker, 2021). 

Todavia, o principal fator protetivo contra o suicí-
dio é a escuta singular daquele sujeito acometido por 
um sofrimento intenso. A escuta do sofrimento é um 
tratamento espontâneo, natural e social. O sofrimento 
mal tratado evolui para sintomas, e, quando estes se 
tornam muito angustiantes, o sujeito vê como a única 
saída desse sofrimento o ato suicida, tomado na incer-
teza e no impulso, acreditando que o melhor caminho é 
fugir da dor. Quando o sujeito suicida está com o outro, 
sendo escutado pelo outro, o risco de suicídio diminui, 
por essa razão, o isolamento é maligno (Dunker, 2021).

As cartas de despedida do sujeito que comete sui-
cídio são as suas últimas palavras e podem ser enten-
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didas como maneiras de acusar, denunciar ou atribuir 
o ato suicida a algo ou alguém. Também são encontra-
das cartas que perdoam, absolvem ou agradecem às 
pessoas mais próximas daquele sujeito. Características 
comuns desses textos são a perda de intensidade na 
vida, a tristeza e o desalento, como motivos para o ato 
de tirar a própria vida. Nas cartas, com frequência, o su-
jeito suicida, ao mesmo tempo, faz menção ao amor e a 
agradecimentos, e também ao ódio e à intolerância ao 
outro (Dunker, 2021).

A recomendação da OMS sobre a não divulgação 
nas mídias e meios de comunicação sobre mortes por 
suicídio tem um caráter preventivo, a fim de evitar o 
desejo de imitar o ato suicida. A tragédia é a maneira 
encontrada para tratar essa ação, considerada uma 
experiência de indeterminação e liberdade. Com isso, 
surgem grupos de risco de sujeitos com características 
semelhantes para o ato de tirar a própria vida, como 
depressão, ideação suicida, tentativas de suicídio ante-
riores, comportamentos de riscos (uso excessivo de be-
bida alcoólica e uso de drogas), automutilação, situação 
de iminência de morte ou sofrimento extremo (Dunker, 
2021).

Entretanto, nenhuma das características conside-
radas de risco para o suicídio são de fato eficientes para 
prever o ato. As maneiras mais eficazes de evitá-lo são 
também as mais simples, como distanciamento de ar-
mas de fogo e medicações perigosas próximas ao sujeito. 
A psicoterapia, utilização de medicamentos psiquiátri-
cos, grupos de apoio e campanhas de prevenção para 
a sociedade são meios encontrados para tratar do ato 
suicida de uma maneira mais compreensível. Identifica-
se como necessário haver estratégias específicas de escuta 
e acolhimento da singularidade ou da perda de subje-
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tividade perante o suicídio. A autodesvalorização e o 
sentimento de indiferença são fortes atrativos para se 
tirar a própria vida, podendo ser causados por patolo-
gias persistentes ou não, muitas vezes, circunstanciais 
da vida (Dunker, 2021).

O suicídio é uma experiência social e singular de 
cada sujeito, que se dá de maneira trágica. Assim, de-
manda uma escuta também trágica por parte do psicó-
logo, é imprescindível não negar e não relativizar, visto 
que a escuta profissional é o principal meio de preven-
ção do ato de tirar a própria vida (Dunker, 2021).

Caracterização do conceito de mãe morta de 
André Green

Sobre narcisismo de vida e narcisismo de morte
A teoria do psicanalista contemporâneo André 

Green, inicialmente, é marcada pela predominância do 
significante, colocando a linguagem como fundamental, 
bem como a compreensão semiótica das procedências 
dos conceitos de inconsciente e de pulsões. A partir dis-
so, começou a elaborar sua teoria sobre narcisismo de 
vida e narcisismo de morte, a qual é considerada como 
um complemento à teoria freudiana sobre narcisismo, 
com o objetivo de ressignificar a segunda tópica e o 
segundo dualismo pulsional proposto por Freud, que 
deixou uma lacuna na sua explicação. André Green uti-
liza esse lapso como uma crítica à psicanálise clássica e 
procura resolvê-lo apoiando-se no próprio estudo, com 
a finalidade de integrar as aquisições do passado e as 
investigações do presente (Bocchi; Campos, 2018).

A segunda tópica freudiana refere-se a uma cons-
trução importante à compreensão da psicanálise, que 
foi proposta em 1920, no livro Além do princípio de pra-
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zer. A partir dela, Freud introduziu a constituição do 
aparelho psíquico em três estruturas, que são: Id, Ego 
e Superego. Essa elaboração foi um aprimoramento da 
primeira tópica, em que o aparelho psíquico era enten-
dido como sendo constituído apenas pelo consciente, 
pré-consciente e inconsciente (Freud, 2010).

Com a segunda tópica, o psicanalista elaborou a 
noção de estruturas psíquicas que interagem entre si, 
permitindo o funcionamento da psique humana. O Id é 
a primeira instância da psique e é responsável pelos im-
pulsos e desejos primitivos, sendo regido pelo princípio 
de prazer. O Ego é a segunda instância e opera como 
mediador entre o Id e o mundo externo, sendo regido 
pelo princípio da realidade. O Superego é a terceira ins-
tância e age a partir da internalização de normas e valo-
res sociais, com influências parentais e culturais. Essas 
estruturas representam diferentes aspectos da persona-
lidade e atuam na regulação do comportamento e dos 
desejos do sujeito (Freud, 2010).

Na construção da teoria psicanalítica Freud, criou 
o conceito de pulsão, fundamental para a compreensão 
da operação da psique humana. A pulsão é fronteiriça 
entre o corpo e o aparelho psíquico, e há dois grupos de 
teorias das pulsões: pulsões do Eu e pulsões sexuais, e 
pulsões de vida e pulsões de morte (Freud, 2023). André 
Green complementa a teoria de pulsões de vida e pul-
sões de morte e a segunda tópica do funcionamento 
do aparelho psíquico, noções desenvolvidas por Freud 
(Green, 1988).

Ainda segundo Freud, é importante abordar a teo-
ria do narcisismo. Em 1914, ele introduziu o conceito de 
narcisismo como parte do desenvolvimento da psique 
do sujeito. Assim, Freud formulou o conceito de narci-
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sismo primário, que acontece na fase infantil, quando a 
libido do bebê é investida no Ego, ou seja, o investimen-
to libidinal infantil é no próprio corpo do bebê, pois, na 
infância, a criança ainda não possui relações objetais. 
Já o narcisismo secundário refere-se ao momento em 
que a criança é retirada dos objetos libidinais, a partir 
dos processos de identificação com as figuras parentais 
(Araújo, 2010).

Dessa forma, os traços do narcisismo, tanto o pri-
mário quanto o secundário, servem de estruturação psí-
quica para a constituição da personalidade do sujeito, 
bem como acompanham o indivíduo durante todo o 
percurso da sua existência. Freud conceitua que é a 
partir do olhar libidinizado materno, em que a criança 
se reconhece no afeto da mãe, que o sujeito faz as suas 
escolhas objetais, sempre baseadas no seu narcisismo, 
como sustentação do amor por si mesmo. A escolha ob-
jetal narcisista tem o indivíduo como seu próprio objeto 
de prazer, assim, a pessoa não precisa buscar um objeto 
externo para suprir a sua satisfação, pois ela mesma o é 
(Araújo, 2010).

As estruturas psíquicas narcísicas se organizam por 
meio de defesas da mesma ordem, que predominam 
frente a outras defesas na estruturação dos sujeitos. As 
personalidades narcísicas são voltadas para si mesmas 
e são consideradas distantes. Também, é comum apre-
sentarem dificuldades em demonstrar empatia perante 
o outro (Cassorla, 2021).

André Green propõe uma articulação entre o nar-
cisismo e a pulsão de morte. A essa integração, o autor 
chama de narcisismo negativo. O narcisismo está no 
centro do conflito, não devendo ser interpretado de 
forma isolada, sendo importante considerar as relações 
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objetais e a problemática geral das relações do Eu com 
a libido erótica e destrutiva (Green, 1988).

O sujeito narcisista não possui outro objeto de 
desejo além dele mesmo. É possível observar nele fe-
ridas narcísicas que ainda estão abertas e que são fruto 
da decepção dele com seus pais. Assim, sem conseguir 
buscar um objeto de desejo externo por conta da frus-
tração de suas expectativas com seus cuidadores, o seu 
desejo se volta para um objeto interno, que é ele mes-
mo. As relações do Eu consigo mesmo são consideradas 
narcísicas, pois o desenvolvimento psíquico do Eu e da 
libido se concluem pela capacidade do Eu reconhecer 
o objeto de desejo. No caso do narcisismo, o objeto de 
desejo está em si mesmo e não, em uma projeção do Eu 
(Green, 1988).

Segundo Cassorla (2021), pode-se identificar, em 
sujeitos de estruturação psíquica narcísica, aspectos fe-
ridos e traumatizados da sua personalidade, a partir dos 
quais percebem a necessidade de se afastar do objeto 
considerado ameaçador que poderia lhes causar mais 
sofrimento. Nas personalidades narcísicas, não ocorre a 
integração adequada entre o bom e o mau existindo em 
um único objeto. Com isso, a autoidealização se torna 
excessiva, uma vez que o sujeito considera que tudo 
aquilo que é bom parte dele mesmo e tudo aquilo que é 
mau é projetado.

A configuração narcísica dificulta o investimento 
no objeto externo, por conta de decepções e invejas 
primitivas. O indivíduo se defende intensamente de 
qualquer sentimento de dependência, pois este lhe re-
vela a sua falta de objetos bons, que pertencem ao ou-
tro. A ferida narcísica é a percepção de que se necessita 
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do outro, assim, o sujeito vivencia os relacionamentos 
de maneira autodestrutiva (Cassorla, 2021).

A teoria em questão se fundamenta nas estruturas 
psíquicas narcisistas, tendo como base o objeto de de-
sejo e sempre considerando em conjunto as suas rela-
ções com o objeto real. A participação que o objeto de 
realidade desempenha é importante na psicopatologia 
do sujeito, pois a estrutura psíquica deste se desenvolve 
por meio de diversas relações, e uma delas são as re-
lações singulares entre objeto real e objeto de desejo. 
Desse modo, tudo transcorre a partir do objeto de de-
sejo. Ainda que seja caracterizado como objeto de rea-
lidade psíquica em conjunto com o objeto real, é como 
se a dupla inscrição das experiências designasse uma 
mesma realidade aos objetos de desejo e aos objetos do 
real (Green, 1988).

Segundo Green (1988), no narcisismo, o objeto real 
e o objeto de desejo entram na relação conflitiva do Eu. 
A ocorrência da sexualização do Eu tem como conse-
quência a transformação do desejo pelo objeto externo 
em desejo pelo objeto interno, desejo pelo Eu. Green 
(1988) identifica esse movimento como Desejo do Um, 
que subtrai a marca do desejo do Outro. Com isso, o 
desejo mudou, e o objeto de desejo do narcisista é o Eu, 
que se tornou seu próprio objeto de prazer. Na estru-
turação psíquica narcisista, o sujeito não experiencia a 
falta do objeto de satisfação, não necessitando buscar 
algo externo para supri-la, uma vez que o seu objeto de 
prazer não está separado dele, está centralizado nele 
mesmo. Dessa forma, a pessoa julga não ser preciso re-
lacionar-se com o Outro para buscar uma experiência 
de satisfação, tornando as suas relações interpessoais 
precárias (Green, 1988).
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De acordo com Green (1988), o narcisismo ofere-
ce uma imitação do desejo por meio do resultado, que 
evita o descentramento de investimento ao objeto prin-
cipal. Com isso, o Eu adquiriu uma independência ao 
transferir o Desejo do Outro para o Desejo do Um. Essa 
imitação pode se anular a partir do modelo do desejo, 
quando a realização do narcisismo falha, tornando-se 
uma imitação do não desejo, o desejo de não desejo, e a 
busca pelas satisfações é abandonada, convertendo-se 
em centro vazio ou na ausência deste. A procura pela 
satisfação continua, mesmo o sujeito estando fora dela, 
como se ele tivesse a identificado no abandono da bus-
ca pela própria satisfação, ou seja, o sujeito se satisfaz a 
partir do movimento de abandonar a sua busca incan-
sável por algo da ordem do prazer. É por meio disso que 
a morte se transforma em figura de Ser Absoluto. Assim, 
a vida se torna semelhante à morte, pois esta significa 
o alívio de todo desejo, considerando que o objeto já 
foi morto. É nesse processo que André Green aponta a 
teoria de narcisismo de morte (Green, 1988).

O narcisismo de morte se fundamenta na realiza-
ção alucinatória negativa do desejo, tornando-se o mo-
delo que governa a organização psíquica do sujeito a 
partir de suas estruturas. Green (1988) aborda que não é 
o desprazer que substituiu o prazer, e sim o neutro. Este 
pode ser considerado o nada, e, a partir dele, ocorre a 
petrificação do Eu, que tem como objetivo a inércia, 
decorrente da morte psíquica (Green, 1988).

Conceito de mãe morta de André Green
O conceito de mãe morta de André Green não se 

trata da morte real da mãe, mas de uma fantasia que se 
constitui na psique infantil, em consequência do não in-
vestimento materno na criança, devido à depressão ma-
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terna. A partir disto, a imagem da mãe, que é sinônimo 
de vitalidade, é transformada em uma figura distante e 
inanimada. Assim, a mãe morta é uma mãe que perma-
nece viva, mas está morta psiquicamente aos olhos do 
filho (Green, 1988).

A psicanálise contempla dois conceitos teóricos 
que André Green também faz uso em sua teoria. O pri-
meiro é a noção de perda de objeto, que, para esse au-
tor, é percebida como a perda do objeto materno, como 
acontecimento de ordem estruturante do psiquismo do 
sujeito, conforme estabelecido por Freud, é momento 
em que se estabelece uma nova relação com a realida-
de. Com isso, o psiquismo passa a ser regido pelo princí-
pio da realidade, que serve como amparo e está à frente 
do princípio de prazer. O segundo refere-se à posição 
depressiva estabelecida por Melanie Klein e Donald 
Winnicott. Essas duas teorias se entrelaçam para poder 
compreender as perturbações da relação mãe-criança 
no período infantil, momento que desempenha um pa-
pel central na organização psíquica da criança (Green, 
1988).

Sobre a posição depressiva, Melanie Klein estabele-
ce em sua teoria mecanismos determinantes de objetos 
bons e maus no mundo interno da criança, que atuam 
com base nos impulsos instintivos e são fundamentais 
para o processo de formação da personalidade do sujei-
to, ou seja, a segunda tópica do aparelho psíquico. É na 
posição depressiva que o Ego se organiza e as fantasias 
infantis começam a ficar mais próximas da realidade. 
Desse modo, a criança adquire capacidade de introje-
ção das figuras parentais de maneira integrada, a partir 
de suas fantasias infantis. Também por meio da posição 
depressiva, a criança consegue visualizar aspectos bons 
e ruins em um mesmo indivíduo, começando a ver como 
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realmente as pessoas são. Essa posição é considerada de 
extrema importância para o desenvolvimento psíquico 
do sujeito (Oliveira, 2007).

Segundo Green (1988), a questão central da sua 
teoria, a partir do conceito de mãe morta, são as rela-
ções estabelecidas entre a perda do objeto e a posição 
depressiva, levando em consideração a singularidade 
dos traços da configuração depressiva mascarada no 
meio de outros sintomas. A perda do objeto também 
pode ser compreendida como a perda do seio materno 
e, também, como a perda da proteção do Superego em 
forma de ameaças de abandono. Green (1988) define 
que todas as formas de angústia são destrutivas e são 
visualizadas como um luto baseado em uma depressão 
grave e em um vazio.

Com isso, André Green conceitua a clínica do 
vazio ou a clínica do negativo como possível conse-
quência do recalcamento primário, apresentando um 
desinvestimento central do objeto primário, que é o 
objeto materno. Isso ocorre de maneira intensa e deixa 
marcas eternas no inconsciente, como se fossem “bu-
racos psíquicos”, que só podem ser preenchidos por 
reinvestimentos destrutivos, os quais são enfraquecidos 
do investimento libidinal erótico (Green, 1988).

O complexo da mãe morta pode ser percebido, tam-
bém, pela transferência psicanalítica, na qual o confli-
to narcisista está em primeiro plano, considerando as 
exigências do ideal de Eu relacionadas ao Superego. 
Caracteriza-se como um sentimento de impotência, ob-
servado nos sujeitos que possuem esse complexo na sua 
organização psíquica e, em conjunto com a impotên-
cia, que vivenciam a constante e profunda insatisfação 
frente à sua existência. É na transferência psicanalítica, 
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em uma análise, que se revela uma depressão singular, 
descrita por Green como uma depressão da transferên-
cia, que é a repetição de uma depressão infantil. Não se 
trata de uma depressão pela perda de um objeto real, 
mas uma depressão que se estabelece na presença do 
objeto perdido simbolicamente, ou seja, o objeto está 
presente, mas está absorto em um luto (Green, 1988).

Diante disso, pode-se compreender que a mãe se 
deprimiu e que essa depressão pode ter sido desencade-
ada por uma ferida narcísica. Mas, de qualquer maneira, 
a tristeza materna e a diminuição do interesse pelo filho 
estão em destaque para a compreensão do conceito de 
mãe morta. Com a depressão, ocorre um distanciamento 
da figura/imago materna, sendo a criança testemunha 
da relação mãe-filho de núcleo frio, o que deixa marcas 
significativas nos investimentos eróticos do desenvolvi-
mento da criança (Green, 1988).

O sujeito que vivencia essa mudança brusca de 
uma mãe que, em determinado momento, passa a se 
encontrar em um luto súbito e deixa de investir em seu 
filho, muito comumente, sente isso como uma catástro-
fe. Essa experiência acontece quando o amor materno, 
do qual anteriormente tinha investimento libidinal, 
foi perdido sem avisos prévios. Com isso, o indivíduo 
sofre um trauma de ordem narcísica, que provoca uma 
desilusão antecipada. Assim, ele não perdeu só o amor 
materno, mas, também, perdeu o sentido da sua existên-
cia, na medida em que o bebê não possui capacidades 
psíquicas para compreender o sofrimento e motivos do 
outro. Ressalta-se que o bebê se identifica como o cen-
tro do universo materno e, diante da perda, interpreta 
a decepção como consequência de suas pulsões para 
com o objeto materno (Green, 1988).
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Após a criança se deparar com a perda afetiva e a 
ameaça de morte simbólica da mãe, o Eu vai estabelecer 
mecanismos de defesas contra o abandono. O sujeito 
que vivencia o desinvestimento do objeto materno pas-
sa a identificá-lo inconscientemente com a mãe morta. 
Assim, nesse desinvestimento, o sujeito converte-o ao 
investimento do ódio, e o resultado disso é um vazio na 
trama das relações objetais com a mãe (Green, 1988).

O desinvestimento também pode ser observado 
a partir de uma identificação primitiva com o objeto, 
que Green (1988) nomeia de identificação em espelho, 
relacionando com reações de complementaridade que 
fracassam. Essa é considerada uma das únicas maneiras 
que o sujeito acha possível de restabelecer uma relação 
ativa e saudável com a mãe. Porém, não existe uma ver-
dadeira reparação da relação, e, assim, quando o indiví-
duo percebe que não pode mais ter o objeto, ele inicia 
a tentativa de se tornar o objeto de desejo, por meio da 
identificação inconsciente de caráter alienante (Green, 
1988).

Em relação à perda do sentido da sua existência, o 
sujeito perde o seio materno sem uma razão aparente 
compreensível ao entendimento infantil. Ele acredita 
que essa falta está ligada à sua maneira de ser. Essa po-
sição leva a criança à impossibilidade de atribuir a sua 
agressividade destrutiva ao meio externo, por conta da 
imago materna vulnerável. A partir disso, ela se deixa 
morrer e, para prevenir a sua morte, tenta encontrar 
um terceiro para atribuir a responsabilidade pelo luto 
da mãe, este é o pai. Assim, ocorre uma triangulação 
precoce entre a mãe, a criança e o objeto desconhecido 
que é o motivo de luto da mãe, o objeto desconheci-
do do luto e a figura do pai se tornam um só, levando a 
criança ao Édipo precoce (Green, 1988).
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O complexo de Édipo é uma fase do desenvolvi-
mento psicossexual da criança, a qual é denominada 
fálica. Nesse período, a criança começa a sentir desejo 
pela figura materna ou paterna e ódio pela figura con-
trária à do desejo. Para a psicanálise, a constituição do 
sujeito se dá a partir da fase edípica, sendo um ponto 
importante para a sexualidade do sujeito (Moreira, 
2004). A perda do seio materno também pode acionar 
mecanismos de defesa contra esse abandono, são eles: 
o desencadeamento de um ódio secundário, com o 
objetivo de vingar-se do objeto perdido; a excitação au-
toerótica, procurando prazer em algum órgão, a partir 
do limite marcado pelo amor ao objeto; e a busca de 
um sentido perdido, que estrutura o desenvolvimento 
precoce das capacidades fantasmáticas e intelectuais 
do Eu (Green, 1988).

É pelo desenvolvimento das capacidades fantas- 
máticas e intelectuais do Eu que o sujeito tenta preservar 
a sua capacidade necessária para superar o desespero 
da perda do seio da mãe. Dessa forma, idealiza um seio 
remendado, o que se pode entender como um modo de 
encobrir o vazio deixado pelo desinvestimento materno 
(Green, 1988). 

O Eu comprometido desse sujeito se estabelece 
na fantasia, sempre visando à tentativa de dominar a si-
tuação traumática, ação, entretanto, fadada ao fracasso. 
Considera-se que, a partir de uma sublimação psíquica, 
é possível observar a incapacidade do sujeito em de-
sempenhar um papel equilibrado na sua economia libi-
dinal. Frequentemente, o indivíduo se torna vulnerável 
na sua vida amorosa, em que deixa evidente a dor da 
ferida psíquica e o renascimento da mãe morta. Assim, 
a destruição ultrapassa os seus limites, uma vez que ele 
não possui investimentos maternos necessários para 
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construir relações objetais de longa duração. É a de-
cepção do objeto ou a decepção do Eu que concretiza 
o sentimento de fracasso e de incapacidade no sujeito 
(Green, 1988).

Com tudo isso, o sujeito sente que a mãe morta não 
acaba de morrer e o mantém prisioneiro da dor narcísica, 
possuindo apenas o sentimento de despersonalização 
do Eu dele mesmo e alienando-o a uma figura materna 
irrepresentável. A partir disso, o sujeito busca objetos 
introjetáveis que não apresentam a possibilidade de 
renúncia ou perda. Estes se encontram no limite do Eu, 
porque o lugar do centro da psique desse sujeito está 
ocupado pela mãe morta (Green, 1988).
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1 Introdução
Saúde é um conceito que se constrói historica-

mente e que se encontra em constante movimento em 
busca por melhorias na qualidade de vida (Aith, 2013). 
No entanto, essa procura deve acontecer na compreen-
são de que a relação entre o ser humano e o meio em 
que ele vive deve ser harmoniosa, ou seja, depende de 
relações mais solidárias e de atitudes que preservem a 
natureza, com responsabilidade individual, social e eco-
lógica. Essas relações consideram as ações humanas em 
relação ao fomento da saúde num sentido mais amplo, 
partindo da constituição do próprio indivíduo em di-
reção à formação de uma sociedade mais consciente e 
solidária (Brasil, 2002).

Nesse contexto, promover saúde se apresenta como 
um imenso desafio, porque tem em vista superar o mo-
delo hegemônico biomédico que produz e sustenta, no 
imaginário das pessoas, que saúde é a ausência de doen-
ças, assegurando assim a persistência da cultura da me-
dicalização. No âmbito das políticas públicas, um dos 
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textos base que enseja a discussão para a constituição 
da Política Nacional de Promoção da Saúde define que:

A promoção da saúde lida com estilos de vida. Com 
as formas de viver constituídas nas sociedades mo-
dernas, onde a população perde de vista o que é uma 
vida saudável e passa a adaptar-se a uma forma de 
vida sedentária e estressante, com o predomínio de 
consumo de alimentos industrializados com altos te-
ores de sal e ácidos graxos saturados, com o abuso de 
drogas lícitas ou ilícitas, que são determinantes fun-
damentais na geração de doenças (Brasil, 2002, p. 15).

Uma das ações específicas de quando foi imple-
mentada a Política Nacional de Promoção da Saúde 
(PNPS), em 2006 (Brasil, 2006), define compromissos 
e responsabilidades sociais, com o objetivo de favore-
cer hábitos alimentares saudáveis na população, tendo 
por objetivo a redução e o controle dos índices das 
Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no país, 
dentre elas a obesidade. Essa ação institui também di-
retrizes para a promoção da alimentação saudável em 
todas as escolas, no âmbito público e privado, em todos 
os níveis de ensino, considerando a mudança no per-
fil epidemiológico em relação ao excesso de peso e à 
obesidade entre crianças e adolescentes (Brasil, 2010). 
Apesar de políticas públicas terem sido implementadas, 
ressaltando a importância das mudanças nos estilos de 
vida e hábitos alimentares, o problema da obesidade 
persiste, e, no intuito de solucioná-lo de forma rápida, 
as pessoas têm recorrido às medicações e aos procedi-
mentos cirúrgicos.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) afirma 
que a obesidade é um dos mais graves problemas de 
saúde a se enfrentar. Estima-se que, em 2025, 2,3 bilhões 
de adultos em todo o mundo se encontrem acima do 
peso, sendo 700 milhões de indivíduos com obesidade. 
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No Brasil, essa doença crônica aumentou 72% nos últi-
mos treze anos, saindo de 11,8%, em 2006, para 20,3%, 
em 2019, segundo dados do relatório de Vigilância de 
Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 
Inquérito. A ingestão alimentar inadequada e de alta 
densidade calórica é um dos fatores que justifica a alta 
prevalência do excesso de peso, além do estilo de vida 
sedentário da população (ABESO5, 2016).

É frequente o indicativo de cirurgia bariátrica 
quando o IMC (Índice de Massa Corporal) do paciente, 
que é a divisão da massa corporal pelo quadrado da al-
tura, chega a resultados maiores ou iguais a 40 kg/m2, já 
que, com esse valor, configura-se a obesidade mórbida 
(obesidade grau III), critério que foi estabelecido como 
embasamento para a necessidade cirúrgica. Como 
parte do protocolo, antes da cirurgia, é realizada uma 
dieta de baixa caloria, para que o organismo comece a 
se habituar em receber menos quantidade de alimen-
tos, e, consequentemente, há perda de peso (CFN6, 
2016). No entanto, a cirurgia bariátrica é indicada prin-
cipalmente quando a obesidade está associada a uma 
série de outras doenças graves e incapacitantes como: 
diabetes mellitus tipo II, apneia do sono, hipertensão 
arterial, dislipidemia, doenças coronárias, doenças car-
diovasculares, asma grave não controlada, osteoartrose, 
além de estigmatização social e depressão, entre outras 
(SBCBM7, 2022).

Assim, a indicação de uma cirurgia bariátrica está 
relacionada a questões individuais e coletivas no que 
diz respeito ao conceito de saúde e à promoção desta. 

5	 Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e Síndrome 
Metabólica (ABESO).

6	 Conselho Federal de Nutricionistas (CFN).
7	 Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica e Metabólica (SBCBM).
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No entanto, quando os modos de viver estão vincula-
dos a uma perspectiva individualizante e fragmentária, 
na qual os indivíduos e as comunidades são considera-
dos como únicos responsáveis pelos novos arranjos no 
processo de adoecimento, eximindo todo um contexto 
sócio-político e econômico, não restam muitas opções. 
Logo, no que se refere à obesidade, uma das opções tem 
sido a cirurgia bariátrica.

Entretanto, até chegar ao procedimento cirúrgico 
há um caminho a ser percorrido. É justamente nesse 
percurso até a cirurgia que etapas importantes acabam 
sendo negligenciadas pelo paciente, por profissionais 
ou até por ambos. Com o intuito de alcançar o resulta-
do tão esperado, é importante atentar para futuros pro-
blemas decorrentes de um procedimento que mudará a 
vida do indivíduo, em diversos aspectos, de forma per-
manente, com possíveis consequências metabólicas, 
fisiológicas e psicológicas, entre as quais, destaca-se o 
consumo problemático do álcool.

2 Alcoolismo
O transtorno por uso de álcool, segundo a 5ª edi-

ção do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtorno 
Mentais (DSM-5), da American Psychiatric Association 
(APA), caracteriza-se por um padrão problemático de 
uso da substância, gerando sintomas, entre os quais, 
pode estar presente a abstinência, a tolerância e a fis-
sura. A abstinência costuma aparecer após a redução 
ou cessação da ingestão de álcool, caracterizando-se 
por tremores, insônia, náuseas, agitação psicomotora, 
entre outros sintomas. A tolerância está relacionada ao 
consumo cada vez maior para promover a mesma sen-
sação que doses menores anteriores proporcionavam. 
Já a fissura é indicada pelo desejo incessante de beber, 
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o pensamento se volta exclusivamente para o consumo 
da bebida. Esses três aspectos relacionados levam o 
indivíduo a um estado de dependência, afetando a sua 
vida como um todo (APA, 2014).

O álcool é um depressor do sistema nervoso cen-
tral (SNC) que, a depender da quantidade ingerida e 
do organismo, causa leve euforia e progressiva seda-
ção. O alcoolismo é sem dúvida um grave problema 
de saúde pública, sendo o mais prevalente de todos os 
transtornos mentais na sociedade. Caracteriza-se por 
morbidade crônica, com alta incidência de recaídas, e 
é responsável por diversos agravantes, sejam clínicos, 
sociais, trabalhistas, familiares e econômicos, além de 
estar associado a diversos episódios de violências e aci-
dentes de trânsito (Seibel, 2010 apud Diehl; Cordeiro; 
Laranjeira, 2019).

Os avanços científicos na área da dependência quí-
mica, no âmbito da investigação neurobiológica, per-
mitem atualmente um melhor entendimento sobre os 
mecanismos de funcionamento das substâncias psicoa-
tivas no cérebro, relacionando-os aos comportamentos 
de dependência. Tais mecanismos envolvem o sistema 
de recompensa, de motivação, memória, aprendizagem 
e o controle de comportamentos.

O sistema dopaminérgico, que integra o sistema de 
recompensa, é alvo de estudos por estimular comporta-
mentos como o ato de alimentar-se e a compulsão pelo 
consumo de substâncias. Ou seja, o uso de substâncias 
psicoativas gera a ativação dos mesmos circuitos cere-
brais que a alimentação, o sexo, entre outros compor-
tamentos essenciais. Logo, estimular esses mecanismos 
cerebrais produz sensação de bem-estar, aumentando 
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o desejo por senti-la novamente (Almeida; Bressan; 
Lacerda, 2019).

Souza e Weber (2022), diante da experiência clí-
nica com pacientes que realizaram cirurgia bariátrica 
e que desenvolveram dependência por álcool após o 
procedimento, ressaltam a importância do estudo dessa 
possível relação.

Ao longo da vivência clínica psiquiátrica nos depa-
ramos muito com pacientes que após o tratamento 
cirúrgico para a obesidade desenvolvem transtornos 
relacionados ao álcool. Isso nos leva a questionar a 
existência ou não de um mecanismo de transferência 
da compulsão, o que antes era um transtorno alimen-
tar passa a ser um transtorno aditivo (Souza; Weber, 
2022, p. 6).

Em face do exposto, a atuação conjunta dos pro-
fissionais da área da psicologia e da nutrição, numa 
perspectiva de estímulo à saúde no sentido de identi-
ficar problemas anteriores ao procedimento cirúrgico, 
pode evitar prejuízos e agravamentos no processo pós- 
-operatório.

3 É possível promover saúde em pacientes 
bariátricos? 

O Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 424, 
estabelece regulamento técnico, normas e critérios 
relacionados à assistência aos indivíduos indicados ao 
tratamento cirúrgico para a obesidade. Uma das diretri-
zes se refere ao acompanhamento pré e pós-operatório 
por equipe multiprofissional. Mesmo antes da indica-
ção cirúrgica, existem protocolos de tratamentos para 
a obesidade, e, somente após esgotados, é que haverá 
o encaminhamento para a cirurgia. Esses protocolos 
incluem orientação e apoio para mudança de hábitos, 
realização de dieta, atenção psicológica, prescrição de 
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atividade física e, se necessário, farmacoterapia, realiza-
dos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 
2013).

A atuação multidisciplinar também é imprescindí-
vel para avaliar a necessidade da cirurgia em jovens de 
16 a 18 anos e de pessoas idosas acima dos 65 anos de 
idade. Nos jovens, a preocupação reside na consolida-
ção das epífises de crescimento, ou seja, jovens que não 
estiverem com o crescimento ósseo estabilizado não 
são indicados ao procedimento. Quanto às pessoas aci-
ma de 65 anos, deve ser realizada avaliação individual 
por equipe multiprofissional, considerando a avaliação 
criteriosa do risco benefício, risco cirúrgico, presença 
de comorbidades, expectativa de vida e benefícios do 
emagrecimento. Além da responsabilidade da equipe 
multidisciplinar, deve haver o compromisso consciente 
do paciente em participar de todas as etapas dos proto-
colos, com avaliação pré-operatória rigorosa, assistên-
cia psicológica, nutricional e médica (Brasil, 2013).

No mesmo documento do Ministério da Saúde, en-
contram-se as contraindicações para a cirurgia bariátri-
ca, que se restringem a pacientes com algumas doenças 
graves e outros com limitações intelectuais significati-
vas, sem suporte familiar. Ressalta-se, também, que in-
divíduos que apresentam transtornos psiquiátricos não 
controlados, como uso de álcool ou drogas ilícitas, não 
são indicados ao procedimento, entretanto, quadros 
psiquiátricos graves sob controle não são contra indica-
tivos à cirurgia (Brasil, 2013). Embora o documento não 
seja claro quanto aos transtornos psiquiátricos e aos 
termos controlados e não controlados, ressalta, como 
exemplo de transtorno psiquiátrico não controlado, a 
dependência química como contraindicação à realiza-
ção da cirurgia bariátrica.
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Dada a complexidade do tratamento de pessoas 
com obesidade, percebe-se a importância da equipe 
multidisciplinar. Para indivíduos que são indicados ao 
tratamento cirúrgico, outros profissionais são requisita-
dos a integrar a equipe para atuarem no pré-operatório, 
no momento do procedimento e após ele.

A história das intervenções cirúrgicas para trata-
mento da obesidade no Brasil é relativamente recente. 
Os primeiros procedimentos foram realizados na déca-
da de 80 no Hospital das Clínicas, em São Paulo, com 
o Dr. Salomão Chaib (SBCBM, 2016). Assim, também 
são recentes os estudos que contemplam os fenômenos 
que englobam as etapas desse tipo de tratamento, espe-
cialmente as etapas pré e pós-cirúrgica.

Estudos revelam que pacientes que desenvolvem 
uso problemático de álcool após cirurgia bariátrica re-
latam comportamentos alimentares não saudáveis antes 
da cirurgia (Wong et al., 2022), evidenciando um dos as-
pectos que a literatura vem apresentando na atualidade 
e que representa o objetivo desta revisão de literatura. 
Assim, este estudo tem por objetivo discutir acerca do 
problema do alcoolismo e sua possível conexão com a 
cirurgia bariátrica, enfatizando questões sobre promo-
ção da saúde em pacientes bariátricos.

4 Método
A presente análise consiste em uma revisão inte-

grativa de literatura. Para a delimitação e definição do 
tema, utilizou-se a técnica da pirâmide invertida. Trata-
se de delimitar o tema fazendo perguntas mais amplas 
até perguntas mais restritas de forma gradativa (Koller 
et al., 2014). Em seguida, realizou-se um levantamento 
bibliográfico, por meio de buscas eletrônicas, nas se-
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guintes bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), Scientif Eletronic Library Online (SciELO) e Portal 
de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES).

A busca foi realizada nos meses de abril e maio de 
2024. Como critérios de inclusão, limitou-se a estudos 
escritos em inglês e português publicados nos últimos 
dez anos (2013 a 2023). Foram excluídos artigos que 
envolvessem adolescentes como participantes, estudos 
de casos e capítulos de livros. O resultado da busca 
derivou na seleção de oito artigos, quatro em inglês e 
quatro em português, uma tese e uma dissertação. A 
seguir, realizou-se a leitura na íntegra das publicações 
para análise final e construção dos resultados. Os dados 
coletados foram dispostos numa tabela para melhor 
compreensão do leitor.

5 Resultados e discussão
Após a seleção dos materiais por meio dos critérios 

de inclusão e exclusão, elaborou-se a Tabela 1, contendo 
as principais informações encontradas sobre a cirurgia 
bariátrica e o alcoolismo. Os estudos apontaram para 
a continuidade do uso de álcool em pacientes que re-
alizaram o procedimento cirúrgico, tanto quanto pa-
cientes que não tinham problemas relacionados ao uso 
do álcool antes do procedimento cirúrgico, sugerindo, 
dessa forma, a alternância ou substituição da comida 
pelo uso abusivo do álcool.

Outro aspecto relevante é que parece não haver 
correspondência entre o tipo de cirurgia bariátrica re-
alizado e o uso abusivo de álcool, já que foram citados 
diversos procedimentos relacionados ao uso da mesma 
substância. No que se refere à promoção da saúde, as 
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pesquisas apontam para uma atuação debilitada dos pro-
fissionais, especialmente no momento pré-operatório.

Tabela 1 – Estudos realizados na revisão integrativa e principais 
achados

Autor/Ano Título do trabalho Principais achados

Kudsi et al., 2013
Prevalence of preop-
erative alcohol abuse 
among patients seeking 
weight-loss surgery

O estudo sugere alta 
prevalência de com-
portamento de uso 
de álcool de alto risco 
entre pacientes que 
procuram por cirurgia 
bariátrica.

Wong et al., 2022

High-Risk Alcohol Use 
and Disordered Eating 
Behavior Before and 
1 Year After Sleeve 
Gastrectomy

Um em cada cinco 
consumidores de 
álcool sem alto risco 
desenvolveu nova 
ingestão de álcool de 
alto risco 1 ano após a 
gastrectomia vertical. 
Hipótese de transfe-
rência de dependência 
que postula que alguns 
pacientes podem subs-
tituir a alimentação 
desordenada pelo uso 
indevido de álcool após 
gastrectomia vertical.

Maciejewski et al., 
2022

Association of Bariatric 
Surgical Procedures 
With Changes in 
Unhealthy Alcohol Use 
Among US Veterans

 Para aqueles que não 
fizeram uso não saudá-
vel de álcool nos 2 anos 
anteriores à cirurgia ba-
riátrica, a probabilidade 
de desenvolver uso 
não saudável de álcool 
aumentou significati-
vamente, de 3 a 8 anos 
após os procedimentos 
bariátricos em compa-
ração com controles 
correspondentes. 
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Reaves et al., 2019

A Qualitative Analysis 
of Problematic and 
Non-problematic 
Alcohol Use After 
Bariatric Surgery.

As descobertas desta-
cam características-
-chave que contribuem 
para o uso problemá-
tico de álcool, bem 
como experiências e 
cognições que podem 
ser úteis na prevenção 
desse fenômeno em 
populações bariátricas.

Souza; Weber, 
2022

Alcoolismo em pa-
cientes submetidos 
à cirurgia bariátrica: 
notas sobre a transfe-
rência da compulsão

Os dados revisados 
sugerem que tanto 
a cirurgia de Bypass 
gástrico em Y de Roux 
quanto o Sleeve gástrico 
afetam dramaticamen-
te a farmacocinética 
do álcool e causam 
uma provável transfe-
rência da compulsão 
(alimento X álcool), 
envolvendo o sistema 
de recompensa da 
via dopaminérgica 
mesolímbica.

Silva; Oliveira, 2018

Cirurgia bariátrica: 
problemas advindos 
do uso abusivo do 
álcool e o papel 
do psicólogo no 
tratamento

O acompanhamento 
psicológico do pa-
ciente aumenta as 
chances de sucesso 
da cirurgia bariátrica, 
considerando que o 
psicólogo pode ajudar 
a reconhecer e auxiliar 
nas psicopatologias 
que geralmente con-
tribuem para o ganho 
de peso, inclusive nos 
transtornos alimentares 
em geral.
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Porto; Antoniassi 
Junior, 2017

A decorrência do 
uso do álcool em 
pacientes que se sub-
meteram à cirurgia 
bariátrica

A busca pelo álcool 
após cirurgia bariátrica, 
se dá, muitas vezes, 
pela dificuldade de 
aderir a novos hábitos 
e apresenta como um 
artifício de fuga, antes 
resolvido com o ali-
mento, o que leva esse 
paciente a enfrentar 
novos problemas.

Gregório et al., 2018

O padrão de con-
sumo de álcool é 
alterado após a cirur-
gia bariátrica? uma 
revisão integrativa

O consumo de ál-
cool se mostrou 
importante e deve 
ser enfrentado como 
potencial problema no 
seguimento em longo 
prazo após operação 
bariátrica.

Cândido, 2022

Perfil epidemiológi-
co, características clí-
nicas e análise do uso 
de álcool entre indi-
víduos submetidos 
à cirurgia bariátrica 
com acompanha-
mento ambulatorial 
irregular.

O estudo ressalta a im-
portância do preparo 
do pré-operatório por 
meio da equipe multi-
disciplinar e do enga-
jamento do paciente, 
compreendendo os 
prejuízos causados pelo 
uso do álcool após o 
procedimento.

Gomes, 2009

Consumo de álcool 
no pré e pós-ci-
rurgia bariátrica: 
estudo longitudinal 
retrospectivo

Os resultados desse 
estudo podem afirmar 
que cerca de um terço 
dos indivíduos que fize-
ram cirurgia bariátrica, 
que não consumiam 
álcool antes da cirurgia 
passaram a consumi-lo.
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Alexandrino et al., 
2019

Nível de atividade 
física e percepção do 
estilo de vida de pa-
cientes pré-cirurgia 
bariátrica

O exercício físico 
e a nutrição são os 
domínios que exercem 
maior impacto no 
estilo de vida desses 
pacientes, e o hábito 
regular de atividades 
físicas anteriores à ci-
rurgia pode representar 
promoção da saúde 
em pacientes após a 
cirurgia bariátrica.

Andrade; Cesse; 
Figueiró, 2023

Cirurgia bariátrica: 
complexidades e 
caminhos para a 
atenção da obesidade 
no SUS

O estudo traz uma 
reflexão quanto à com-
preensão da obesidade, 
apresentando ações 
frente à baixa resoluti-
vidade de intervenções 
focalizadas no atendi-
mento individualizado.

Fonte: elaboração nossa.

Kudsi et al. (2013), embasados em estudos que suge-
riam uma alta prevalência de problemas relacionados ao 
consumo de álcool após a cirurgia bariátrica para perda 
de peso, levantaram a hipótese de que o metabolismo 
do indivíduo, com a ingestão de álcool, seria alterado 
depois tal procedimento. No entanto, depararam-se 
com a escassez de estudos sobre o uso de álcool no 
pré-operatório. devido, provavelmente, à falta de acom-
panhamento e/ou de uma verificação sistemática desse 
comportamento. Diante disso, os autores recrutaram 
pacientes que buscavam cirurgia bariátrica para perda 
de peso, de maio de 2008 a novembro de 2010, em dois 
centros bariátricos em Boston (taxa de resposta de 75%). 
Foram entrevistados 653 pacientes antes da cirurgia. 
Os resultados do estudo acima revelaram que 29% não 
bebiam, 55% bebiam socialmente e 16% eram consumi-
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dores problemáticos, incluindo 4% que apresentavam 
comportamento de abuso de álcool. Um importante 
dado a ressaltar foi que os consumidores problemáticos 
eram tão propensos quanto os sociais a prosseguir com 
a decisão de realizar a cirurgia bariátrica.

Em consonância ao estudo realizado por Kudsi et 
al. (2013), foi realizado outro estudo no qual foram en-
trevistados 97 pacientes antes e um ano após a gastrec-
tomia vertical, e avaliou-se o uso de álcool de alto risco 
depois da cirurgia. Foram coletados dados preliminares 
sobre possíveis transtornos alimentares e consumo de 
álcool de alto risco após a cirurgia. Os resultados mos-
traram que a prevalência do consumo de álcool de alto 
risco aumentou de 13,4% antes da cirurgia para 22,7% um 
ano após a gastrectomia vertical; 16,5% da amostra rela-
tou novos consumos de alto risco equivalentes a uma 
incidência de 19%. Diante desses resultados, os autores 
ressaltam a hipótese de transferência de dependência 
do alimento para o álcool após gastrectomia vertical 
(Wong et al.,2022). 

Um estudo de longo prazo avaliou o uso de álcool 
e o uso não saudável de álcool dois anos antes e oito 
anos após cirurgia bariátrica. Os participantes da pes-
quisa foram 2.068 veteranos militares dos EUA que 
realizaram cirurgia bariátrica entre outubro de 2008 e 
setembro de 2016. Todos os participantes da pesquisa 
faziam uso de álcool, uns de forma saudável e outros de 
forma não saudável. A investigação consistiu em avaliar 
se, após a cirurgia bariátrica, haveria aumento ou não 
do consumo não saudável de álcool. Os resultados mos-
traram que, em pacientes com uso saudável de álcool, a 
probabilidade de uso não saudável aumentou significa-
tivamente no prazo de três a oito anos após a cirurgia 
bariátrica, e os pacientes que antes da cirurgia já faziam 
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uso não saudável de álcool deram continuidade ao 
mesmo comportamento após a cirurgia (Maciejewski et 
al.,2020).

Reaves et al. (2019) afirmam que poucos são os 
estudos relacionados ao uso problemático do álcool 
após cirurgia bariátrica, com base numa abordagem 
de análise qualitativa. Logo, seu estudo teve como ob-
jetivo gerar insights informados por participantes com 
uso problemático de álcool após cirurgia bariátrica, 
em comparação com participantes que relataram não 
ter a mesma questão. A análise foi desenvolvida com o 
intuito de obter fatores que influenciariam os compor-
tamentos de consumo de álcool, suas motivações ou 
restringir seu uso. Participantes com uso problemático 
de álcool relataram que os impactos adversos da restri-
ção cirúrgica e a falta de acompanhamento emocional 
após a cirurgia pelos profissionais do serviço de saúde 
levaram a uma desinibição ao uso do álcool. Ao contrá-
rio disso, conforme as suas narrativas, os participantes 
sem uso problemático de álcool antes da cirurgia, que 
tiveram apoio social e apoio profissional, sentiram-se 
mais preparados para administrar o pós-cirúrgico.

Os estudos acima que retratam a problemática do 
consumo abusivo do álcool após a cirurgia bariátrica, 
trazendo uma amostragem fora do contexto brasileiro, 
demonstram a importância da atuação da equipe mul-
tidisciplinar no âmbito pré e pós-cirúrgico. Nos quatro 
artigos analisados, pode-se perceber a precariedade na 
assistência preparatória para a realização de um pro-
cedimento tão invasivo e com consequências crônicas 
como é a cirurgia bariátrica. Em relação à promoção à 
saúde, o psicólogo pode avaliar com o paciente as reais 
necessidades do procedimento, se existe, associado ao 
objetivo da cirurgia, um transtorno mental, como com-
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pulsão alimentar, depressão, ansiedade, dependência ao 
álcool ou outras drogas. No campo da nutrição, o nutri-
cionista, segundo as recomendações do CFN, deve:

[...] realizar a avaliação nutricional com base nos exa-
mes físicos, em dados antropométricos, bioquímicos 
e na avaliação dietética, que auxiliam no diagnóstico 
nutricional tanto quanto observar para a prescrição 
dietética no pré-operatório a individualidade do 
cliente/paciente, com a finalidade de reduzir os ris-
cos no momento da cirurgia e após o procedimento 
(CFN, 2016b, n. p.).

Partindo para a análise dos estudos no contexto 
brasileiro, Souza e Weber (2022) investigaram, a partir 
de uma revisão de literatura, a associação do alcoolismo 
em pacientes submetidos à cirurgia bariátrica. Os dados 
revisados apontaram que tanto a cirurgia de Bypass gás-
trico em Y de Roux quanto o Sleeve gástrico afetam con-
sideravelmente a farmacocinética do álcool,, podendo 
gerar transferência da compulsão relacionada ao siste-
ma de recompensa da via dopaminérgica mesolímbica 
(Souza; Weber, 2022; Gregório et al., 2018). 

Porto e Antoniassi Junior (2017), investigando o 
mesmo fenômeno dos autores anteriores, buscaram 
identificar articulações entre o consumo de álcool e a 
cirurgia bariátrica. Para tanto, o estudo envolveu a par-
ticipação de dezesseis pacientes atendidos no Centro 
de Tratamento Cirúrgico da Obesidade da cidade 
Patos/MG, que fizeram a intervenção cirúrgica há sete 
meses ou mais e que fizeram ou fazem uso de álcool. 
Sobre a ingestão de bebida, todos consumiam álcool 
após a cirurgia. Novamente a falta de acompanhamen-
to nos momentos pré e pós-cirúrgico é citada (Porto; 
Antoniassi Junior, 2017). Os autores abordam a questão 
de os pacientes relatarem estar preparados para a cirur-
gia, porém desconheciam o processo ao qual estavam 
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se submetendo. Os autores acrescentam a importância 
do acompanhamento psicológico (Porto; Antoniassi 
Junior, 2017; Silva; Oliveira, 2018; Gomes, 2009).

No que se refere, especificamente, à promoção da 
saúde em pacientes bariátricos, o estudo de Alexandrino 
et al. (2019) revela algo muito preocupante. O objetivo 
da pesquisa era identificar a percepção do estilo de vida 
e o nível de atividade física de pacientes obesos antes 
da cirurgia bariátrica. A pesquisa contou com a partici-
pação de 96 indivíduos considerados obesos mórbidos 
de ambos os sexos interessados em realizar cirurgia 
bariátrica pelo SUS, no Hospital Noroeste do Paraná. 
Os resultados demonstraram que (69,79%) dos pacien-
tes foram classificados como inadequados ao procedi-
mento cirúrgico. Os dados são preocupantes, uma vez 
que esses pacientes passaram por uma triagem e foram 
considerados aptos à cirurgia bariátrica após realizarem 
acompanhamento multidisciplinar. Os autores afirmam 
que “a adesão a um estilo de vida saudável anterior e 
posteriormente à intervenção é fundamental para ma-
nutenção do peso e promoção da saúde” (Alexandrino 
et al., 2019, p. 2).

O estudo acima revela uma frágil atuação dos profis-
sionais ao desempenhar o acompanhamento pré-cirúr-
gico. Essa postura pode acarretar graves consequências 
à promoção da saúde nesses pacientes, como discutido 
anteriormente. Diante disso, cabe o questionamento: 
por que a atuação desses profissionais se demonstra 
fragilizada? Andrade et al. (2023) afirmam que os profis-
sionais não estão preparados para lidar com o público 
obeso, pois demonstram atitudes negativas e estereo-
tipadas, ou seja, práticas voltadas ao adoecimento e à 
culpabilização do paciente por tal condição.
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Os estudos até aqui têm ressaltado a importância 
da equipe multidisciplinar no pré e pós-operatório, 
de como sua atuação composta por diversas áreas da 
saúde é importante para orientar, cuidar e acompanhar 
o indivíduo durante todo o processo, não prescindin-
do, portanto, da responsabilidade individual e familiar. 
Assim, conforme consta na Carta de Ottawa sobre o 
conceito de promover saúde, recai sobre a equipe que 
acompanha o processo da cirurgia bariátrica relevante 
importância na promoção da saúde desses pacientes. 
Apesar disso, sabe-se que promover a saúde não é ex-
clusividade do setor saúde, como está escrito no docu-
mento, no que se refere à atitude “capacitar”:

Promoção da saúde é o nome dado ao processo de 
capacitação da comunidade para atuar na melhoria 
de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma 
maior participação no controle deste processo. Para 
atingir um Estado de completo bem-estar físico, 
mental e social os indivíduos e grupos devem saber 
identificar aspirações, satisfazer necessidades e mo-
dificar favoravelmente o meio ambiente... Assim, a 
promoção da saúde não é responsabilidade exclusiva 
do setor saúde, e vai além de um estilo de vida saudá-
vel, na direção de um bem-estar global (World Health 
Organization – WHO, 1986 apud Aith, 2013, p. 150).

6 Considerações finais
A evolução dos conceitos do processo saúde-do-

ença tem acompanhado o desenvolvimento histórico 
da humanidade. No entanto, as transformações concei-
tuais nesse campo não têm se estendido à formação e à 
prática profissional que ainda se sustenta num modelo 
clínico curativo, baseado numa visão mecanicista da 
saúde e da vida, em que o agente principal desse pro-
cesso é sempre o indivíduo. A falência desse modelo 
se revela no agravamento dos problemas relacionados 
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à saúde, que exclui aspectos culturais, sociais, econô-
micos, psicológicos, entre tantos outros que integram 
a complexidade da vida humana, dificultando, assim, 
ações voltadas à promoção da saúde.

Logo, o problema da obesidade não tem seguido 
uma trajetória diferente. Os procedimentos cirúrgicos 
estão à frente de qualquer resolução que exija responsa-
bilidade e empenho social. Parece ser a primeira opção 
quando, na verdade, teria que ser a última, pois, como 
já esclarecido no decorrer do texto, existe um longo 
processo a se percorrer em conjunto, com uma equipe 
especializada e multidisciplinar até chegar à decisão 
do procedimento cirúrgico. A ideia de que a cirurgia 
bariátrica é uma solução definitiva para o problema 
da obesidade traduz o quanto as pessoas podem estar 
desinformadas diante de um processo irreversível e 
que pode gerar outras formas de adoecimento se elas 
não forem bem orientadas e acompanhadas desde o 
pré-operatório.

Em todos os estudos analisados, constatou-se a 
importância da atuação da equipe multidisciplinar 
como pilar em todo o tratamento. Observou-se a falta 
de informação aos pacientes sobre os fatores de riscos 
associados, já conhecidos entre os profissionais, como 
os de ordem psicológica e nutricional, por exemplo. Ou 
seja, já se sabe que transtornos depressivos, ansiosos, 
transtornos alimentares, entre outros, devem ser trata-
dos antes da cirurgia e que a legislação brasileira reco-
menda que indivíduos que sofrem com dependência 
química não realizem o procedimento, em virtude dos 
problemas inerentes ao pós-operatório, especialmente 
o consumo de álcool.
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Em conjunto, os resultados da literatura apresen-
taram que o consumo de álcool antes da cirurgia bari-
átrica, sendo problemático ou não, evidencia-se como 
fator de risco após o procedimento cirúrgico. Soma-se a 
isso a questão dos indivíduos que não faziam consumo 
de álcool e que, após a cirurgia, desenvolveram o uso 
abusivo dessa substância, indicando uma suposta trans-
ferência de compulsão, isto é, trocando o alimento pelo 
álcool.

Apesar dos avanços na compreensão da impor-
tância do acompanhamento psicológico e nutricional 
no tratamento para a obesidade envolvendo a cirurgia 
bariátrica, essa etapa se apresentou como a mais negli-
genciada nas pesquisas analisadas. Acredita-se que essa 
lacuna possa ser alvo de mais estudos, no sentido de 
identificar suas possíveis causas, elucidando os entraves 
da atuação profissional, no intuito de promover inter-
venções e interações mais assertivas e significativas.

Este estudo deve ser interpretado no contexto de 
suas limitações, pois apresenta uma sucinta discussão 
acerca do alcoolismo no contexto da cirurgia bariátrica, 
contexto este que extrapola inúmeras questões que ne-
cessitam ser investigadas em outros estudos, especial-
mente no que concerne às atuações dos profissionais 
no âmbito da promoção à saúde.
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